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Uma

fomior
Trés gerações de brasileiros
vivem com a marca Nestié.
A ela se habituaram,
como nos habituamos a tudo
o que significa presença,
convívio, lar.
Dois milhões e 500 mil crianças,
todos os anos, despertam

para ela. E dela se nutrirão,
e com ela irão crescer.
E continuarão a vê-la com olhos de
reconhecer, de amar, de sentir-se
em casa. Há simbolos
que permanecem.
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DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA

APÓS O LIMITADO PERÍODO do ciclo do pau de tinta, contou a economia
incipiente da Colônia com o açúcar, cuja agro-indústria se extende até nossos
dias, e a efêmera febre do ouro.

HÁ CERCA DE SÉCULO E MEIO interferio decisivamente na nossa econo
mia, com firmeza e continuidade, a produção do café, juntamente com um fu
gaz intermeio da atividade extrativa da goma elástica — produto cada dia mais
necessário à humanidade, mas cujo monopólio perdemos para as planta.ções
do Oriente e, mais recentemente, para o produto sintético. O cacau, o algodão, a
mamona, a cêra de carnaúba, agora a soja e outros produtos da terra tanabém
vêem contribuindo para a obtenção das divisas com que temos, ate aqui, alicer
çado a nossa vida econômica de país independente.

NOS PRONUNCIAMENTOS DO PRESIDEOTE MÉDICI, em todos êles, de
paramos uma preocupação constante; educação, saúde e abastecimento. Esta
mos, pois, no limiar de uma fase administrativa em que, no menor espaço de
tempo possível, terão os brasileiros — govêrno e povo — entregarem de
corpo e espírito à meta ambiciosa — mas perfeitamente exeqüível e legitima —
de nos deslocarmos do ponto de país "em desenvolvimento" para o de uma grande
potência internacional.

NO QUE TANGE A EDUCAÇÃO, conquanto não seja desanimador o quadro
atual, muito teremos de trabalhar para alcançar uma posinção satisfatória. O
analfabetismo ainda é mácula, que teremos de apagar o quanto antes; os ensi
nos médio e técnico, visando à formação de profissionais qualificados, tex*ão de
ser também escôpo imediato de nossas administrações — federal, estaduais e
municipais; o ensino superior terá de multiplicar, por muitas vêzes, as matrículas,
evitando-se o triste espetáculo dos "excedentes", proporcionando ensino ao cres
cente número de jovens brasileiros, em cujo preparo científico ter.xmos de nos
apoiar para sair da situação de inferioridade em que nos encontramos, até mes
mo em confronto com países de muito menores possibilidades. Quando se fala em
desenvolvimento agrícola, não poderemos deixar de mencionar os técnicos rurais
e os agrônomos e veterinários.

E qual é a posição do Brasil nêste setor? Ouçamos a palavra do ilustre Prof.
Eugênio Gudin, que se louvou na do Presidente do Instituto de Engenharia de
São Paulo. Pelos dados que nos apresentou, em 1964, formamos apenas 548 agrô
nomos, 1.596 médicos, 2.298 engenheiros e 4.170 bacharéis ern direito. O quadro
atual não deve ser muito diferente do daquêle ano. Como não pode haver de
senvolvimento agrícola sem técnica, é pois necessário que formemos todos os
anos muitos milhares de agrônomos e veterinários. E, para que o consiga-mos,
além de escolas, teremos de dar atrativos a essas profissões, que sabidamente sao
as mais mal remuneradas do nosso mercado de trabalho^ Quanto aos técnicos
rurais (êle se refere também a outros) damos ainda uma vez a palavra ao antigo
Ministro da Fazenda: "Presicamente de técnicos. Temos doutores demais.

A SAÚDE É O MAIS VALIOSO PATRIMÔNIO de uma nação, mas também
nêste terreno, não vamos lá mui bem. Comunicado do Minpterio da Saúde
nos acena com a alviçareira expectativa da malária totalmente erradicada em
1970. O mal está sendo combatido mas ainda é êle o responsável pela paraliza-
ção de milhões de braços no interior do país. A total debelação dessa endemia,
pois, se apresenta viável em futuro próximo, mas a natureza da sua incidência
exige a aplicação de recursos vultosos, permanente e initerruptamente.

. i

A esquistossomose e o mal de Chagas são outras doenças que estiolam a ati
vidade rural, porque ocorrem particularmente entre as populações interioranas:

tí,
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EDITORIAL

Comprometem, as duas, segundo estimativas oficiais, cêrca de quinze milhões de
brasileiros, corroídos, paralizados, tornados pêso morto no seio de nossa popula
ção. Não falemos das verminoses, que dependem, tôdas elas, de medidas
administrativas envolvendo esgôtos, rêdes de abastecimento de água. de trata
mento sanitário de vilas e povoações, preservando a natureza e evitando a po
luição dos rios e mananciais das áreas interiores, que o homem, com sua simples
presença, vai destruindo.

NÃO SERÁ APENAS DANDO TERRA — segundo a judiciosa palavra do
Presidente Médici — que alcançaremos o progresso do homem rural, o aumen
to da produtividade, o desenvolvimento enfim da agricultura, na medida dese
jada e no espaço de tempo em que temos de estruturar o nosso "Brasil Gran-
de". Cumpre-nos executar um imenso programa, dependente de variada e dis
pendiosa gama de medidas e de ajustamentos administrativos que só uma von
tade férrea e uma determinação inabalável do Govêrno e do povo poderão pro
porcionar.

NÃO BASTA PRODUZIR, necessário se torna estocar, distribuir, comercia
lizar, organizar enfim a produção, inclusive a sua industrialização. É êsse tam
bém um ponto muito debatido e estudado e do qual já cogitou o atual govêrno,
6 esperamos que as providências encaminhadas alcancem o desejado resultado.

MAS NÃO NOS FURTAMOS, ao ensejo de pedir a atenção dos podêres públi
cos para a veidadeira tirania burocrático-fiscal que flagela a produção agrícola.

É desolador o quadro, no que toca aos tributos e embaraços fiscais a que
esta sujeita a atividade rural. Uma enorme lista de impostos, de taxas, de pro
porcionais, de guias, de registros, de vias e mais vias, perturbam e com
plicam a atividade produtora e, também, o processo de distribuição. O Imposto
de Renda terá a sua incidência definida somente no próximo ano, por depender
da opção — a produção ou contabilidade do fazendeiro. Haja guarda-livros e
contadores para atender aos milhões de proprietários de todo o pais.

É porisso longo o caminho do produtor ao consumidor, pois tôda essa pape
lada, seu processamento e recolhimento dos tributos custarão dinheiro, tempo e
trabalho, o que encarece sobremaneira o produto até que chegue ao consumo.

^  MONETÁRIO NACIONAL, ao findar 1969, criou mais umasigla, o FUNDAC, que vem a ser "Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola",
com recursos da ordem de quatrocentos e cinqüenta milhões de cruzeiros novos.

É uma cifra respeitável, substancial, mas não relativamente, pois que com
êste numerário se propõe o govêrno a uma enorme tarefa de amparo e de esti
mulo ao desenvolvimento agrícola do pais. Segundo o Ministro Delfim Netto,
tais recursos serão automàticamente creditados na medida da venda do café do
IBC para o consumo interno, o qual gira em torno de 9 milhões de sacas.

Visa esta aplicação ao aumento das áreas de plantio de uma safra para
outra, ao financiamento das exportações de produtos grícolas a operações de
emergência na comercialização e transporte das safras, e a dar estímulo de tôda
natureza para a redução dos custos de produção e conseqüente fonte de renda
do produtor.
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Trata-se de um primeiro e grande passo na senda do programa lançado pelo
atual Govêrno, dentro do terreno propriamente agricola, devendo esperar se
outras medidas adicionais de caráter indireto visando aos mesmos fins, sem o
que êstes 450 milhões de pouco valerão no conjunto do desenvolvimento prome
tido pelo Presidente Médici.

MAS DESDE LOGO. VALE COMO RECONHECIMENTO OFICIAL à exígua
dotação com que a Pasta da Agricultura foi contemplada no orçamento para
1970, a qual para uma receita prevista de 19.703.318.000,00, disporá (incluindo
pessoal) de apenas 399.918.610,00, o que vale dizer que aquêle Ministério terá, no
cômputo geral das despesas do pais a irrisória participação de apenas 2,03%. Se
a arrecdação e a aplicação do FUNDAG forem realmente cumpridos no exercício,
a agricultura terá os seus recursos dobrados com a receita da venda do café do
IBC no consumo interno.

AS MEDIDAS ANUNCIADAS, contudo, devem trazer alento e otimismo aos
produtores agrícolas, até aqui muito pouco considerados apesar da importância
que a atividade rural representa na econoniia nacional, como responsável pela
alimentação de quase cem milhões de brasileiros e de suoridores de matérias
primas a numerosas indústrias no país, além de atender às exportações para
a obtenção de divisas, para as quais contribui com mais de 80% de seu montante

AS NOSSAS FERROVIAS, as frotas de cabotagein e de longo curso; o sanea
mento e o desbravamento do nosso imenso território; a estruturação de nossa
administração pública, em todos os seus aspéctos; as comunicações, o forta
lecimento e o equipamento das fõrças armadas; a educação e a saúde; as rodo
vias, a eletrificação industrial, urbana e mais recentemente a rural; o a-pare-
Ihamento dos nossos portos, as cidades e vilas — tudo, enfim, que hoje apresen
tamos com Nação aos olhos do mundo, tem tido o seu embasamento econômico-
financeiro firmado na atividade do homem do campo

O SURTO INDUSTRIAL DO BRASIL, que ho]e se projeta para que tenhamos
em futuro uma posição destacada no conceito das grandes nações, repousa, pois,
nessa imensa infra-estrutura criada pelo trabalho agrícola, pela produção o.ue
nos vem da terra.

O justo e o razoável seria que a indústria e o comércio destinassem uma
parte substancial de seus lucros, quando evitam o pagamento do impô.sto do
renda, aos investimentos na atividade rural, com o que começariam a resgatar
a sua enorme divida para com a "mãe da nossa economia".

OS INCENTIVOS FISCAIS, a indústria e o comércio os estão aplicando ern
fábricas e usinas, principalmente no Nordeste. Porque não fazerem mejmo
agricultura, estimularem e melhorarem a criação, ao lado da instalação de fabri
cas de cimento, de papel e outras, como seria certo e necessário ao equilíbrio de
economia da região? Se não nos voltarmos para a agricultura de subsistência
naquêle vasto território, e o quanto antes, estaremos em breve transportando
feijão e farinha de mandioca de avião para que o nordestino, desviado para a
faina fabril, não venha a morrer de fome.

NAQ SE FALE aqui da decantada "paridade" de preços entre a indústria e
a agricultura, que, isto é simplesmente, um mito. Veja-se o algodão, que, trans
formado em tecido, é de retorno vendido a quem o produz, erm certos casos, por
um preço cinqüenta ou cem vêzes maior.

« ♦ «

COMO É SÔBRE O PRODUTO DA VENDA DO CAFÉ que o FUNDACJ vai
operar, chegamos ã seguinte e surpreendente conclusão: a nossa descapitalizada
Agricultura vai agora financiar-se a si própria!
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REMINISCÊNCIAS Luiz Marques Poliano

A SAÚVA PERANTE O TRIBUNAL

Ou o Brasil acaba com a saúva,
ou a saúva acaba com o Brasil.

Saint Hilaire

Pode parecer piada mais o episódio é ver
dadeiro.

Vieira Fazenda, o saudoso e respeita
do Mestre da história da Cidade do Rio de Ja
neiro, dedica algumas páginas nas suas "An-
tiqualhas" ao "estraordinário pleito" suscita
do no Século XVIII pelos Religiosos Menores
da Província da Piedade, no Maranhão, contra
as formigas saúvas — rés, no caso.

Refere êle a narração do grande Manuel
Bernardes segundo o qual, naquela Capitania,
"as formigas, que são muitas e mui grandes e
daninhas, para extenderem o seu reino sub
terrâneo e ensancharem os seus celeiros, de tal
sorte minaram a despensa dos frades, afastan
do a terra debaixo dos fundamentos, que
ameaçava ruina. E acrescentando delito a de
lito, furtavam, para o cotidiano abasto da Co
munidade."

Os religiosos, observa Bernardes, que po
diam livrar-se das formigas simplesmente ma-
tando-as, consideraram que seria indicio de
mau caráter fazer mal aos animais, pois que
São Francisco de Assis chamava de irmão a
tôdas as criaturas: irmão lobo, irmã andori
nha, e que, porisso, preferiram propor deman
da àquelas "irmãs formigas" perante o Tribu
nal da Divina Providência. Foram, então no
meados procuradores para os autores e para
as rés, sendo Juiz o seu prelado.
O procurador dos frades justificou o hbelo

com o fato de que viviam de esmolas, além do
seu árduo trabalho na roça; que as formigas,
contrariando o Evangelho, os roubavam ,e
além disso, usavam de violência, com o propó
sito de os desalojar, arruinando-lhes a casa.
E pedia a morte das ditas "com algum ar pes-
tilente", ou afogadas por inundação, extermi
nadas, enfim.
O procurador das formigas, obtemperou que

elas gozavam do benefício da vida, como os
homens, da mão do Criador e que assim ti
nham o direito natural de a conservar pelos
meios ao seu alcance, isto é, com os que lhes
ensinara o mesmo Criador, ajuntando nes^ta
vida para a eterna exemplos de previdência,
de diügência, de caridade, ajudando-se umas
às outras, quando a carga era pesada demais;
e também de religião e piedade, dando sepul
tura aos mortos de sua espécie. E acrescenta
va o procurador das formigas:

"que o trabalho que elas punham na sua
obra era muito maior, que o dêles, autores,
em ajuntar, porque a carga muitas vêzes
era maior que o corpo e o ânimo que as
forças. Que suposto fôssem os Francisca-
nos irmãos mais nobres e dignos, todavia
diante de Deus também eram umas for
migas que haviam ofendido ao Criador,
não observando as regras da razão, como
elas observam as da natureza; pelo que
se faziam indignos de que criatura algu
ma os servisse e acomodasse; pois maior
infidelidade era nêles, defraudarem a gló
ria de Deus por tantas iras, do que nelas
furtarem sua farinha."

E mais:

"que elas estavam de posse do terreno, an
tes dos autores haverem fundado o con
vento, e por isso não podiam ser esbullia-
das. Que os frades defendessem a sua casa
e farinha, pelos modos humanos, que sou
bessem, porque isso lhes não tolhiam; po
rém, que elas sem embargo haviam de
continuar as suas diligências, pois do Se
nhor, e não dêles era a terra e quanto esta
cria!"

Após réplicas e tréplicas, houve a senten
ça geral: fôssem os frades obrigados a demar
car dentro do terreno área para nela as formi
gas viverem e que elas (as formigas) sob pe
na de excomunhão, mudassem logo de pouso.
Intimadas pelo Juiz, à bôca dos formigueiros,
imediatamente "sairam a tôda pressa milha
res daquêles animalejos, que formando longas
e grossas fieiras, demandaram o signalado
campo deixando as antigas moradas; e livres
de sua molestissima repressão, aquêles santos
religiosos renderam a Deus as graças por tão
admirável manifestação de seus poderes e pro
vidência."

Refere Vieira Fazenda que D. Frei João de
S. José Queiroz, na sua obra "Viagem e Visita
ao Sertão", no Bispado do Grão-Pará (1762/
1763) informa que o fato narrado por Bernar
des se deu em Avinhão, na França, e não no
Maranhão.

Êsse prelado não pecava pela justeza dos
seus relatos, dando como tendo se passado no
Brasil coisa que aconteceram na Europa, in-
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Encontro Latino-Americano de Engenheiros-
Agrônomos

Sugestões da Delegação brasileira

Simultâneamente com o VI
Congresso Brasileiro de A-
gronomia, realizou-se em Porto
Alegre, no período de 8 a 12
de novembro, o I Encontro La
tino-Americano de Engenheiros-
Agrônomos, em que foram de
batidos assuntos relacionados
com a estrutura agrária, bases
para o desenvolvimento agríco
la e muitos outros itens de
grande relevância para o se
tor agronômico dêste conti
nente.

Visando a facilitar os tra-

baltios dêsse certame, a De
legação do Brasil elaborou uma
série de sugestões que sinte
tizou em trabalho a que deu
o titulo de "Documento Básico"

apresentando-o como uma con
tribuição. Essas sugestões que
foram aceitas e aprovadas em
quase sua totalidade são as
seguintes:

1 — Coleta de informações
sõbre a estrutura agrá
ria, legislação e desen
volvimento de progra
mas agrários.

2 — Desenvolvimento agrí
cola, seus índices nos

últimos anos, fatõres li-
mitantes dêsse desen

volvimento e quais as
medidas de estimulo à

produção rural.

3 — Estudo dos currículos

básicos da formação do
engenheiro-agrõnomo e
legislação vigente sõ
bre a profissão.

4 — Obtenção de informa
ções de cada um dos
países participantes sõ
bre medidas de incre
mento do comércio de
produtos da agropecuá
ria, nos diversos grupos
econômicos regionais.

5 — Levantamento dos acõr-
dos e ou convênios cul
turais e técnicos exis
tentes entre os diversos
países sõbre o exercí
cio profissional.

6 — Não Inclusão de temas
científicos e técnicos
nos futuros encontros
de engenheiros-agrõno-
mos, reservando-os pa
ra estudo dos proble
mas regionais agrope
cuários fundamentais e
os assuntos de interês-

se profissional.

7 — Realização do I Con
gresso Latino-America
no de Engenheiros-
Agrônomos no Brasil,
em Brasília, em novem
bro de 1970.

8 — Instituição de campa
nhas nacionais para ob
tenção de fundos para

custeio dêsse Congres
so e funcionamento do

Centro.

Foi também sugerida pela
Delegação do Brasil a consti
tuição de um centro preparató
rio, para um (segundo) II Encon
tro que se realizará em julho,
do próximo ano em Buenos Ai
res onde se destaca o estatu

to da Entidade Latino-America-

na, cuja finalidade será coorde
nar as seguintes atividades:
— a criação de uma Associa

ção Latino-Americana de

Engenheiros-Agrõnomos;
— intercâmbio de informa

ções entre as diversas en
tidades nacionais:

— preparação de um Con
gresso Latino-Americano
de Engenheiros-Agrõno
mos;

— estudo preliminar de um
planejamento Integrado da
produção agropecuária;

— estudo das possibilidades
do mercado de trabalho

para o engenheiro-agrõ
nomo em cada país;

— estudo para ampliação e
atualização de um cadas
tro técnico por especiali

dades, e por graduações,
bem como levantamento

dos índices de aplicação
da profissão agronômica
em relação à densidade
demográfica de cada país.

clusive que segredara a íntimos, no Nôvo Mun
do, "que Sebastião José de Carvalho (o Mar
quês de Pombal), antes seu amigo, mandara
matar misteriosamente um homem, por não
poder provar na justiça, com que íazla mor
rer outro nas Berlengas", Isto lhe valeu ser
recambiado a Lisboa, e recolhido ao Mosteiro
de São João do Pendureba, onde morreu oito
meses depois (1763).

Mas João Francisco Lisboa, de cujo Jornal
de Timon V. F. extraiu êstes apontamentos, as
severa que a demanda das formigas foi fato
real, tendo visto os autos no Convento, e dêles
tirou cópia. Os autos teriam a data de 17 de
janeiro de 1713, enquanto que na obra de Ma
noel Bernardes, a sentença final é de 1706.

Refere o autor das "Memórias", a inqui
rição de uma testemunha, o Capitão Urbano
Duarte, maior de 94 anos, que disse serem as
rés umas criaturas sem malícia, sem uso da
razão, não distingüindo o bem do mal, sendo,
por outro lado, naturais da terra, na qual sem
pre viveram, espalhando-se pelas cidades e
campos, já havendo formigas quando os frades
chegaram ao local. A coisa parou 6 anos.

Segundo Lisboa, o processo não teve an
damento, depois da citação das rés, enquanto
que, segundo Bernardes, houve a sentença de
que resultou a demarcação de nôvo local para
as formigas.

Termina V.F. afirmando que "não foi sem
motivo que trouxemos para estas páginas a
história dêsse processo, que caracteriza uma
época e dá a medida do quanto os nossos an
tigos eram apreciadores das tricas forenses e
de demandas, que muitas vêzes por motivos
fúteis levavam anos e anos. Ser chicanista era
uma prenda de alto valôr e os finorios leva
vam sempre a melhor".

A "Antiqualha" de V.F. é de abril de 1902.
Êle tem razão quanto aos chicanistas coloniais.
Também essa era a opinião de Maurício de
Nassau que, através a pena de Gaspar van
Baerle, verificou, pela época, o mesmo fenô
meno no Brasil holandês e para êle alertou os
seus sucessores.

"É preciso refrear a ganância dos advoga
dos, procuradores, tabeliães, escreventes,
leguleios e meirinhos, rnal a que se deve
pôr côbro, assim como às procrastinuçôes
das demandas".

A LAVOURA



SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

(Fundada em 16-1-1897)

RECONHECIDA DE UTILIDADE PÚBLICA PELA LEI N.° 3.549 DE 16 DE OUTUBRO DE 1918

Presidente Perpétuo — MIGUEL CALMON DU PIN E ALMEIDA

DIRETORIA GERAL

Presidente
1." Vice-Presidente
2." Vice-Presidente
3." Vice-Presidente
4.0 Vice-Presidente
l." Secretário

2.0 Secretário
3." Secretário
4." Secretário
1.» Tesoureiro
2." Tesoureiro
Secretário-Geral

— LUIZ SIMÕES LOPES
— FLAVIO DA COSTA BRITTO
— KURT REPSOLD
— HEITOR VINÍCIUS DA SILVEIRA GRILLO
— JOÃO BATISTA LUSARDO
— FREDERICO MURTINHO BRAGA
— LUIZ GUIMARÃES JÚNIOR
— JOAQUIM BERTINO DE MORAES CARVALHO
— SUBAEL MAGALHÃES DA SILVA
— RAFAEL XAVIER
— OTTO FRENSEL
— LUIZ MARQUES POLIANO

DIRETORIA TÉCNICA

ALBERTO RAVACHE
BEN-HUR FERREIRA RAPOSO
CARLOS ARTHUR REPSOLD

ENNIO LUIZ LEITÃO
JALMIREZ GUIMARÃES GOMES

JOSÉ SAMPAIO FERNANDES
JÚLIO CÉSAR COVELLO
LUIZ HERMANY FILHO
MÁRIO DE OLIVEIRA
OSMAR LOPES REZENDE

CONSELHO SUPERIOR (SÓCIOS TITULARES)

CADEIRAS

1 — ENNES DE SOUZA
2 — MOURA BRASIL
3 — CAMPOS DA PAZ
4 — BARÃO DE CAPANEMA
5 — ANTONINO FIALHO
6 _ WENCESLÁO BELLO

7 — SYLVIO RANGEL
8 — PACHECO LEÃO
9 — LAURO MULLER
10 _ MIGUEL CALMON
11 — LYRA CASTRO
12 — AUGUSTO RAMOS
13 — SIMÕES LOPES
14 _ EDUARDO COTRIM

15 — PEDRO OZÓRIO
16 — TREJANO DE MEDEIROS
17 — PAULINO CAVALCANTI
18 — FERNANDO COSTA

19 — SÉRGIO DE CARVALHO
20 — GUSTAVO DUTRA
21 — JOSÉ AUGUSTO TRINDADE
22 — IGNÃCIO TOSTA
23 — JOSÉ SATURNINO DE BRITTO
24 — JOSÉ BONIFÁCIO
25 — LUIZ DE QUEIROZ
26 — CARLOS MOREIRA
27 — ALBERTO SAMPAIO
28 — NAVARRO DE ANDRADE

29 — ALBERTO TORRES
30 _ SÃ FORTES

31 — TEODORO PECKOLT
32 — RICARDO DE CARVALHO
33 — BARBOSA RODRIGUES
34 — GONZAGA DE CAMPOS
35 — AMÉRICO BRAGA
36 — EPAMINONDAS DE SOUZA
37 — MELLO LEITÃO
38 — ARISTIDES CAIRE
39 _ VITAL BRASIL
40 — GETÚLIO VARGAS

OCUPANTES

- Rafael da Silva Xavier
- Alberto Ravache
- Geraldo Goulart da Silveira
- Kurt Repsold
- Luiz Marques Poliano
- Armênio da Rocha Miranda
- Ennio Luiz Leitão
- Frederico Murtinho Braga

- Heitor Grillo
- Joaquim Bertino de Moraes Carvalho
- Edgard Teixeira Leite
- Luiz Simões Lopes
- Jayme Bernardes Cotrim
- Paulo Simões Lopes
- Luiz Hermanny Filho
- Luiz Guimarães Júnior
■ íris Meinberg
■ Júlio César Covello
■ Oswaldo Balarin
- José Algusto Bezerra de Medeiros

- Fábio Luz Filho
- Mário Penteado de Faria e Silva

- Honório Monteiro Filho
- Rômulo Cavina
- Otto Frensel
- Oswaldo Lazzarini Peekolt
- Rômulo Joviano
■ José Sampaio Fernandes
- Sylvio Fróes Abreu

■ João Carlos Bello Lisboa
■ Milton Freitas de Souza
; Flávio da Costa Britto

■ João Batista Lusardo

A SOCIEDADE NACIONAD DE AGRICULTURA participa em caráter permanente dos seauintes óraãos- Comissão
Permanente de Exposições e Feiras (Ministério do Trabalho) — Alberto Ravache- Suplente Luü Marques
Poliano; Instituto Brasileiro de Educação e Cultura (Ministério das Relações Exteriores) —
jfpes; Conselho Internacional de Comércio e Produção — Edgard T. Leite; Comissão CorJultiva de Acordos
Comerciais (Ministério das Relações Exteriores) — Alberto Ravache; Conselho do Mérito Aorícola — Lufe
Marques Poliano; Suplente, Ben-Hur Raposo; Conselho Superior de Recursos FiscaiTdo E^t ^ Guanabara^^
Sta Brifto Azevedo; Conselho Federal Consultivo da Agricultura (Ministério da Agricultura) - Flávio da
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Aspecto da mesa presidida pelo
Sr. Luiz Marques Poliano, di
retor da Escola, tendo à di
reita os Senhores Oito Frev-
sed e Luiz Guimarães .Júnior e
ã esquerda, Geraldo Goulart
da Silveira e Ennio Luiz

Leitão

ESCOLA DE HORTICULTURA "WENCESLÁO BELLO
Encerramento do Ano Letivo de 1969

n

A 28 de novembro, duran
te concorrida sessão no au
ditório do tradicional esta
belecimento de ensino agrí
cola da Sociedade Nacional
de Agricultura, foi encerra
do o ano letivo de 1969, ten
do presidido os trabalhos o

diretor da Escola, Sr. Luiz
Marques Poliano.
A mesa sentaram-se os di

retores da SNA Luiz Guima
rães Júnior, Ennio Luiz Lei
tão, Frederico Murtinho Bra
ga e Otto Frensel, bem assim
o decano do corpo docente.

Prof. Geraldo Goulart da
Silveira.

Ao abrir os trabalhos, o
Diretor anunciou que, ein
1969 registrou-se o seguinte
provimento na Escola:

Internato:

Cursos Profissionais ... 36
Curso de Treinamento
Agrícola 10

Curso Prévio 23

Passaram para 1970 (2.°
ano) 10

TOTAL 79

Extemato

Cursos Rápidos 62
Cursos Especiais 6
Cursos Avulsos 3

Total dos cursos 71,

Parte da assistência
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Tradição: o aluno do segxindo
ano que sai, passa às mãos do
que fica o símbolo do 'esforço

escolar'

nos quais foram matricula
dos 1.450 alunos de ambos os
sexos, e sem outra exigência
que a de serem portadores
de documento de identidade.

Oportunamente, foram en
tregues os certificados e di
plomas a 1.342 alunos dos
cursos externos.

Anotou o Diretor q,ue, nos
8 anos da sua administração
(1962-1969) realizaram-se na
Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello" 457 Cur
sos de diversa natureza nos

quais se matricularam 9.161
alunos, quando receberam
certificados e diplomas 7.478
aprovados.

A seguir, foram entregues
os diplomas de:

HORTELÃO, FRUTICULTOR e FLORICULTOR

1 — Alceo Antonio Mai
2 — Cândido Fausto Ramos
3 — Carlos Antônio Pereira

4 — Darcy Alves Magalhães
5 — Edson Neves do Nascimento

6 — Gilson de Almeida Ramos
7 — Edmundo Fábio de Arruda Câmara -
8 — José Domingues de Andrade
9 — Jorge dos Santos Batista
10 — Lucrécio Fausto Ramos
11 — Marco Antônio Lopes Santa Bár

bara

12 — Natanael Góis
13 — Reinaldo Alves Raphael
14 —Paulo Maurício de Oliveira

15 — Ari dos Santos
16 — Oswaldo Xavier da Silva
17 — Joaquim Jorge Maurício
18 — Paulo Ney da Costa

Receberam diplomas do:

CURSO DE TREINAMENTO AGRÍCOLA

1 — Eduardo Dantas Campello
2 — Gedião Dias de Azevedo
3 — Hugo Alexandre
4 — João Batista Pinheiro
5 — Moisés Batista Deodato
6 — Waldir Gomes Nunes

Esp. Santo
Guanabara

Est. do Rio
Minas Gerais
Pará

Guanabara
R. G. do Norte
Guanabara
Guanabara

Guanabara

Guanabara

Esp. Santo
Guanabara

Est. do Rio

Guanabara

Guanabara

Guanabara

Guanabara

Guanabara

Est. do Rio

Guanabara
Paraná
Est. do Rio

Guanabara

Após a entrega dos diplo
mas, foi feita a distribuição
do prêmio "Ildefonso Simões
Lopes" aos alunos abaixo,
cabendo a medalha de ouro
ao aluno Paulo Maurício de
Oliveira, a de prata a Paulo
Ney da Costa e a de bronze
a Jorge dos Santos Batista,
respectivamente com 88, 87
e 81 pontos.
A seguir, falou o aluno,

orador da turma, que profe
riu as seguintes palavras:
"Nêste momento de gran

de significação para todos
nós, desejamos render nos
sas homenagens àqueles que
durante dois anos nos pro
porcionaram os momentos
felizes que aqui passamos,
recebendo os ensinamentos
necessários para podermos
enfrentar o futuro com oti
mismo e sem temor.

Assim, queremos agradecer
ao Exmo. Sr. Diretor da Es
cola Sr. Luiz Marques Polia-
no a sua constante presen
ça em todos os momentos em
que precisávamos de ampa
ro; aos Senhores Professô-
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res pela paciência e sabedo
ria com que procuraram
transmitir-nos os seus co

nhecimentos; e também ao
Sr. Administrador e aos de
mais funcionários por tudo
o que fizeram por nós, su
portando as nossas faltas. A
êstes apresentamos também
as nossas desculpas.

Fazemos aqui uma refe
rência tôda especial ao nos
so paraninfo, Dr. Luiz Gui
marães Júnior, homem de
elevado gabarito e que por
várias vêzes ocupou o cargo
de Ministro da Agricultura e
que muito nos honrou em
aceitar ser nosso paraninfo,
e, na ocasião, não podere
mos deixar de mencionar
com todo o carinho o seu

não menos ilustre irmão Dr.

Cynéas Guimarães, já faleci
do, antigo Diretor desta Es
cola, e, do qual todos guar
damos uma carinhosa lem
brança pelas suas qualidades
de homem bom e justo e de
emérito educador.

A todos prometemos nes
ta hora zelar pelo bom no
me da nossa Escola, aplican
do na vida prática o que aqui
aprendemos, para manter 'a
tradição do estabelecimento
e para o engrandecimento
de nossa pátria.
A todos o nosso muito e

muito obrigado".
O paraninfo, Dr. Luiz Gui

marães Júnior, Diretor da
Sociedade Nacional de Agri
cultura, proferiu o seguinte
discurso:

"A trama da vida humana
foi urdida em teares de ter
ra. Tôda ela rescende a ar
gila ... Por mais que o espi
rito humano possa se alcan-
dorar... é pelo estômago que
a humanidade como um
exército, sempre tem de
avançar; abaixo do estôma
go está a vegetação; abaixo
desta, o solo; e, abaixo do
solo, o incessante e variável
tumulto das fôrças telúricas.
Êsse conceito lapidar de J. H.
Bradley em seu livro "Auto
biografia da Terra", está ser-
viiido de aviso ao meio ru
ral norte-americano, atra
vés da notável publicação da
Russel Lord, "Conservemos
êste Solo". Chama a aten
ção dos produtores agrícolas
sôbre a responsabilidade que
lhes cabe de preservar o so
lo arável para as futuras ge
rações, com o maior e mais

valioso patrimônio que nos
foi dado por Deus.
E para conservação do so

lo as práticas agrícolas se
constituem no mais valioso
dos elementos.
Esta advertência feita ao

povo norte-americano serve
para todos os países, para
todos os povos.
Realmente, a exploração

agrícola baseada apenas na
rotina, nas tradições milená-
rias, não pode trazer a
emancipação a nação algu
ma, a nenhum indivíduo. O
atraso em que nós, brasilei
ros, vivemos nêsse ramo da
atividade humana, é sim
plesmente desolador. Isto é
sabido e propalado, mas,
quase nunca tem despertado
na consciência do homem
público, algum estímulo no
sentido de procurar pelo me
nos, melhorar tão desoladora
situação. A educação rural,
se constitue, no meu enten
der, o problema mais cruci-
ante do Brasil, e, enquanto
não se dispuzer o país a so
lucioná-lo eficientemente,
sem demagogias ou omissões,
nada resta a fazer para o
desenvolvimento real (tão
falado e discutido) da nossa
imensa Nação.
Esta Escola é, não há dú

vida, um dos objetivos meios
de propiciar a jovens brasi
leiros, de todos os quadran-
tes do País, os necessários
elementos para que êles pos

sam ganhar a vida honesta
mente e prestar grande co
laboração à comunidade ru
ral brasileira.

Aqui, perante professores
competentes e dedicados,
Vocês meus jovens amigos,
receberam os conhecimen
tos necessários ao exercício

de uma honrada e indispen
sável profissão.

Concito-os, pois, a aplicar
com lucidez e entusiasmo,
para atender ao seu próprio
interesse e ao de inúmeras
pessoas de sua convivência.

Apz"esento-lhes os meus mais
sinceros votos de felicidades
e  que sempre recebam a

proteção divina.

Agradecendo ao honroso
mandato de ser o padrinho
modesto de sua festa de for
matura, auguro-lhes os
maiores prazeres e conten
tamento no fim desta bela
jornada que acabam de
percorrer.

Um grande abraço."

Finalizando a solenidade o
aluno Dalvino Antonio Caz-
zoto, o mais antigo que ficou,
passando para o 2.° ano, re
cebeu do aluno Oswaldo Xa
vier da Silva que finalizou
o Curso Profissional, o sím
bolo do "esforço escolar",
cerimônia que se realiza há
cêrca de trinta anos na Es
cola, por essa mesma oca
sião, após o que foi servido
um lanche aos presentes.

SAFRA MENOR DO
ALGODÃO

É considerada imprevisí
vel, pelos técnicos do Depár-
tamento de Economia Rural,
a safra algodoeira dêste ano
no Ceará.

Não deverá ela, pelo me
nos, segundo os mesmos
técnicos, corresponder à ex
pectativa de cem milhões de
quilos de algodão em pluma,
feita em julho último.

CULTURA DO CÔCO
INDUSTRIALIZADA

A cultura do côco na Pa
raíba poderá ser industriali
zada a partir do próximo
ano consistindo o côco im

portante matéria-prima.

FUSÃO DE GRUPOS NA
ÃREA INDUSTRIAL

O Govêrno paulista deci
diu acelerar a execução do
Plano de Renovação da La
voura Cafeeira e criar um
fundo para esmular as ope
rações de fusão, incorpora
ção e recomposição de em-
prêsas industriais nacionais.

CRIAÇÃO BOVINA

Goiás é o quinto Estado do
Pais em número de bovinos
e o seu rebanho, que ascen
deu já 8,8 milhões de cabe
ças, tem o seu valor estima
do em 1 bilhão e 136 mUhões
de cruzeiros correspondendo
a 300 milhões de dólares.
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Produzir café de boa qualidade -para a conquista dos
mercados internacionais, deve ser preocupação constante

do cafeitor brasileiro.

CAFÉ

LENDAS

Quando faltam prescri
ções históricas, prevalecem
as fábulas. O café não po
dia fazer exceção a regra e
tem as suas lendas. Dentre
elas, a mais repetida é a de
um pastor árabe de nome
KALDI. Notara êsse pastor
que suas cabras, com a vo
racidade peculiar a êstes
animais, cada vez que izige-
lãam folhas e frutos de um
certo arbusto agreste, torna
vam-se mais lépidas e agita
das do que de costume. Mo
vido por natural curiosida
de, quis o pastor experimen
tar Os misteriosos frutos e fi
cou maravilhado pelos re
sultados obtidos. Revelou-os
a um monge de um conven
to situado na vizinhança do
sitio em que experimentara,
O monge, por sua vez, fêz
uso dos frutos e, colhendo
os mesmos efeitos estimu

lantes, prepara com êles uma
decocçao. Subministra a
beberagem aos religiosos do
convento, que graças a ês
se filtro mágico, prolongam,
insones, os exercícios litúr-
gicos até alta noite.
Outra lenda muito espa

lhada é a do Sheik Ornar
que, tendo tido dissenções,
com os seus superiores, foi
exilado no deserto, em Ou-
sab, na Arábia. Abandonado
sem alimentos, para não
morrer de inanição, nas me
lancólicas solidões, Omar ia
utilizando as ervas e frutos
que lhe caiam sob as mãos.
Tentaram-lhe as lindas ba-
gas de um arbusto. Comen-
do-as:, o Sheik Omar como
que renasce à vida, sentin
do uma euforia que jamais
experimentara. Êle próprio
qualifica de mágicas as pro
priedades da planta estra
nha. Torrando os frutos e
fervendo-os n'água, melho
res ainda foram os resulta
dos. Visitado por enfêrmos,
ministrou-lhes o filtro mira
culoso, que aliviava e curava
os males. Os sucessos obti
dos, com o uso da nova pa-
nacéia não tardaram em ser
propalados. O retiro do po
bre monge tornou-se um cen
tro de romaria e sua fama
foi tal que Omar, ao cabo de
certo tempo, convidado a vol
tar à Méca, entrou triunfal-
mente na cidade, sob deli
rantes aplausos da multidão.
Um mosteiro foi construí

do em honra do Sheik, que
foi depois, santificado.
(De uma publicação do IBO)
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INDA

PROMOVE ADESTRAMENTO PARA

GERENTES DE COOPERATIVAS
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Aula sobre eletrificação rural ministrada
pelo prof. Afrânio do Amaral

O Instituto Nacional do De
senvolvimento Agrário dando
cumprimento à programação
do seu Departamento de Co-
operativismo e Extensão Ru
ral, por intermédio de sua De
legacia Regional no Estado do
Rio de Janeiro, realizou dois
cursos de adestramento de ge
rentes de cooperativas, promo
vidos pela Autarquia, c^m a
finalidade de capacitar pessoal
de nível executivo que, em ação
nas entidades cooperativistas,
desempenhará atribuições ne
cessárias e primordiais à pro
moção sócio-econômica do rurí-
cola.

OS CURSOS

Os dois cursos realizados,
em Cordeiro — o primeiro —,
e em Barra do Piraí — o se
gundo —, tiveram a participa
ção de DAG/RJ, SAA, ACAR/

DAG/SP, UNASGO/RJ,RJ

GCL/SP, SUNAB/GB, CNA e
FBG/SP órgãos que enviaram
técnicos habilitados para mi
nistrar aulas, contando, ainda,
com a colaboração da equipe
especializada da Delegacia do
INDA no Rio de Janeiro, que
trabalhou intensivamente a fim

de assegurar o pleno êxito das
duas iniciativas.

O primeiro curso, abran
gendo a região Gentro-Norte
do Estado fluminense — reali
zado de 2 a 6 de setembro e de
15 a 19 do mesmo mês —
contou em seu índice de fre
qüência com cêrca de vinte e
seis cursistas, oriundos de co
operativas agropecuárias dos
municípios de Gantagalo, Cor
deiro, Carmo, Trajano de Mo
raes (Visconde de Imbé) e Pá-
dua. Também outras coopera
tivas prestigiaram a iniciativa
do INDA enti-e as quais as
Cooperativas de Consumo de
São Fidélis, de Friburgo, de
Cordeiro e de Três Rios.

12

Ao segundo curso, que alcan
çou todo o Sul do Estado do
Rio, levado a efeito em Barra
do Piraí nos períodos de 21 a
25 de outubro e de 4 a 8 de

novembro, compareceram vinte
e cinco cursistas, representan
tes de 17 cooperativas daquela
região: Agropecuária Nossa
Senhora do Amparo, Conceição
de Macabu, Sapucaia, São Fi
délis, Barra Mansa, Regional
de Rio Bonito, Agrícola de Ita-
guaí. Rio Prêto, Santa Isabel,
Resende, Barra do Piraí, Volta
Redonda, Conservatória, Co
operativa Mista de Produção
e Consumo dos Trabalhadores
Rurais de Paracamln', Coop.
de Eletrificação Rural de Ita-
guaí, de Consumo Ferroviário
da Central do Brasil de Barra
do Piraí e Cooperativa Regio
nal Avícola Valenciana.

CURRÍCULO

Matérias como Administra

ção de Cooperativas, Legisla
ção, Gerência, Legislação Tri
butária, Relações Públicas,
Organização da Contabilidade
de Coperativas e Organiza
ção de Serviços, Comercializa
ção, Pesquisa e Informação do
Mercado, Eletrificação Rural
e Doutrina Cooperativista fo
ram disciplinas que compuse
ram o programa dos cursos que
incluiu, ainda, em seu currícrulo
a realização de "visitas orien
tadas" a expressivas entidades,
visando-se ao estudo local das

condições de funcionamento
das mesmas e ao intercâmbio

de idéias e de informações para
o aperfeiçoamento geral do sis
tema.
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Da programação dos Cursos

de adestramento para gerentes
de cooperativas, promovido
pelo Instituto Nacional do De

senvolvimento Agrário, à guisa
de complementação dos traba
lhos desenvolvidos, foram pro
feridas palestras de interesse
geral as quais versaram sobre

Serviços da ACAR/RJ em
âmbito estadual, regional o
local; Processos da Comunica

ção; Manejo de Gado Leiteiro;
e Observações sobre o Coopera-
tivismo norte-americano, além
de projeção de filmes educati

vos sobre manejo de gado lei

teiro, técnica agrícola e fun

cionamento de Cooperativas e
Sindicatos Rurais em países
europeus, norte e sul-america

nos, e brasileiros, em par

ticular .

REPERCUSSÃO

Comprovando o interesse e

a repercussão que os Cursos

realizados em Cordeiro e Bar

ra do Piraí despertaram, é dig
no de registro o entusiasmo

manifestado por autoridades

federais, estaduais e munici

pais, prestigiando e reconhe
cendo na iniciativa do INDA

fator decisivo para a dinami-

zação das entidades e melhor

atendimento ao homem do

campo, ressaltando vários lí

deres e dirigentes cooperati-
vistas que a medida contribue

efetivamente para a consecução
das soluções reclamadas pelos
complexos problemas com que
se depara o meio rural.

Visita orientada à Cooperativa Agropecuária
de Macueo

Flagrante de avaliação de aproveitamento
dos cursistas

Encerramento do curso com respectiva entrega de diplomas
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INDA APLICA 30 MILHÕES
DE DÓLARES NO PROGRA
MA DE ELETRIFICAÇÃO
RURAL EM TODO O PAÍS

Visando ao mais efetivo
cumprimento do programa de
eletrificação rural das áreas
rurais, o Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agráric —
INDA — que já aplicou cerca
de US$ 20 milhões de impor
tante plano de eletrificação ru
ral em todo o País, acaba de
receber do Banco Inter-Ameri-
cano de Desenvolvimento —
BID —, recursos no valor de
30 milhões de dólares para
prosseguimento e complementa-
ção do significativo Plano de
Eletrificação Rural, levado a
efeito pela administração do
sr. Dix-Huit Rosado.

Quinhentos mil brasileiros
habitantes das áreas rurais se

rão os maiores beneficiados,
levando-se em conta que a ele
trificação é elemento básico no
desenvolvimento das demais
atividades da política de dina-
mização rural, com o programa
que vem sendo executado pelo
Instituto Nacional do Desen
volvimento Agrário e que com
preende vinte e oito mil pro
priedades rurais nos Estados
de Alagoas, Ceará, Paraiba,
Pernambuco, Goiás, Minas Ge
rais, Paraná, São Paulo e Rio
Grande do Sul.

O Plano elaborado pelo
INDA e executado com ajuda
do BID — para os anos 69, 70
e 71 — tem como característi
cas técnicas, à implantação de
27 mil km de linhas de trans
missão e rede de distribuição
de energia numa freqüência de
50/60 ciclos em tensão de 13,8
KV, utilizando 16.927 trans
formadores, baixa tensão a
280/120 Volts, 206.273 KVA
e cinco mil toneladas de fios.

Com essa substancial ajuda
do BID, o INDA poderá esti
mular e fortificar sua princi
pal atividade desenvolvimen-
tista, incrementando a política
de desenvolvimento rural em
diretrizes e recomendações ex
pressas do Govêrno Federal.

INDA LIBEROU MAIS DE
NCr$ 800 MIL PARA AJUDA
AO MEIO RURAL

O sr. Jerônimo Dix-Huit Ro
sado Mala, Presidente do Insti^
tuto Nacional do Desenvolvi
mento Agrário, liberou a im-
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portãncia de NCrS 847.197,94
para o atendimento de compro
missos financeiros assumidos
pela Autarquia com diversos
Estados dentro da programa
ção de trabalho do INDA para
o fim do exercício corrente.
Determinou ainda que a alu
dida importância seja credi
tada aos signatários dos alu
didos compromissos feitos em
forma de convênios.
A verba está disti-ibuída

pelos seguintes Estados com
os seguintes fins;

Minas Gerais, Federação de
Agricultura, convênio firmado
em 28-12-68, para assistência
técnica e veterinária aos sin
dicatos rurais
NCr§ 96.356,00;

Piaui, convênio com a Com
panhia de Luz e Força, convê
nio INDA/CLEP, assinado em
14-12-69, para obras de eletri
ficação rural no Município de
Parnáiba, NCrS 156.000,00;

São Paulo, convênio com o
Departamento de Águas e
Energia Elétrica, para obras
de eletrificação rural nos Mu
nicípios de Rio Acima, Sabaú-
na e Ibiána, NCr§ 100.000,00;

Rio Grande do Norte, convê
nio com a Escola Superior de
Agricultura de Mossoró, para
amparo ao ensino técnico, ....
NCr| 150.000,00;

Paraná, para implantação
do Centro de Cooperativas
Treinamento Agrícola no Mu
nicípio de Cândido de Abreu,
NCr$ 60.000,00;

Paraná, Associação Para
naense de Apicultôres, para
cumprimento do programa de
treinamento e capacitação agrí
cola, NCr$ 15.000,00;
Paraná, para ajuda ao Cen

tro de Pesquisas e Estudos de
Ciências Puras aplicadas à
Tecnologia, em Vila Zulmira,
União Vitória, programa de
racionalização da apicultura,
NCr$ 10.000,00;

São Paulo, para execução de
obras de eletrificação rural no
Vale do Itariri, a cargo do De
partamento de Águas e Ener
gia Elétrica do Estado de SP,
NCr$ 109.841,94;
São Paulo, para ajuda aos

serviços de desembarque de
imigrantes em Tic-Ara, convê
nio INDA/govêrno do Estado
de SP, NCrI 50.000,00;

Rio de Janeiro, Banco do Es
tado, para inversões no meio
rural, acordo firmado em ou
tubro de 1968,
NCr$ 100.000,00.

DESE NVOLVIMENTO
AGRÁRIO EM MINAS:

INDA ENTREGA
RECURSOS

Recursos da ordem de .• • •
NCrS 835.000,00 foram entre
gues pelo presidente do Insti
tuto Nacional do Desenvolvi
mento Agrário, sr. Dix-Huit
Rosado, no Estado de Minas
Gerais, dando cumprimento aos
convênios assinados anterior
mente com vários órgãos de
diversas localidades mineiras
entre as quais Prata, Patro
cínio, Uberlândia, Araguari,
Tupaciaguara e, ainda recur
sos para obras de eletrificação
rural no Estado a cargo da
ERMIG.

Do total acima referido for
necido pelo INDA,
NCr§ 100.000,00 foram entre
gues pelo sr. Dix-Huit Rosado
à Cooperativa Agropecuária
Limitada de Uberlândia para
serem empregados na obtenção
de equipamento das instalações
daquela Cooperativa; ainda pa
ra Uberlândia, relativo a con
vênio firmado pela autarquia
com o Ministério do Exército
— 36.° Batalhão de Infantaria
—. serão carreados
NCrS 10.000,00 destinados às
despesas de obras de Eletrifi
cação Rural da área da Gran
ja do Centro Social daquela
Unidade Militar.

Seguem-se nesta série de
recursos fornecidos pelo INDA
para o desenvolvimento agrá
rio das áreas de Minas a en
trega de NCrS 15.000,00 em
favor do 12.° Batalhão Ferro
viário da II Região Militar do
I Exército, sediado cm Ara
guari, para desenvolver as ati
vidades agropecuárias daquela
Unidade do Exército e ainda
em Araguari consignados a So
ciedade de Defesa Contra a
Lepra para atender contribui
ção financeira àquela Socieda
de; destinada ao Educandário
de Triâgulo Mineiro Eunice
Weaver a quantia de
NCrS 10.000,00; para Tupa-
ciguara, em favor do Sindica
to Rural de Tupaciguara a im
portância de NCr$ 100.000,00
contribuição da autarquia fe
deral do desenvolvimento agrá
rio tendo em vista a constru
ção da instalação da Feira
Agropecuária para engorda em
confinamento e concurso leteiro
naquele Município; e em com
primento a convênio firmado
com ERMIG para desenvolvi
mento de obras de eletrificação
rural no Estado montanhês
cêrca NCrS 350.000,00.
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instantâneos de gente da roça

UM CARÁTER D. Carminha

Ilustração de Luí; Sá

Sessentão, magrete, medi
ano, cabelos louro-baço-es-
branquiçados, olhos garços,
orelhas acabanadas, mãos
nodosas, pés descalços espar
ramados com dedos em le

que, calças e camisa lotadas
de remendos, desdentado,
diz: — Com licença?

Respeitoso, deferente,
atencioso, sobe na vagareza
os degraus do alpendre, colo
ca, lento, no cabide o chapéu
de matuto de palinha se
acabando que trazia na mão,
estende-a, aperta firme, li-
geii-amente demorado a do
novo Senhor da Conceição e,
voz baixa, rouquenha, pro
funda fala: — Vim para co
nhecê-lo; chamo-me Belário.
Seu nome, como todo mundo,
nestas bandas, soube assim
que comprou êsse fazendão,
Dr. Silvio. Alegra-me que te
nha simpatizado comigo. Sei
disso por ter ao nos cumpri
mentarmos, instintivamente,
batido de leve nas minhas
costas à altura. do ombro
como que buscando aproxi
mar-me de si. Quando tuna
pessoa não vai logo com
outra, põem-lhe, sem disso
ter consciência, a mão no
peito para mantê-la longe
do coração.

—^Veja o que é o destino!
Não molenguei, não mandrl-
ei, não descansei, não pre
guicei. A vida tôda, uma
faina incessante, só traba
lho, lida, serviço, uma exis
tência dura, penosa, de es
forço continuo, a formar
lavoura na Bela Esperança.
Litros sem conta de suor a
regá-las — e nada. Ao fim
cheguei ao que vê. Um mo-
lambo coberto de molambos.
Moço, saudável, forte, dando
tudo de mim, jamais com o
pouco, escasso, minguado ga
nho, poderia uma vez única
que fôsse vestir-me assim no
trinque, no apuro, no esme
ro . Tivesse nascido em famí
lia rica, recebido trato e
educação talvez me mostras-
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se como o senhor, uma dis
tinção de criatura. Imagine,
mesmo agora, que figurão:
— De botas de couro fino,
culote de gabardina, camisa
de linho puro, capacete lo-
nado de desbravador — êsse

velho caco de gente ainda
faria!

Quinzena após era de ver
o sucesso, o assombro provo
cado por Belário a zanzar no
gasto paitgaré — o Fumaça
— exibindo a indumentária,
presente revelador, como
apregoava, da alma diaman
tina do amigo que recem
fizera.

Por anosi a fio, no primeiro
domingo de sol (se chovesse
não arriscava o vestuário)
de cada mês, era certo ir à
Conceição levar mn mimo:
favos de mel silvestre, espiga
de milho verde, melro danado
de cantador, chicote trança
do em casa, frutas do mato,
queijo fresco de leite de ca
bra, porrête de ipê-mirim
tirado no minguante, frango
nôvo.

No dia em que a bela
Esperança foi incorporada à

Conceição — assinada a es
critura de compra aos her
deiros de Sô Fidelino — ba
teu-se Dr. Silvio direto para
a casa de Belário, o mais
antigo colono da propriedade
adquirida, o qual muito o
ajudara com conselhos e di
ligências na efetuação do
excelente negócio, não foi
pequena a surprêsa, foi gran
de o espanto que teve ao sa
ber que na manhã daquele
mesmo dia, o velho Belário
mudara-se para o Buracão.
Tocou-se para lá e ao de
frontá-lo — vindo da arru
mação dosi teréns, para aten
der ao chamado — foi logo
indagando da razão do ex-
tranho procedimento.

— É que — ouviu — a co
locação que tinha lá era a
melhor da propriedade; es
tou acabado, produção minha
é pouca, mesmo no esforço.
O senhor precisa de renda,
tenho em vista um camarada
nôvo, entendido, prático em
verduragem, com quatro en
xadas de casa para tomar
aquilo o que era no meu
tempo de môço.
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o MATE

o preparo do ir^ate compreende dois ciclos: cancheamento
e beneficiamento, aquêle realizado peio produtor, no erval, êste
pelo industrial, no engenho.

3 - Tecnologia

do Mate

1 — CANCHEAMENTO

As operações de limpeza do
erval, corte, sapeco, secagem,
malhação e coagem realiza
das na erva-mate constituem
o primeiro ciclo do preparo
do produto, ou seja, o can
cheamento, chamando-se de
cancheado o mate resul
tante.

LIMPEZA DO ERVAL
Quando o erval é nativo,

inicia-se a colheita com a
limpeza e roçada, retirando-
se tudo aquilo que possa difi
cultar o trabalho, tais como
pequenos arbustos, toras, etc.
e fazendo-se uma ligeira ca
pina.
A roçada é de grande be

nefício, pois, além de faci
litar a colheita, torna-a
mais produtiva e menos su
jeito a pragas o erval.
Quando se trata de plan

tação, o trabalho de limpe
za fica muito reduzido, qua
se nulo mesmo, o que torna
o custo de colheita muito
menor.

Transcreveremos, a seguir,
o que diz a respeito da cultu
ra de erva-mate a monogra
fia "Exploração do Mate",
publicada em 1929 pelo Ser
viço de Inspeção e Fomento
Agrícolas:

SEMENTES

Geralmente a erva-mate
floresce e frutifica de outu
bro a dezembro, porém, os
seus frutos só ficam comple
tamente maduros nos meses

de fevereiro e março, quan
do se deve proceder a co
lheita para as sementeiras.
Os frutos destinados a for
necer as sementes, devem
ser cuidadosamente escolhi
dos e bem maduros. É uma
operação morosa sobretudo
porque a maturescência é
irregular e não se deve em
pregar sementes de frutos
verdoengos ou mal sazona-
dos. Escolhidas as bagas
completamente maduras,
que apresentam uma colora
ção vermelho-arrozeada, são
elas postas, em maceração

até que, esmagadas entre os
dedos, a pôlpa glutinosa se
separe fàcilmente das se
mentes. Sucessivas lavagens
e peneirações da massa fa
cilitam a completa separa
ção das sementes que são, a
seguir, secas à sombra.

ESTRATIFICAÇÃO
DAS SEMENTES

Os processos seguidos para
a germinação variam e cons
tituem ainda objeto de es
tudos e observações dos fa
tores favoráveis à acelera
ção. Está provada a benéfi
ca influência de certos tra
tamentos alcalinos nas se
mentes, entretanto, o pro
cesso de estratificação mais
seguido e ao alcance de
qualquer é o seguinte:
Em lugar sombreado en

terra-se uma caixa de ma
deira ou lata, das de quero-
zene, por exemplo, furada no
fundo e de modo que as bor
das fiquem à superfície. Co-
loca-se-lhe depois uma ca
mada de terra fina, mistu
rada com areia, e, em se
guida sôbre essa camada es
palha-se certa porção de se
mentes e assim, sucessiva
mente, até encher o recipi
ente. Conservam-se as se
mentes, mediante regas mo
deradas, em boas condições
de humidade e, sete ou oito
meses após está terminada a
operação, devendo-se esva-
siar a caixa ou lata e se
parar as sementes, peneiran
do cuidadosamente o terriço.

16 A LAVOURA



ENNIO L. LEITÃO

Químico Industrial Dire-

tor-Técnico da Sociedade

Nacional de Agricultura

(Conclusão)

Erval nativo no interior de

Santa Catarina

SEMENTEIRA

A semeadura pode ser fei
ta diretamente em canteiros
bem preparados e conveni
entemente abrigados ou em
caixões. Êstes, além da faci
lidade de proteção contra as
intempéries, oferecem a van
tagem do fácil transporte
aos viveiros ou local da pri
meira transplantação.
Um bom tamanho para os

caixões é o de 0,50 m de com
primento por 0,35 m de lar
gura e 0,08 m de altura.
Na sementeira deve-se ter

em vista a natureza e o pre
paro da terra empregada que
deve ser leve, fértil e mui
to bem trabalhada.

As terras de mata são as
preferíveis constituindo um
bom tipo, o süico-argiloso,
se possível, peneirado ou
muito bem esmiuçado.
As sementes são então

distribuídas a granel na su
perfície do canteiro ou cai
xão e a seguir cobertas por
tênue camada de terra pe
neirada e, ligeiramente com
primida com o auxílio de
uma taboinha.

Trinta a quarenta dias de-
Pois aparecem as planti-
uhas, devendo, durante
êsse tempo, se fazer a rega
necessária para manter as
sementes em boas condições
tie humidade e conservar os
canteiros ou caixas limpos
de ervas estranhas.

É necessário conservar as
senienteiras ao abrigo dos

raios diretos do Sol e dos

fortes aguaceiros, usando,
para isso, ripados» àp ma
deira ou uma cobertura de
palha, capim etc., a altura
conveniente.

Os ripados oferecem, in-
contestàvelmente maiores
vantagens e, como constru
ções mais ou menos dura
douras e cuidadas, ao abri
go dêles se criam as mudi-
nhas de sucessivas semen-
teiras.

Um bom tipo de ripado é
constituído de tal modo que
as ripas ou taboas são pre
gadas, em cada seção para
lela e regularmente, a espa
ços iguais ao ocupado pela
sua largura. Deve ser espa
çoso, mais alto que um ho
mem e cobertos de madeira
a impedir que as águas go-
tejantes danifiquem as plan-
tinhas.

VIVEIROS

Para que as plantinhas se
transformem em mudas vi
gorosas devem, ao atingirem
o desenvolvimento de 8 a 10
centímetros, ser mudadas
para os viveiros, situados ês
tes, de preferência, em ter
ras do mato, fértil e frescas.
Os canteiros precisam ser
cuidadosamente preparados
como os que serviram nas
sementeiras, cavados a pre
ceito, bem esmiuçados à su
perfície, e, devidamente
abrigados. A terra sílico-ar-
gilo-humosa é a preferível.

As mudinhas são plantadas
mais ou menos a distância
de 30 centímetros em todos
os sentidos e aí se desenvol
vem até a época de trans
plantação definitiva que de
ve ser feita quando alcan
çam 30 a 50 centímetros de
altura.

Os cuidados necessários
para se manter os viveiros
em condições favoráveis ao
crescimento das plantas são
os das mondas e regas opor
tunas. Os canteiros devem,
pois, ser mantidos limpos de
ervas daninhas e com a hu
midade e frescura necessá
rias ao rápido desenvolvi
mento vegetativo- das mudas.

A proteção das plantas em
viveiro contra os raios ar
dentes do Sol, o excesso de
chuvas e as geadas, é tão
necessária quanto as regras
e mondas. Daí a importân
cia dos abrigos, sobretudo
para os viveiros em campo,
podendo-se fazer econômicas
coberturas com ramos, etc.
suspensos em estacas a uma
altura conveniente. As co
berturas com panos de sera-
pilheiras não s.ão tão van
tajosas além de mais caras.
A criação das plantas em

balainhos ou cestas de ta
quara é pouco usada, em
bora ofereça a vantagem de
nenhum risco na transplan
tação para o sítio definitivo.
Dos viveiros são as mudas

retiradas de acordo com as
necessidades dos trabalhos
de transplantação para o es
tabelecimento do erval.
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A extração das plantas nos
canteiros exige maiores cui
dados, devendo-se atenuar
quanto possivel os freqüen
tes danos sofridos ao serem
as plantas arrancadas. As
mudas antecipada e gradual
mente habituadas às condi
ções do meio onde vão ser
cultivadas, oferecem maior
segurança. Os canteiros,
abundaiítemente regados de
véspera, facilitam o trabalho
do arrancamento das plan
tas. Essa operação é geral
mente feita com uma pá di
reita e de modo a não ofen
der as raízes principais da
muda, devendo-se tirá-la
cuidadosamente, com o blo
co de terra aderente às raí
zes.

No caso dos viveiros situa
dos longe do erval em forma
ção torna-se necessária a
embalagem das mudas para
evitar o desprendimento da
terra protetora do sistema
radicular, tendo-se em vis
ta o melhor aproveitamento
das vantagens inerentes ao
viveiro.

A embalagem das mudas
destinadas ao transporte a
maiores distâncias não dife
re da de outras plantas
acondicionadas para a ex
portação, sendo o bloco de
terra envolvido em serapi-
Iheira, grama, etc., de ma
neira a manter a planta em
favoráveis condições de vita
lidade até o seu definitivo
plantio.

TRANSPLANTAÇÃO

Uma vez preparado o ter
reno para a formação do er
val, são as mudas plantadas
em covas de 40 a 50 centí
metros de cubo e alinhadas
a  distâncias compatíveis
com o futuro desenvolvimen
to da planta. Os dias chuvo
sos são os preferidos para es
sa operação em que se deve
observar, ter em vista, a
conveniência de cobrir as
raízes com a terra mais are-
jada da superfície de manei
ra que a retirada do fundo,
por ocasião da abertura da
cova, seja utilizada para
completar o enchimento da
mesma, ficando assim expos
ta, e, pouco a pouco, melho
rando sob a benéfica influ
ência dos agentes atimosfé-
ricos.

Geralmente são as mudas
escolhidas, segundo o seu de
senvolvimento e, preferidas

18

quando atingem 30 a 50 cen
tímetros de altura.

As mudas desenvolvidas
nos jacazinhos, balaínhos,
ou cestos de taquara ou em
qualquer dos recipientes in
dicados para o enviveiramen-
to das plantas arbustivas e
arbóreas, nada sofrem com
a transplantação, limitando-
se o trabalho ao simples en-
terramento do vaso cujas
paredes fàcilmente apodre
cem e permitem o livre cres
cimento das raízes.

A erva-mate é tida como
planta padrão de terras infe
riores na região do seu ha
bitai, entretanto, na escolha
de um terreno para o esta
belecimento de um erval,de-
ve-se ter em vista que as
terras férteis, permeáveis e
profundas lhes são sempre
favoráveis. As terras sílico-

humosas parecem preferí
veis, notando-se que nas de
campo, geralmente pobres
em humos, o desenvolvimen
to da planta é retardado em
relação ao atingido nas de
mato ou "terras de planta"
como se diz no sul do país.

PREPARO DA TERRA

O preparo da terra para
o estabelecimento da cultu
ra que, como se sabe, é ain
da feita em pequena escala
nas próprias regiões ervatei-
ras do país, é muito rudi
mentar quando nos terrenos
de mato e mais cuidado
quando se tem em vista o
plantio no campo.
Os terrenos de mato são

apenas roçados, deixando-se
as maiores árvores, princi
palmente o pinheiro, para
abrigo do erval e os de cam
po são lavrados, destocados
e gradeados e assim facili
tado o arejamento, a pene
tração e conservação das
águas pluviais, prèviamente
melhoradas as suas condi
ções culturais.

ALINHAMENTO

Em seguida é feito o ali
nhamento para a abertura
das covas, adotando-se as
disposições em quadrados,
quinconcios e retângulos.
Mas, não obstante facilitar
essa última forma o apro
veitamento da superfície
com maior número de plan
tas a distâncias e compatí
veis com o seu desenvolvi
mento, as plantações em
quadrados ou retângulos são
mais freqüentes e preferidas.

No alinhamento em qua
drado, de todos os mais sim
ples, as covas são abertas a
igual distância em todos os
sentidos, enquanto que, na
disposição em quinconcio,
embora as covas fiquem ri
gorosamente equidistantes,
os intervalos entre as linhas
são menores que os de cova
ou planta em qualquer sen
tido. A distribuição em re-
tângulo, também de fácil e
muito simples alinhamento,
deixa entre as linhas carrei
ras mais largas e, se por um
lado, apresenta desvanta
gem de dificultar os traba
lhos culturais no sentido
transversal, as carreiras
principais nos terrenos pla
nos ou ondulados como são
quase sempre os de campo,
facilita, por outro lado, o
trânsito e assim os traba
lhos culturais e a colheita no
sentido das carreiras.

MARCAÇÃO DAS COVAS

Qualquer que seja a dispo
sição preferida para o es
tabelecimento da cultura, a
marcação dos lugares para a
abertura das covas é feita
de acordo com as necessida
des do crescimento de árvo
re e segundo os métodos co
muns nos trabalhos de ali
nhamento para as culturas
de plantas arbustivas e ar
bóreas de longa duração.

DISTANCIAS

Nos ervais de cultura, até
agora formados, as distân
cias adotadas para o plantio
variam de 2,50 a 3 metros en
tre as covas, e 3 a 4 metros
entre as linhas. Entretanto,
são recomendadas e preferí
veis, as distâncias de 3,50 x 4
para as disposições em re-
tângulo e 4 X 4 metros para
as plantações em quadrados
e quinconcios comportando
assim o hectare 625 a 722
plantas nas culturas abriga
das.

ABERTURA DAS COVAS

Nos terrenos de campos as
covas são maiores que nos de
mato ou "terra de cultura".
Naqueles devem ser abertas,
para o melhor desenvolvi
mento das plantas, a uma
fundura de 40 a 50 centíme
tros e outros tantos de bôca.
O tamanho das covas, vari
ando com a natureza do ter
reno, deve assegurar ao
"guacho" ou muda da erva-
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mate, um volume de terra
bem preparada e assim uma
reserva de alimentos e de
humidade favoráveis ao seu
rápido desenvolvimento. Daí
a conveniência de serem as
covas abertas com antece
dência para que os agentes
atimosféricos beneficiem o
subsolo e dos cuidados reco
mendados na transplanta-
cão sôbre a melhor manei
ra do enchimento parcial ou
total da cova.

COLHEITA

Feita de acordo com o sis
tema de sapeco adotado. No
caso dêste ser manual, corta-
se galhos grandes e no sape
co mecânico, folhas e pegue-
nos galhos.
Não é conveniente retirar

mais do que 70 a 80% da fo
lhagem pois, como a erveira
é uma planta de fôlha per
manente, suas funções vi
tais não sofrem solução de
continuidade e, se fizermos
poda total, provocaremos in
terrupção dessas, com sérios
inconvenientes, em geral
atribuídos ás geadas, ao sol
forte, à secura do tempo etc.
Nenhuma erveira deve ser

cortada no período de flora
ção e frutificação, pois sabi
do é que, entãOj as reservas
das folhas desaparecem, em
parte ou totalmente. O cri
tério em voga para a esco
lha da época da colheita e
empírico, mas deve ser se
guido até que estudos mais
precisos venham estabele
cer uma base sólida para a
escolha.

Os galhos devem ser cor
tados para cima, afim de não
prejudicar a planta e, geral
mente, o período de colheita
inicia-se em maio e termina
em setembro nos Estados de
Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul sendo
que nos Territórios de Pon
ta Porã e Iguaçu a safra vai
até o mês de novembro.
A colheita, da forma rea

lizada no sul, é uma verda
deira poda degenerando, por
vêzes, num bárbaro esgalha-
mento que deixa as árvores
quase que totalmente des
providas de fôlhas.
A legislação brasileira só

permite o corte de fôlhas
maduras, isto é, de pelo
menos três anos de idade,
pois, embora as fôlhas novas
sejam mais ricas em cafeí
na, apresentam deficiências

noutros elementos, como ex
trato sêco, por exemplo.
Nota-se ainda, muito pri-

mitivismo no atual proces
so de colheita e, o Instituto
já elaborou um plano que
visa tornar mais racional ês-
se trabalho.

Em sucessivas entrevistas
que demos à imprensa, quer
em Curitiba (O Dia, 13 de
junho de 1944), quer no Rio
(Correio da Noite, 17 de ju
nho de 1949) dissemos:

"No momento, cogita o
Instituto de realizar uma
obra que podemos conside
rar de suma importância.
Trata-se da retificação dos
ervais. Já em outubro do ano
passado, foi aprovado, em li
nhas gerais, o trabalho a ser
realizado, após uma viagem
à região ervateira, em com
panhia do Dr. Carlos Gomes
de Oliveira, presidente do
Instituto, afim de verificar
a viabüidade do que se pro
punha fazer. Autorizou o
presidente do Instituto a
realização dos estudos pre
liminares, afim de ser feita
a retificação dos ervais. O
trabalho será longo, mas
acredito que muito lucrará
a indústria ervateira com a
realização do mesmo. Apre
sentamos à presidência do
Instituto um plano para exe
cução do serviço que, em li
nhas gerais, obedece ao se
guinte : procurar interessar
um ou mais produtores no
trabalho que se pretende
realizar, mostrando as van
tagens do mesmo selecionar
as variedades que melhor se
adaptem à região, afim de,
no plantio, procurar dar
uma uniformidade ao produ
to, dar ao erval trabalhado
a maior simetria possível.

Para iniciar o trabalho —
continuou o nosso entrevis
tado — baixou o Instituto
instruções que serão envia
das às Cooperativas afim das
mesmas colherem dos produ
tores os dados necessários.
Nestas instruções, pedimos:
número de erveiras existen
tes no erval; quantidade co
lhida na presente safra e nú
mero de erveiras podadas, e
qual a variedade predomi
nante.

Êste trabalho deverá ser
sumamente facilitado pelas
Cooperativas, pois a centra
lização dos produtores num
só local toma mais fácil o
contato dêles com o Institu
to. Pensamos, mesmo, que o
trabalho principal das Co

operativas é o da melhoria
do produto, e acreditamos
que uma entrosagem das
mesmas com a Seção de Pro
dução e Indústria, de grande
utilidade será para todos,
pois far-se-á assim com
muito mais facilidade a di
vulgação dos métodos mais
aconselhados para um ra
cional aproveitamento da
erva-mate. Embora o empi-
rismo deva ser respeitado,
pois a ciência moderna vem
confirmando a razão de ser
de vários processos usados
pelos nossos antepessados,
não devemos, por esta razão,
deixar de procurar melhorar
o que atualmente existe.
A retificação dos ervais

corresponde a um reflores-
tamento de nossa zona er
vateira, com a diferença de
que, aqui colaborando com
a natureza, transformamos
de maneira econômica e na
tural um erval nativo em
um erval plantado, dando ao
mesmo a vantagem de tor
nar mais fácil a colheita, o
tratamento e, ao mesmo
tempo, ausência dos perigos
de erosão.

Acreditamos que os servi
ços realizados pelo Instituto
Nacional do Mate incentiva
rão uma melhoria do produ
to dando assim margem à
colocação em novos merca
dos desta nossa "ilicinea",
pK)ssuidora de tão magnâni
mas propriedades."
Por ai se verifica que o

Instituto vem estuctondo a
questão com o interêsse que
ela merece.

No plano de trabalho de
nossa Seção, enviado à Pre
sidência do I.N.M. em 4 de
outubro de 1943, no mesmo
ano encaminhado à Junta
Deliberativa, preconizáva
mos na letra b do item IH,
referente à produção "pro
videnciar a retificação dos
ervais afim de:
"melhorar a colheita e tor

ná-la mais econômica, reti
rando as variedades pobres,
as de mais idade e atacadas
por moléstias e, quando ne
cessário, plantar novas er
veiras."
Normalmente o trabalho

de colheita é realizado por
empreitada, recebendo o tra
balhador uma determinada
importância para colher
quarenta e cinco quilos de
fôlhas verdes que correspon
dem a quinze quilos de er-
va-sêca, isto é, uma arroba.
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SAPECO

Denomina-se sapeco a
ação direta das chamas so
bre a fôlha de erva-mate,
produzindo uma ligeira tos-
tação destinada a evitar
que a fôlha fermente.

Segimdo o químico colom
biano Dr. Cortez (1), os
principais efeitos benéficos
da fôlha se derivam de uma
enzima denominada "cloro-
filase" encontrado nja ma
téria corante-verde da fôlha
do mate. O trabalho acima
citado vem confirmar que o
empirismo dos iniciadores
do preparo do mate estava
certo ao começar pelo sape
co. Assim, a ciência moder
na vem sancionar essa prá
tica, como indispensável é
obtenção de uma boa bebida.

Como dissemos, o sapeco
pode ser manual ou mecâni
co. Aquêle é feito junto à
erveira, logo após o corte,
constituindo, em linhas ge
rais, no seguinte:

O mate conduzido para o
sapecador, composto, geral
mente, de duas paredes de
um metro de altura, forma
das por toros de madeira
verde, medindo aproximada
mente vinte centímetros de
diâmetro por 1,30 m de com
primento, possui um inter
valo entre as duas paredes
que varia de 50 a 60 cm e
onde se faz o fogo para o sa
peco. Como combustível em
prega-se geralmente a lenha
seca e não resinosa.

Os galhos grandes são co
locados sôbre as chamas e o
operador, fazendo um movi
mento de rotação, distribui o
calor com uniformidade, de
maneira a que tôdas as fô-
Ihas sejam atingidas pelas
chamas.

Esta operação requer certa
prática e o produto natural
mente apresenta variações
de acôrdo com os operado
res que a realizam, e êste in
conveniente sugeriu experi
ências com o sapeco mecâni
co, hoje bastante empre
gado.

Nesta operação usa-se um
cilindro reforçado, com pa
redes de arame grosso ten
do aberturas de meia pole
gada. O sistema de funcio
namento do cilindro varia.
Alguns possuem um eixo in
terno, outros funcionam sô

bre rodas que recebem o mo
vimento de uma máquina.

O cilindro tem mais ou
menos dois metros e meio

de comprimento por 70 a
80 cm de diâmetro e fica co
locado sôbre uma fornalha
feita especialmente para o
fim a que se destina, sendo
o cilindro instalado com uma
inclinação de 20 a 25 graus
sôbre a horizontal.

Feito o fogo, cuja chama
deve rodear o cilindro, colo
ca-se dentro do mesmo ás
fôlhas de erva, pela parte
superior um operário ou um
dispositivo mecânico qual
quer, movimenta-o a peque
na velocidade para que os
galhinhos movendo-se den
tro do cilindro recebam o ca
lor uniformemente. Assim
com pouca volta e graças à
inclinação do cilindro, êles
passam sôbre as chamas e
saem pela abertura inferior
já sapecados.

A erva assim sapecada
perde 20% do seu peso ao
sair do aparêlho e adquire
uma côr amarelada e um
odôr característico.

No sapecador mecânico a
temperatura varia de 200 a
250° centígrados.
O mate sapecado é então

conduzido, num intervalo,
nunca superior a 12 horas, ao
barbaquá ou secador.

SECAGEM

O mate depois de sapeca
do é levado para a secagem
final, e geralmente são em
pregados 3 sistemas.

a) carijó-furna

b) barbaquá sistema Pa
raguaio

c) barbaquá brasileiro ou
guarani.

e) Câmaras de secagem

a) O CARIJÓ-FURNA — é
um processo já pouco usa
do. Uma escavação em de-
clive de terreno é coberto
por uma espécie de engrada-
do onde se coloca a erva sa

pecada recebendo aí o calor
do piso direto provindo da
base da escavação.

Geralmente, a distância do
piso do carijó à parte de ma
deira, onde se coloca a erva
a secar, é de 2 metros va

riando o tempo de secagem
de 12 a 24 horas, obtendo-
se no entanto erva da me
lhor qualidade, quando se
utiliza o último espaço de
tempo, isto é, 24 horas.

O  sistema carijó-furna,
ainda é usado nos arredores
de Curitiba e nos municípios
de Prudentópolis e Guara
puava, no Paraná.

A "erva-de-carijó", apre
senta um odôr empireumáti-
co proveniente de fumaça
desprendido durante a seca
gem. Protejendo o carijó
contra as intempéries, há
sempre uma cobertura feita
de madeira, ou folhagem.

De um modo geral o cari
jó é um tendal suspenso sô
bre forquilhas, feito com
troncos de pequenos diâme
tros, protegido com uma co
bertura e aberto dos lados.

SUDENE

A SUDENE pediu ao Con
selho Coordenador da Alian

ça para o Progresso
(COCAP) que obtenha, jun
to a organismos estrangei
ros, empréstimos no valor
de NCrS 7,7 milhões, para
aplicar ao programa de
energia elétrica.

Mais 469 mil cruzeiros no
vos foram liberados pela
Superintendência do Desen
volvimento do Nordeste, re
ferentes a parcelas de con
vênios firmados com diver
sos órgãos estaduais nordes
tinos, visando a execução de
programas de infraestrutu-
ra e de agricultura. A maior
parcela é destinada ao Rio
Grande do Norte.

A LAVOURA

1897 — 1969

72 ANOS
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A FOTO INTERNACIONAL

,1

O tratamento químico em qualquer tipo de plantação nos Estados Uni
dos, contra insetos, já é matéria de rotina. A luta contra todos os tipos
de pragas e ervas daninhas é incessante e os inseticidas tornam-se cada
vez mais numerosos e mais eficientes. Mas se os produtos químicos se
aperfeiçoam, também a maneira de aplicá-los apresentando novas má
quinas para borrifar as plantações. A foto nos mostra o último tipo
de máquina para lançar inseticida a alta velocidade, sendo o jato pro
duzido por uma hélice modificada de uma aeronave comercial. (Foto
IPS, especial — para A LAVOURA).

A LAVOURA 21



A CULTURA DO FUMO

Sua tendência e importância sócio-econômica para a Zona da

Mata — MG — Resultados experimentais

Francisco Dias Nogueira

I — SEMENTEIRA DE FUMO

1 — LOCALIZAÇÃO

Deve ser localizada em ter
reno plano. Se tiver inclinação
precisa ser defendido contra a
invasão das águas e também
ser abrigada dos ventos fortes.
Uma vez preparado, com ara

do, enxadão ou mesmo enxada,
deveremos dividi-lo em cantei
ros de 10 metros de comprimen
to por um metro de largura,
tendo os bordos protegidos por
varas de bambus ou mesmo de
madeira inferior, separados por
ruas de 50 cm.
Depois de bem pulverizada e

nivelada a terra do leito, deve
remos cobri-la com uma fina
camada de estéreo de curral
bem curtido e peneirado, na
proporção mais ou menos de 2
a 3 quilos de estéreo por me
tro quadrado.
Depois de 8 a 10 dias, faz-se

nova escorificação superficial
no terreno, sòmente na parte
que recebeu o estéreo peneira
do 6 depois de bem fôfa e livre
de plantas daninhas procede-se
a semeadura.

2 — DESINFECCÃO
DAS SEMENTES

Antes do semeio devemos fa
zer a desinfecção das sementes,
a fim de garantir o estado de
sanidade do viveiro. Por isto
preparamos uma solução de ni
trato de prata a 1%, isto é, 1
grama de nitrato de prata e
100 grs. de água. Amarramos

as sementes dentro de um pe
queno saco de algodão ou mo-
rim e deixamos mergulhados na
solução por um espaço de 15
minutos deixando secar à som
bra. Depois de sécas mistura
mos com cinza para semear.

3 — QUANTIDADE
DE SEMENTES

A quantidade de sementes
necessárias para semear 10
canteiros de Im x 10, ou se
jam 100 metros quadrados de
sementeira deve ser de 7 a 10
gramas de sementes que se mis
tura com 2 litros de cinza pe
neirada. Duas colheres de sôpa,
razas, de sementes pesam 10
gramas mais ou menos.
Uma grama de sementes de

fumo tem mais oji menos 8.000
mudas. Calcula-se 50% de re
dução para desbaste e outras
perdas, ainda teremos, em 100
metros quadrados de sementei-
ras 40.000 mudas, após repi-
cagem ou desbaste, número su-
ciente para plantar 4 hectares
com o espaçamento de Im x Im,
como é comum na Zona da Ma
ta de Minas Gerais.
Cumpre esclarecer que um

metro quadrado de sementeira
não deve conter mais de 400
mudas na época do transplante.
Êsse número conseguimos ar
rancando as plantinhas muito
juntas, de modo que fiquem
guardando entre si, no mínimo,
um espaço de 5 cm.
Com o desbaste e maior es

paçamento obtemos mudas re-

polhudas, bem formadas, fortes,
de caule consistente, e com
bom enraizamento, além de
evitarmos a formação de blo
cos maciços de mudas canelu-
das, esbranquiçadas, desclorofi-
ladas.

Grande parte do insucesso dos
preparadores de sementeiras de
fumo se atribui ao excesso de
sementes que lançam no ter
reno provocando enorme com
petição entre as mudas e o apa
recimento da mela das semen
teiras.
O uso do torrão paulista para

a repicagem das mudas jovens
(20 a 30 dias após a germina
ção) tem sido odotado pela Es
tação Experimental de Rio
Pomba, com ótimos resultados.

Êsse nôvo método evita perda
de mudas ao fazer o desbaste
e garante melhor êxito do plan
tio definitivo mesmo quando
feito com sol quente porque as
plantas repicadas para o tor
rão, após 5 dias, dispensam tol
do, permanecendo ao ar livre.

4 — ÉPOCA DA

SEMEADURA

Nesta região as sementeiras
são feitas no período do 20 a 31
de dezembro. Todavia, com a
irregularidade do regime plu-
viométrico alguns agricultores
estão tentando produzir fumo
das águas e para isto é neces
sário fazer a semeadura no fim
de agosto até a primeira quin
zena de setembro.

5 — PRATICA DE
SEMEADURA

Utilizamos uma pequena lata
de goiabada, furada com pre
gos finos, como se fôsse uma
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peneira. Com ela, aplicamos
uniformemente 5 gramas de se
mentes misturadas com 2 li
tros de cinza sobre o canteiro
preparado.

Terminada a semeadura, com
um regador de crivo fino, faz-
se uma rega com solução de
DDT, ou sejam 250 g de DDT
para 25 litros de água. A solu
ção dêste produto controla os
insetos o.ue perseguem as se
mentes no solo.

6 — COBERTURA
DA SEMENTEIRA

Uma vez semeados os cantei
ros deverão ser cobertos com
panos de algodão, palhas de
palmeira, sapé ou outros recur
sos de que os agricultores lan
çam mão. A cobertura além de
constituir ótimo abrigo para as
plantas tenras, conserva a umi
dade do leito por maior espaço
de tempo.

7 — ADUBAÇAO

Decorridos 10 dias de germi
nação, podemos fazer uma ir
rigação com salitre na base de
2 colheres de sopa de salitre
para cada 10 litros de água.

8 — DEFESA
FITOSSANITÁRIA
DAS SEMENTEIRAS

Se o tempo estiver bom de
veremos pulverizar as semen-
teiras de 8 em 8 dias. Diminui
remos o espaço para 4 dias e
até para de dois em dois dias
se o tempo permanecer úmido
e chuvoso.

As pulverizações podem ser
ÇQJ21 calda bordaleza, Alanzate,
Horta Pó Du-Pont, Ditane Z-78.
Com a aplicação destes fungi-
cidas fazemos o tratamento
preventivo contra a mela e ou
tras doenças das sementeiras.
Para combater grilos, outros

insetos e suas lavras, utilizam-
se os inseticidas: DDT, Rho-
diatox, Ten-aldrin, aldrin, diel-
drin, ditane, etc.

II — PLANTIO DEFINITIVO

1 — ESCÔLHA DAS VARIEDADES

!•! — Fuvio para corda ou rôlo:

Sul de Minas

Cabeludinho

Azulão

Tietê

Gigante

HÍBRIDOS

K 5 — 38

P 38 — 5

R 38 — 2

M 2 — 38

1-2 — Fumos de folhas pora cigarros:

Groteiro

Goiano

Descalvado

Vuelta Abajo 9

Chinês
Virgínia
Santa Cruz
Rio Pardinho
Sanzoun

F. 185

Herzegovinia
Sai-y
Thaddyan n.° 1
M.D. Broad leaf

Kavala

Conneticut broad leaf
Burley
Sumatra

Tobacks etc.

1-3 — Fumo de Folhas para charuto

Brasil—Bahia

Kentucky

Havana 211

Amarelinho tipo A-33
Colônia

Jorjão, etc.

2 — Época: — A intensidade
maior do plantio é na 1.^ quin
zena de março aproveitando-se
os dias de umidade relativa do
ar acima de 80%.

"A LAVOURA"
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3 — Preparo do solo: — A
maioria dos agricultores nesta
região ainda plantam o fumo
consorciado com o milho o que
não recomendamos. Néste caso
0 trabalho de arar e, raramen
te, de gradear é feito apenas
para o milho. Para o plantio
do fumo usam-se a capina e o
çoveamento.
O que recomendamos é o pre

paro bem feito do terreno (1
aradura e 2 gradeações) com
bastante antecedêscia, para a
cultura do fumo isolada, a fim
de que o mato enterrado se de
componha antes do plantio do
fumo. A 2.^^ gradagem pode ser
1 dia antes do plantio e tem
finalidade de combater algumas
ervas daninhas que sempre ger
minam após o ato da !."■ grada
gem. As ervas daninhas não de
vem concorrer com a cultura.

4 — Prática do plantio defi
nitivo: — Pode adotar-se a
abertura de sulcos com a dis
tância de Im entre êles ou co-
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A Cultura do Fumo

vamento distanciado de Im en
tre covas. Um terreno de lOOm
X lOOm (1 ha) comporta cem
sulcos numa mesma direção ou
dez iml covas para plantio no
espaçamento de Im.

Todavia os agricultores não
obedecem rigorosamente esta
prática porque plantam o fumo
consorciadamente com o milho,
em espaçamento variado de
Im até l,20m. A maioria dos
agricultores adota o processo
de plantar a muda de raiz nua
necessitando para isto de dias
chuvosos ou excessivamente
úmidos. A ocorrência de tempo
especial para o plantio defini
tivo será dispensada se as mu
das estiverem no torrão paulis
ta e em pleno ar livre, portan
to aclimatada perfeitamente
com as condições de campo.

Além desta vantagem, as mu
das que vão no torrão, para o
campo, garantem o êxito do
plantio, evitando a replanta
exigida por traumatismo radi-
cular, falta de aclimatação e
ganham maior indice de desen
volvimento. A profundidade da
cova ou sulco deve eqüivaler à
altura do torrão.

Como combate preventivo aos
insetos, especialmente à "lagar
ta rôsca", coloca-se aldrin em
tôrno da cova, depois de plan
tada a muda.

5 — COBERTURA MORTA

(MULCHING) : — A cultura
do fumo agradece muito a co
bertura, morta, principalmente
para fumais plantados mais
tarde, por duas causas; a 1.® é
a manutenção da umidade no
solo e a 2.® evitar o apareci
mento de ervas daninhas. Os
agricultores que plantam fumo
consorciadamente com o milho
fazem uma cobertura precária
com os restos culturais do mi
lho (colmos).

6 — ADUBAÇAO: — Em se
tratando de planta esgotante do
solo a Subestação Experimental
de Pomba tem dado maior
atenção aos estudos de aduba-
çâo da cultura do fumo, para a
manutenção do alto nível de
produção e atualização de fór
mulas para dosagem da aduba-
ção.

Para avaliar o quanto de
elementos minerais a cultura
do fumo absorve do solo, esta
beleceu-se a relação entre o
pêso de suas cinzas que repre
senta de 19-28% do pêso da fo
lha antes da combustão. Por
tanto nenhuma planta contém
tantas substâncias minerais co
mo o tabaco e conclui-se que
não há cultura que esgota o so
lo no mesmo grau.
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Isto justifica a preocupação
que se deve ter com a manu
tenção da fertilidade do solo no
qual se pratica a cultura do fu
mo.

As modificações na adubação
atribuem-se então ao esgota
mento natural do solo e à qua
lidade ou "cabedal" que ela po
de proporcionar ao produto in
dustrializado.
Em 1950, estudos destinados

somente ao aumento da produ
ção econômica, concluidos na
Subestação Experimental de
Pomba, publicados no Boletim
n° 6 do Serviço Nacional de
Pesquisas Agronômicas, reco
mendavam a seguinte adubaçao
para a Zona da Mata de Minas
Gerais:

300 kg/ha de salitre do chile
400 kg/ha de superfosfato
150 kg/ha de Cloreto de po-

^âssio

10 ton/ha de estrume de
curral. .

Com esta fórmula, foi obtida
uma produção média de 1.598
kg de fômas curadas por hecta
re. ^ -
Em 1957, com avanço da ciên

cia os grandes centros de pes
quisas já tinham conhecimen
to de que o uso do cloreto de
potássio prejudicava a combus-
tibilidade do fumo.
Uma nova publicação, o Bo

letim Técnico n.° 1 do Instituto
Agronômico do Oeste (hoje
IPEACO), divulgou a atualiza
ção da fórmula anterior aue se
modificou pela introdução do
sulfato de potássio no lugar do
cloreto de potássio, na mesma
dosagem com o fim de melho
rar a combustibilidade do pro
duto.
A recomendação nassou a ser.
300 kg/ha de salitre do chile
400 kg/ha de superfosfato
150 kg/ha de sulfato de po-

tâssio

Não se recomendou o estéreo
pela escassez e prêço muito ele
vado. . . „ .
Com esta adubaçao foi obtida

a produção de 1.150 kg/ha de
folhas curadas.
Todavia há quem recomende

a aplicação de traços de clore
to de potássio (6 kg/ha) quan
tidade que não prejudica a
combustibilidade e melhora o
cabedal. Porém êste uso preci
sa ser repetido experimental
mente para uma recomendação
segura.

Em 1965, comparados os re
sultados daquêle ano com os
obtidos em 1950 e 1957, verifi-
cou-se a necessidade de nova
reformulação uma vez que a
produção vinha decrescendo.
Iniciou-se então, na Subestação
Experimental de Pomba, o Ex

perimento de Niveis de Aduba
ção do Fumo nos solos da Zona
da Mata de Minas Gerais, com
macro e micro nutrientes (ele
mentos maiores e menoresi, en
cerrado em 1968 com 3 anos de
execução.

O melhor resultado obteve-se
com o tratamento 2-3-2 + zinco
que corresponde à seguinte adu
bação;

300 kg/ha de sulfato de amô-
nia

600 kg/ha de superfosfato
167 kg/ha de sulfato de po

tássio

1,5 grama de sulfato de zin
co por cova

A produção foi de 2.640 kg/
ha de folhas curadas;
Outro tratamento 2-2-3 sem

micro nutriente e que corres
ponde à adubação de;

300 kg/ha de sulfato de amô-
nia

400 kg/ha de superfosfato, e
250 kg/ha de sulfato de po

tássio, proporcionou a
produção de 2.600 kg/ha
de folhas curadas.

Quanto à adubação em co
bertura, o fumo responde berrl
dependendo das condições hi-
groscópicas do solo, modo do
aplicar (exposta ao ar livre ou
enterrada). A adubação foliar
em cobertura também tem da
do bons re.sultados em aumento
de produção e aspecto de folha.
Como é mais um ônus sôbre £.<
cultura é conveniente fazer um
estudo econômico, sôbre colo
cação da safra antes de usá-la.
7 — TRATOS CULTURAIS;
— Encerram-se nas capinas,
desolhas, capação e a defesa
fitossanitária.
Capina — É feita geralmente

após o plantio 15 a 20 dias de
corridos. Quando se faz esta
operação aproveita-se o ensejo
para chegar terra, á planta. Po
de ser manual ou mecânica. Se
usar a cobertura morta a capi
na será desnecessária e basta
rá uma ligeira escarificação
em tômo da planta.
Desolha — A escolha pode ini

ciar-se antes ou denois da ca
pação dependendo da variedade
que está sendo cultivada. Por
exemplo, nas variedades Santa
Cruz, Virgínia e Chinês a emis
são (le brotos auxiliares começa
antes da emissão da inflores-
cência. Esta operação faz-se
quantas vêzes forem necessá
rias especialmente em se tra
tando de fumo cultivado nesta
região que se destina à produ
ção de corda ou rôlo.
Capação — Consiste na eli

minação da inflorescência e é
feita, quando 30% da cultura
aproximadamente já emitiu o
botão floral.
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Tanto a desolha como a ca-
pação visam das maior corpo
(cabedal) às folhas que, numa
cultura bem desenvolvida são
em n.° de 25 (em média) por
planta.
8 — DEFESA FITOSSANI-

TABIA: — Consiste no comba
te às pragas (insetos) e molés
tias.

O inseto que causa maiores
danos é a lagarta rôsca (Agro-
tisypsilon) que corta a planta
rente ao solo, exigindo que se
faça a replanta.
Pertence à ordem dos Lop-

dópteros, tem hábitos noturnos,
permanecendo quieta durante o
dia, sob a terra, em volta da
planta.
São grossas, lisas, cor cinza

escura com listras laterais e
ventrais pouco visíveis.
Seu combate tem sido feito

com terraldrin e aldrin sendo
que o último deu melhor resul
tado Além do uso de produtos
químicos (inseticidas) reco
menda-se a catação em tôrno
de mudas mutiladas para de
pois fazer a replarita.
Quanto às molBstias tom na-

vido ocorrência mais frequen-
tp de viroses (mezaico e necro-
se branca) e menos freqüente'
o murchadeira (doença bacte-
riana causada por Pseudomo-
nas solanacearum).
Sendo as infestações de maior

srau casos isolados, normal
mente, os agricultores nao ado
tam defesa fitossamtária no
campo porque a cultura seria
muito onerada.
Todavia os meios de combate

cpriam evitar a doença através
da Slha de variedades ou _h-
nhagens resistentes, aplicaçao
üe produtos químicos por pul
verização ou polviUiamento. Ex-
Lrimentalmente tem sido apli
co Dithane, Manzate, Cupro-
s^, Cupravit, com bons resul-

COLHEITA: A colheita
«!e faz quando as_ fôUias atin-
eem sua maturação que se ini-
lia da base da planta para a
extremidade, dando até 4 co
lheitas assim distribuídas:

baixeiras —sao as fôlhas
mais fracas cuja transformação
em corda dá o pior produto
(fraco, sem paladar e sem mas-

^^Nem todos os agriciútores
aproveitam as fôlhas baixeiras
para corda. Têm sido vendidas
para firmas baianas, para ex
portação.

e 2.^ colheitas: Folhas que
dão produto já apreciável, _

3.a colheita ou ponteiro: Fo
lhas de maior teor de nicotina
que dão produto categorizado
ou do melhor "cabedal".

O teor de nicotina, numa paçamento, competição de va-
planta, varia, em ordem cres- riedades de fumos aromáticos
cente, da base para a extremi- (sementes importadas pela Cia^
dade. Isto _é importante para a de Cigarros Souza Cruz) e com-
classificação do tabaco. petição de variedades maiores
_0 aproveitamento da brota- produtoras de sementes, entre

ção ou "soca" pelos agriculto- portes maiores e menores. Em
res é condicionado pela ocor- observações preliminares, con-
rencia do tempo. Quando falta seguimos, por planta com as va-
chuva para períodos críticos do riedades Chinês, Santa Cruz e
1.° ciclo da cultura a safra di- Virgínia (porte grande) a pro-
minue muito. A brotação de- dução média de:

Chinês 88,48 gramas/plantas (em 95 pés)
Virgínia Bright 83,42 gramas/plantas (em 103 pés)
Santa Cruz 53,57 gramas/plantas (em 56 pés)

senvolve se chove no início da IV — TECNOLOGIA E CO-
colheita e, levando em conta MERCIALIZAÇÃO — (Ligeiros
uma adubação bem feita, a co- aspectos): A tecnologia como a
taçao do produto no mercado, comercialização exigem trata-
a ocupação ̂  da mão-de-obra mentos específicos de acordo
ociosa as vezes compensa o com a finalidade a que se des-
aproveitamento da brotação ou tina o tabaco,
soca.
„  . _ A industrialização do tabaco
iodavia, normalmente não exige que as fôlhas estejam sê-

recomendamos porque come- cas e curadas, tanto para a
çam aparecer pulgões e outras produção de cordas, como para
pragas que não só depreciam o cigarros, charutos e desfiados
produto como também poderão para cachimbo,
infestar o terreno para o plan
tio seguinte. Consegue-se secar as fôlhas

in - MELHORAMENTO ^ condições diferentes.
FITOTÉCNICO: Além de preo- 1) — Ar livre (pouco usado
cupar com o aumento da pro- na Zona da Mata)
dutividade do fumo através de 2) — Galpão (muito usado
melhor adubação e fertilidade na Zona da Mata)
do solo que são fatores extrin- 3) — Estufa (usado apenas
secos à planta, a Subestação experimentalmente na
Experimental de Pomba, atra- Zona da Mata)
ves de Experimento de Compe- .... . . ,
tição de Variedades e Híbridos .a—^ primeira e segunda cou-
obteve também bons resultados obtem-se um tipo de
com o trabalho de dotar a produto coinum em aspectos e
planta de maior capacidade qualidades. Entretanto, e mdis-
produtiva sem prejuízo das boas pensável o galpao seja rnaior
características do produto. Con- . ̂ fcnor para prevenir-se
seguiu-se aumentar a produção contra chuvas ocasionais na
do fumo em corda constituindo época das safras.
Wbridos resultantes do cruza- q fumo de estufa já difere
mento entre as variedades Por- muito do produto obtido nos 2
chician x Santa Cruz, Sul de primeiros casos tanto em as-

Porchician: K5 — 38, pecto como em qualidade.
üO-.<J, M2-38.

A produção média em 3 anos O tratamento de estufa eli
de execução foi de 2.000 kg/ha mina certas enzimas que du-
de fôlhas curadas e a caracte- rante a cura dariam aspecto
rística do produto é de fumo mais escuro e desuniforme às
forte, com alto teor de nicotina. fôlhas, bem como qualidades de
O melhoramento do tabaco, sabor, e aroma inferiores.

StaZ Tanto o fumo de galpão co-
fprpntpc o o? o fumo de estufa podem
seleção fip usados na indústria de ci-
ção variedades, híbrida- garros, em misturas, dentro de

A  j , proporções diferentes de acôr-
individiia^ p ' do com as variedades e marcas
So variedades S corda comerciais lançadas pelos fa-galpãTe?stufa flE^ est^S

uma coleção de 119, que satis- Nas indústrias de cigarros
fazem às necessidades exigidas de papel as nervuras depois de
para os mais diversos merca- cilindradas e achatadas até
dos. com menos de Imm de espes-
Na nossa agenda de trabalho sura são também desfiadas e

para o ano agrícola 68/69 cons- aproveitadas para o enchimen-
ta ensaios de aclimatação, es- ■ to de cigarros.
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Na primitiva indústria do fu
mo em corda, as nervuras não
passam de resíduos.

Na indústria de charutos, o
recheio recebe geralmente o
tratamento de galpão e a capa
e sobre capas são tratados em
estufa.

A cultura do tabaco para ob
ter folhas para capa e sôbre
capa de charutos precisa de
sombreamento. O sombreamen-
to tem por fim desemcorpar a
fôlha e pode ser feito sob a
sombra de outra planta ou sob

especial.

Além da produção de folhas
para fornecimento às ind. de
cigarros e tabacarias deve-se
ainda pensar na produção de
tabaco para a extração de óleo,
nicotUamida e ácido isonicoti-
nico.

A extração de óleo seria para
atender à demanda da ind. de
tintas e vernizes. A nicotilami-
da e o ácido isonicotinico são
subprodutos de largo uso na in
dústria química farmacêutica
sendo quase indispensáveis nas
fórmulas de drogas fortifican-
tes, associação de vitaminas es
pecialmente do complexo B 12.
No Brasil, a produção dêsses
subprodutos é ainda nula ne
cessitando nossa indústria far
macêutica de importá-los para
a composição de suas fórmulas.

Mas esta região continua pro -
duzindo ilnicamente o fumo
em corda que se vende em to
do o Brasil e um pouco no Uru
guai, contando portanto mais
com mercado Interno. A produ
ção anual da região tem oscila
do entre 20.000 a 30.000 tone

ladas.

Alguns agricultores vendem
as folhas de baixo padrão (AP)
para algumas firmas exporta
doras de Salvador (Bahia) —
Amerino Portugal S/A e CRO-
NOR Com. e IND. S/A). To
davia, essa operação triangular,
através da Bahia, para expor
tação de resíduos e folhas AP
tem sido uma barreira para in
crementarmos a exportação do
fumo Mineiro porque sendo o
pior produto comprado por fir
mas baianas continua a nossa
melhor mercadoria desconheci
da no estrangeiro. Por bem da
economia mineira, devia o Go-
vêmo proibir a venda de pro
duto AP para firmas exporta
doras sediadas em outros Esta
dos.

Também as firmas SEITA —
Serviço d'Explotation indus-
trielle des tabacs et des allu-
mettes e Empresa dos Tabacos
de Angola têm feito contactos
na região para negócios.

V — CUSTO DA PRODUÇÃO DE 100.000 MUDAS (500 ARRO

BAS), FUMO FEITO EM TERRA DE VÁRZEA

Preparo da sementeira, capinas, etc 85 serviços

Aração de trator e preparo do terreno, 3 alqueires
goianos (48.000 m2) NCrS 512,00

Distância de pé a pé e rua l,20m.
Plantio e covação do terreno 160 serviços

1." capina 70

2.^ capina 70

3.^ capina 60

4.® catação : 30

Capação 30

1.® desolha

2.* desolha

3.^ desolha

90

90

90

1.® panha 40

2.^ panha 40
S.'' panha 40

Pindobação das 100.000 mudas 650
Destalas (serviço de mulheres) 650
Um homem para fiar e molhar as fôlhas no ponto
de entregar às destiladeiras 90
Outro para ajudar a fiar, dos pavios e ajuntar cordas 90
Um menino que auxilia os 2 íiadores 90
Cura, tomar conta da vira da fumada 110
Um menino para tocar janga (serviço de menino) .. 110
Preço atual de 1 serviço NCr$ 3,00
Barracão para secagem das fôlhas 40m de comprimento; 8m de
largura e 3m de altura.

—- Plantas Cítricas de Clones Novos

(Nucleares).

— Limoeiro Tohiti — (Linhagem "Pe
ruano") .

— Nogueira Pecan — (A noz ameri
cano) .

— Abacateiros — Coleção de 6 va
riedades.

— Mangueiras — Finas variedades.

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fazenda Citra — Cx. Postal 48 — Limeira —

Est. de São Paulo
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VI — PRODUTIVIDADE E RENDA BRUTA P/HA DA CULTURA DO FUMO NO BRASIL 1965/66

Área cultivada Produção p/ha Renda bruta p,dia
(1.000 ha) (1.000 kg) Ncr$

ESTADOS

1965 1966 1965 1966 1965 1966

Rondôniíi 0,021 0,015 1,3 1,3 436 920

Acre 0,437 0,422 0,6 0,6 407 551

0,348 0,352 0,8 0,8 334 418
Roraima — — — — — —

Pará 3,086 2,661 0,7 0,6 495 338
Amapá 0,030 0,035 0,3 0,3 129 175

Maranhão 6,340 6,908 0,7 0,6 323 460

Piauí 1,982 1,903 0,5 0,5 230 314

Rio Grande do Norte 0,111 0,087 0,9 0,4 436 218
Ceará 2,0 3,9 0,6 0,7 145 279
Paraíb.a 5,589 4,651 0,6 0,6 123 136
Perna mbuco 4,2 2,5 0,5 0,9 135 177

Alagoas 21,046 16,486 0,8 0,7 194 229
Sergipe 4,869 2,777 1,3 0,8 475 317
Bahia 1  55,5 50,9 0,8 0,8 395 321

Minas Gerais 28,5 26,0 0,6 0,5 300 325

Espírito Santo 1  0,174 0,150 0,8 0,8 73 89
Rio de Janeiro !  0,790 0,988 0,5 0,4 80 73
Guanabara !  — — — — — —

São Paulo 1  1,8 1,5 0,6 0,6 370 409
Paraná 1  8,3 9,0 1,5 1,2 340 320

Santa Catarina 1  32,291 32,573 1,2 1,4 371 521

Rio Grande do Sul t  88,6 93,6 1,0 0,9 320 354

Alato Grosso 0,365 0,332 0,6 0,5 223 239

Goiás 7,6 7,3 0,8 0,9 307 468

Distrito Federal j  •— — — — —

VII — LEGISLAÇÃO

Não há para o fumo em cor
da uma legislação oficial e a
sua classificação é apenas uma
prática comercial não havendo
padronização.

Contudo, para o fumo em fo
lha foi possível estabelecer nor
mas oficiais que sáo as seguin
tes:

DECRETO N.° 57.820, DE 15
DE FEVEREIRO DE 1966

Aprova as novas especifica
ções da padronização do TA
BACO em FÔLHA, para ci
garros e desfiados, visando a
sua classificação e à fiscali
zação da exportação. _
O Presidente da Republica,

usando de atribuição que lhe
confere o artigo 87, inciso I, da
Constituição e tendo em vista
o que dispõe o art. 6.° do DE-
CRETO-LEI n.° 334, de 15 de
março de 1938, e o art. 94, do
Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 5.739, de 29 de maio
de 1940, decreta:

Art. 1.° — Ficam _ aprovadas
ss especificações baixadas por
êste Decreto e expedidas pelo
Ministro de Estado dos Negó
cios da Agricultura, dispondo
sôbre a padronização do tabaco
cm fôlha, para cigarros e des
fiados visando a sua classifica
ção e à fiscalização da expor
tação.

Art. 2.° — Êste Decreto en
trará em vigor na data de sua
Publicação, ficando revogadas

todas as disposições em contrá
rio.

Brasília, 15 de fevereiro de
1966, 145.° da Independência e
78.° da República.

H. CASTELO BRANCO
NEY BRAGA

ESPECIFICAÇÕES da pa
dronização do Tabaco em Fô
lha (Nicotiana tabacum L.),
para cigarros e desfiados vi
sando à sua classificação e
fiscalização da exportação,
aprovadas pelo Decreto n.°
57.820, de 15 de Fevereiro de
1966, em virtude de disposi
ções contidas no Decreto-lei
n.° 334 de 15 de março de 1938
e do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 5.739, de 29
de maio de 1940.

Art. 1.° O tabaco em fo
lha para cigarros e de.sfiados,
sera classificado em categorias,
subcategorias, grupos, subgru
pos, classes, subclasses e tipos,
segundo os processos de seca
gem, procesos de fermentação
e esterilização, modo de arru
mação ou apresentação, com
primento, sua posição no pé da
planta, côr e qualidade.

Art. 2.0 — o tabaco em fô
lha, segundo os processos de se
cagem, será classificado em
duas categorias, assim denomi
nadas:

jf — TG ou Tabaco de Gal
pão, constituído de fôlhas sub
metidas a secagem natural, à
sombra ou Galpão.

II — TE ou Tabaco de Estu
fa, constituído de fôlhas sub
metidas a secagem artificial, em
estufas.

§ 1.° — O tabaco de galpão,
quando submetido a fermenta
ção ou esterilização será classi
ficado em duas subcategorias,
assim denominadas:

I — TGF ou Tabaco de Gal
pão Fermentado, constituído de
fôlhas devidamente fermenta
das após sua secagem natural
ou em galpão.
n — TGE ou Tabaco de

Galpão Esterilizado, constituí
do de fôlhas devidamente sub
metidas a esterilização em apa
relhos adequados, após sua se
cagem natural ou em galpão.
Art. 3.° — As fôlhas de taba

co de qualquer categoria, se
gundo a sua arrumação ou
apresentação, serão classifica
das em sete grupos, assim de
nominadas:

I — FM — fôlhas mano-

cadas
II — FS — fôlhas sôltas
m — FA — fôlhas arru

madas
IV — FDS — fôlhas des-

taladas sôltas
V — FDA — fôlhas des-

taladas arrumadas
VI — FSDS — fôlhas se-

mi-destaladas sôltas

VII — FSDA — fôlhas se-
mi-destaladas arru
madas

§ 1.0 — Enquadra-se no Gru

po FM o conjunto de 20 a 25
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folhas uniformes, amarradas,
pelas extramidades dos talos
por uma fôlha, formando o que
se denomina de manoca.
§ 2.° — Enquadra-se no Gru

po FS, o conjunto de folhas a
granel e com talo inteiro.
§ 3.° — Enquadra-se no Gru

po FA, o conjunto de folhas a
granel com o talo inteiro, colo
cadas umas sobre as outras,
formando maços imiformes.
§ 4.° — Enquadra-se no Gru

po FDS, o conjimto de folhas
a granel das quais foi retirada
a nervma principal.
§ 5.° — Enquadra-se no Gru

po FDA, o conjunto de folhas a
granel das quais foi retirada a
nervura principal e colocadas
umas sobre as outras formando
maços imtformes.
§ 6.° — Enquadra-se no Gru

po FDS, o conjunto do folhas
a granel, das quais foi retirada
apenas parte da nervura prin
cipal.
§ 7.0 — Enquadra-se no Gru

po FSDA, o conjunto de folhas,
a granel, das quais foi retirada
apenas parte da nervura prin
cipal e colocadas umas sôbre as
outras formando maços unifor
mes.

Art. 4." — As folhas de taba
co, de galpão, segundo o seu
comprimento, serão divididas
em três subgrupos, a saber:

1 ou Curto
n ou Médio
m ou Longo
§ i.o — Enquadra-se no sub

grupo I ou Curto, o conjunto
de folhas de comprimento en
tre 25 a 35 centímetros.
§ 2.° — Enquadra-se no sub

grupo II ou Médio, o conjunto
de folhas de comprimento aci
ma de 35 a 55 centímetros.
§ 3.0 — Enquadra-se no sub

grupo m ou Longo, o conjunto
de folhas de comprimento aci
ma de 55 centímetros.

5 0 — As folhas de taba

co, de galpão, quanto à sua po
sição na planta, se dividem nas
seguintes classes:
1 — X ou Baixeiras
2 — C ou Semimeieiras
3 — CB ou Meieiras
4 — T ou Ponteiras
5 — G.
§ 1.0 — Enquadra-se na clas

se X ou Baixeiras as 5 (cinco)
primeiras folhas, aproximada
mente, da parte inferior da
planta.
§ 2.° — Enquadra-se na clas

se C ou Semimeieiras, as folhas
situadas no meio da planta, de
contextura mais fina do que as
da classe GB.
j 3.0 — Enquadra-se na clas

se GB ou Meieiras, as folhas si
tuadas no meio da planta en
corpadas, espessas e substan
ciosas. , ,
§ 4.0 — Enquadra-se na clas

se T ou Ponteiras, as cinco úl

timas folhas, aproximadamente,
da parte superior da planta.
§ 5.° — Enquadra-se na clas

se G, as folhas de qualquer par
te da planta, que apresentem a
côr esverdeada.
Art. 6.° — As folhas de taba

co, de estufa, quanto a sua po
sição na planta, se dividem nas
seguintes classes:
1 — X ou Baixeiras
2 — C ou Meieiras
3 — T ou Ponteiras
§ 1.° — Enquadra-se na clas

se X ou Baixeiras, as seis (6)
primeiras folhas, aproximada
mente, da parte inferior da
planta.

§ 2° — Enquadra-se na Clas
se O ou Meieiras, as folhas exis
tentes entre as baixeiras e as
ponteiras.

3.° — Enquadra-se na clas
se T ou Ponteiras, as seis (6)
últimas folhas da parte supe
rior da planta.

Art. 7.° — As folhas de taba
co, de galpão, quanto à côr di
videm-se nas seguintes subclas-
ses:

1 — L ou Claro
2 — F ou Amarelo
3 — D ou Castanho
4 — M ou Misturado
§ 1.° — Enquadra-se na sub-

classe L ou Claro, o conjunto
de folhas que se caracterizam
por uma coloração acentuada-
mente clara, em ambas as fa
ces;

§ 2.° — Enquadra-se na sub-
classe F ou Amarelo, o conjun
to de fôlhas que se caracteriza
por castanho;
§ 4.° — Enquadra-se na sub-

classe D ou Castanho, o con
junto de fôlhas que se caracte
riza por uma coloração escura;
§ 4.° — Enquadrase na sub-

classe M ou Misturado, o con
junto de fôlhas que não foi se
parado pela coloração.

Art. 8.° — As fôlhas de taba
co, de estufa, quanto à côr, di
vide-se nas seguintes subclas-
ses;
1 — D
2 — E
3 — F
4 — G
§ 1.° — Enquadra-se na sub-

classe D, o conjunto de fôlhas
de côr amarelo-alaranjado cla
ro, com leves manchas nas bor
das;
§ 2.° — Enquadra-se na sub-

classe E, o conjunto de fôlhas
de côr alaranjada, amarela ou
avermelhada, com leves man
chas acastanhadas nas bordas;
§ 3.0 — Enquadra-se na sub-

classe F, o conjunto de fôlhas
de côr castanho-claro ou escu
ro, que não se enquadre na sub-
classe anterior;
§ 4.0 — Enquadra-se na sub-

classe G, o conjunto de fôlhas
que apresentar a côr esverdea
da.

Art. 9.° — As fôlhas de taba
co de qualquer categoria, no
ato da entrega pelo produtor,
quanto à qualidade, serão sepa
radas em dois tipos fundamen
tais assim discriminados:
1 — S ou Superior
2 — I ou Inferior
g 1.° — O Tipo S ou Superior,

será constituída por fôlhas ma
duras, bem encorpadas, lustro-
sas, na coloração característica
da subclasse, macias ao tato, do
aroma agradável, de boa con
servação e sanidade, isentas de
qualquer impureza ou matérias
estranhas.

5 2° — Tipo I ou Inferior,
será constituído por fôlhas de
aspecto esbranquiçado, ou acin-
zentado, duras ou lenhosas com
pouca elasticidade, variedades
conhecidas vulgarmente como
"Chileno" e "língua-de-vaca".
quando proveniente do tabaco
de galpão, e Z, quando prove
niente do tabaco de estufa,
isentas de impurezas de qual
quer natureza, de fôlhas meno
res de vinte e cinco (25) centí
metros, mofadas, deterioradas
ou ardidas.

Art. 10 — O tabaco em fôlha,
que pelos seus característicos
não se enquadrar nas especifi
cações ora estabelecidas ou cu
jos defeitos só permitam o
aproveitamento de, no mínimo,
vinte por cento (20%), será
classificado sob a denominação
de "AP" Abaixo do Padrão ou
"N" (Nondescript).

Art. 11 — Os fragmentos ou
restos de fôlhas, em condições
normais, serão classificado sob
a denominação de "Resíduos"
assim caracterizados:

FSF — fragmentos de fôlhas
sôltas, constituído de fragmen
tos de fôlhas à granel, com ta
lo de tamanho não inferior a
três (3) centímetros quadra
dos;
FDF — fragmentos de fôlhas

sôltas destaladas — constituído
de fragmentos de fôlhas á gra
nel, destaladas, de tamanho não
inferior a três (3) centímetroá
quadrados;
SC — aparas ou "scraps* —

constituído de fragmentos de
fôlhas sem talo, de tamanho
inferior a três (3) centímetros
quadrados;
ST — talos ou "stems" —

constituído de nervura princi
pal das fôlhas despojadas to
talmente dos respectivos limbos.

Art. 12 — o tabaco em fôUia
deverá se apresentar em bom
estado de conservação; caso
contrário, deverá ser submetido
a uma segunda secagem, em
aparelhos de ressecagem (este-
rilizador), sem o que não será
permitida a sua exportação.
Art. 13 — Os fardos do ta

baco em fôlha terão dimensões
forma e densidade que facili-
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tem o seu transporte e armaze
namento e não prejudiquem as
suas características tecnológi
cas e comerciais.

§ 1.° — Terão pêso máximo de
setenta e oito (78) quilos, no
ato do enfardamento.

S 2° — Serão envolvidos, em
todas as suas faces, de amia-
gem de boa qualidade ou de
material de outra natureza, em
perfeito estado de conservação
de.sde que ofereça eficaz resis
tência e garanta perfeita pro
teção ao produto.

S 3.° — Serão marcados com
tinta indelével, em uma das ca
beças, com as seguintes indica
ções:
a) categoria
b) subcategoria
c) grupo

d) subgrupo
e) classe
f) subclasse
g) tipo
h) safra
i) pêso
i ) n.° do fardo
§ 4.0 — A outra cabeça e fa

ces serão destinadas às marca
ções exigidas por lei e pelo im
portador.

Art. 14 — Verificada qual
quer irregularidade contida no
curso do enfardamento ou, ain
da que atente contra os pre
ceitos estabelecidos nas presen
tes especificações, seiá todo o
lote examinado, ficando o pro
prietário, ou quem suas vêzes
fizer sujeito ao pagamento das
despesas de inspeção e reenfar-
damento correspondentes.

15 — Nos casos de frau

des e infrações, devidamente
comprovadas, o infrator, além
das despesas decorrentes da
movimentação e enfardamento
do produto, ficará sujeito con
forme o caso, as penalidades le-

^^Àrt. 16 — Considera-se frau
de: , ,
a — adição de água e de ma

térias estranhas;
b  mistura de categoria
c  formação de lotes com

folhas infestadas e não
expurgadas.
17 A retirada das

amostras deverá obed^er o que
estabelece o capítulo IV do Re
gulamento aprovado pelo De
creto n.° 5739, de 29 de maio
de 1940, observados os segumtes
parágrafos: , .. .
§ i_o A retirada, acondicio-

hamento e o transporte das
amostras serão levadas a efeito
hiediante auxílio do proprietá
rio da mercadoria, ou quem
suas vêzes fizer.

§ 2.° A amostra que se des
tinar'aos órgãos classificador e
de fiscalização da exportação
hão poderá exceder a um (1)
quilo.

§ 3."_— Serão observadas, na
execução de qualquer das tare
fas a que se referem as aUneas
anteriores, as exigências cons
tantes do Capitulo IV do Re
gulamento aprovado pelo De
creto n.o 5739, de 29 de maio
de 1940.

Art. 18 — Para cada partida
ou lote de tabaco em fôlha exa
minado será emitido um cer
tificado de classificação em
modêlo oficial, e com as indi
cações indispensáveis à perfei
ta identificação da mercadoria.

Art. 19 -- Os certificados de
classificação serão vãlidos pelo
prazo de 180 dias, contados da
data da emissão.
Ajt. 20 — Os casos omissos

serão resolvidos pelo Serviço de
Padronização e Classificação
com a aprovação do Ministro
da Agricultura.
Art. 21 -— Estas especifica

ções entrarão em vigor a par
tir da data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições
em contrário.

H. CASTELO BRANCO
ney braga

D. O. de 23/2/66
/LPC
VIII — DETALHES E TEN
DÊNCIAS SÓCIO-ECONÔMI-
CAS DA ZONA DA MATA, ES
PECIALMENTE DA REGIÃO

FUMAGEIRA
A Zona da Mata de Minas

necessita de uma estrutura eco
nômica rígida para que não
seja ameaçada de crises econô
micas quando se findam os ci
clos ou fluxos de matéria-prima
ou produtos manufaturados co
mo fôra respectivamente da
madeira e café.
As reservas florestais foram

indisciplinadamente exploradas,
sem um planejamento que as
segurasse às gerações atuais e
futuras não sòmente a matéria-

— é de 3,3% ao ano. Esta ex
pansão trouxe problemas com
plexos, como o do minifúndio
dentro da Zona da Mata de Mi
nas e o êxodo rural a favor da
área urbana.

A natureza em si já dotou a
região de condições básicas
solo e clima para produção de
matéria-prima para alimenta
ção (cereais) e matéria-prima
para exportação, o tabaco co
nhecido em todo o Brasil e até
no estrangeiro com o nome de
fumo de Ubá sendo portanto
importante na economia uma
vez que tem sido exportado em
operação triangular para o es
trangeiro através de firmas
baianas.
A meta é portanto produzir

matéria-prima para autosufi-
ciência e mais ainda para a ex
portação com o fim de suprir
alimentos e obter divisas, apro
veitar a mão-de-obra treinada
para o campo e fixar o homem
à terra.

Vamos tomar como unidade

o Município de Rio Pomba em
que se localiza a Subestação
Experimental de Pomba a qual
se situa dentro da região fuma-
geira. O diagnóstico aqui feito
meticulosamente identifica tam
bém os mesmos problemas dos
12 municípios cuja produção
básica é o fumo, seguida do
feijão, arroz, milho e pecuária:
1 — ASPECTOS FÍSICOS:
De relêvo montanhoso sua

ve, com altitude média de 430m,
o Município de Rio Pomba, in
cluído na "Zona da Mata", per
tence geològicamente, ao pe
ríodo Arqueano. A sede muni
cipal é situada a S.S.E. da Ca
pital mineira distando da mes
ma 250 km por estrada asfalta
da.
A comuna fica limitada pe

los municípios seguintes:

■ a norte:
■ a sul:
• a leste:
a oeste:

SILVERANIA E DORES DO TURVO

TABULEIRO E GUARANI
PIRAUBA E TOCANTINS
MERCÊS E TABULEIRO

pruna florestal mas também
evitasse o esgotamento dos so
los íngremes hoje lixiviados pe
las águas pluviais, o que colo
cou em conseqüência de outras
improvisações, a região em de
cadência econômica.
A erradicaçãão do café sem

planejamento de outras ativi
dades substitutivas representa
outro prejuízo considerável pa-
^ a Zona da Mata de Minas
Gerais.
Precisa assegurar à região, o

equilíbrio social e econômico
porque sua expansão demográ
fica no período de 1955 a 1967
foi de ordem geométrica, 5,7%
ao ano, portanto sensivelmente
mais alta que a do Brasil que

De 1955 até 1968, por causa
de vários desmembramentos, a
área do Município ficou redu
zida de 418 para 262 km=.
O sistema hidrográfico consta

de três rios, dois de direção
oeste-leste e um norte-sul.
O clima é do tipo subtropical,

com temperaturas médias, má
ximas de 38° e mínimas de 15°,
grau higrométrico médio anual
de 66%, invernos sêcos e ve
rões chuvosos.

2 — ASPECTOS DEMOGRÁ
FICOS:

2.1. — Aspectos estáticos:

Em 1950 74% da população
estava localizada no campo e
26% na cidade. A densidade po-
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pulacional era de 37 habitantes/
km' em 1955, atingindo hoje
cêrca de 70 habitantes/km=. Ho
je segundo estimativa de de
zembro de 1967, a zona urbana
representa 55% da população,
enquanto a zona rural é povoa
da pelos restantes 45%.
Em 1960, a população ativa

de 10 anos e mais representava
35% do total, sendo a seguinte
sua distribuição de acordo com
os ramos de atividades;

Fonte: 1955: IBGE
1966: Banco do Brasil

— Valor de 1966 deflacionado:
1955 100

3.2. — Setor Secundário (in
dústria)

Valor da produção em NCr$
1955 NCr$ 43.100
1966 NCr$ 661.000
1966 a preços
de 1955 NCr$ 14.900
Fonte: IBGE

SETOR DE ATIVIDADES

Primário (agro-pecuária) 34
Secundário (indústria) 4
Terciário (serviços, Govêrno, Comércio, etc 8
Inativos 8
Domésticos 46

100

Fonte: IBGE

Não se conseguiu dados mais
recentes — por falta de tempo
a não ser para o setor indus
trial que empregava 894 operá
rios em 1955 e 160 em 1965, se
gundo dados do IBGE.
2.2. — Aspectos dinâmicos:
De 1955 até 1957 a população

passou de 15.274 habitantes pa
ra cêrca de 18.000. Levando em
conta que o Município foi am
putado naquêle mesmo perío
do de 37% do seu território, a
taxa geométrica populacional
atinge 5,7% ao ano.
De 1950 até 1967 a população

urbana amentou de 49%, en
quanto a rural baixou de cêrca
de 34%.

Enfim a população ativa em
pregada no setor industrial de-
cresceu de 82% entre 1955 a
1965.

3 — ASPECTOS ECONÔMI
COS:

3.1. — Setor primário (agro
pecuária)

Êsse setor apresentou os se
guintes resultados:

Obs.: Não foi possível obter o
valor adicionado.

Uma fábrica de tecidos e duas
de laticínios são as indústrias
mais representativas do setor

3.3 — Setor terciário:
mércio e Serviços)

(Co-

Não foi possível coletar dados
representativos e fidedignos.

3.4 — Finanças Públicas:

De 1955 a 1966 a arrecadação,
no Município, apresentou o se
guinte quadro:

3.5 — Rêde Bancária:

Consta de agências do
— Banco do Brasil S/A.
— Banco de Crédito

Real de Minas Ge
rais S/A.

— Banco do Estado de

Minas Gerais S A.

— Caixa Econômica do

E.stado de Minas Ge
rais.

4 — ASPECTOS INFRA-ES-

TRUTURAIS:

4.1 — Energia

É fornecida pela Cia. Força
e Luz Cataguazes-Leopoldina,
com uma usina no Município,
interligada ao re.sto do sistema
formado por mais três usinas.
No momento, há uma sobra

de energia, porém não avalia
da e, provavelmente, de pouca
importância.

4.2 — Transportes:

Por estradas asfaltadas, o
Município é ligado a Belo Ho
rizonte (250 km), Ubá, Barba-
cena. Juiz de Fora, Rio de Ja
neiro (254) e São Paulo. Breve
terá ligação asfaltada com Sal
vador por Cataguases.
Diariamente, Rio Pomba dis

põe de 60 horários de ônibus.

4.3 — Educação:

O Município possui:
— 3 grupos escolares primá

rios e várias escolas rurais;

SETOR 1955 1966
1966 a preços
de 1955

— Municipal 658 22.050 535

— Estadual 5.520 140.048 3.400

— Federal 3.258 237.095 5.700

Fonte: IBGE

— Receita tributária

— Deflacionado de acôrdo com
o índice Geral dos Preços
da Fundação Getúlio Vargas

— 1 Colégio Estadual «Prof.
José Borges de Morais", 1.° e
2.° ciclo;
— 1 Ginásio e Colégio femi

nino ("Regina Coeli"), com hi-
ternato e externato;

PRODUTOS
1955 1966

ton. NCr$ ton. NCr$ NCr$/1955

— Milho 2.740 8.201 8.830 732.990 20.400
— Café 276 7.176 426 140.400 4.000

— Arroz 820 4.080 1.968 419.660 11.600
— Fumo 490 3.589 1.050 1 050.000 29.300
— Feijão 424 2.759 840 447.920 12.400

— Diversos
—

2.100 —
— —

TOTAIS 4.750 27.905 9.400 2 790.970 77.700

— Leite — — 9.400 1 504.000 42.000

TOTAL GERAL . 27.905 4 294.970 119.700
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— 1 Colégio Agrícola — mas
culino, dependendo do Ministé
rio da Educação e Cultura;
— 1 Escola de Comércio.
Deverá ainda entrar em fun

cionamento uma Faculdade de
Filosofia.

4.4 Assistência Agro-pecuá-
ria:

0 Município e a região furna-
geira contam com a Subestação
Experimental de Pomba. Resi
dências ou postos do Grupo
executivo da Produção Vegetal
(Antigo Dep. de Promoção
Agropecuária). Escritórios Re
gionais e Locais da ACAR.

4.5 — Diversos:

Rio Pomba dispõe ainda de:
— 1 Departamento dos Cor

reios e Telégrafos, com prédio
moderno, teletipo e bastante
funcionários;
— 1 Serviço telefônico da

C.T.M.G. com rédes ui'bana e
interurbana;
— 1 Hospital "São Vicente de

Paulo" com salas de radiografia
e cirurgia, moderno e bem apa
relhado :

1 — Pôsto de Saúde, com as
sistência médica e dentária.

5 - tendências do MUNI
CÍPIO:

5.1 — População:

A população cresce a uma
taxa sensivelmente mais alta
que a do Brasil (3,3%) ou mes
mo de Minas Gerais (2,4% a.a.).
Os resultados acusam tam

bém um forte êxoto rural a fa
vor da área urbana, fato nor
mal no Brasil, porém negativo
já que a mão-de-obra que vem
do campo é inaproveitada e au
menta o número de marginais,
criando um problema social ca
da dia mais difícil de resolver.
Enfim, a população ativa

empregada no setor industrial
que ficou reduzida a 18% do
seu valor de 1955 é outro fato
especialmente desfavorável. Es
sa regressão do setor industrial
indica, seguramente, uma falta
de dinamismo das classes pro
dutoras do Município.
Resumindo, se o crescimento

da população é um índice de
certa prosperidade, o êxoto ru
ral e o desemprêgo da mão-de-
obra operária estão criando um
ambiente social dos mais ten
sos na cidade.

5.2. Economia:

Entre 1955 e 1966 a produção
agropecuária cresceu à taxa
anual de 14,2% a.a., enquanto
o valor da produção industrial

decresceu de 9% a.a. Global
mente os dois setores apresen
taram uma taxa de crescimen
to de 6% a.a.

Comparando essa taxa a de
5,7% a.a. relativa ao cresci
mento populacional, conclui-se
que, pelo menos em relação a
êsses dois setores, de 1955 para
1966, a renda per capita sofreu
um aumento inexpressivo.
De 1955 para 1966, o quadro

seguinte retrata as variações
apresentadas pelos principais
produtos agrícolas do Municí
pio:

1955, porém de pêso sensível em
1966, já que representa cerca
de 55% do valor da produção
agrícola.
Pouco se tem a dizer do .se

tor industrial, cuja produção,
em 1966, não alcançava 35% do
valor de 1955.

5.3. — Finanças Públicas:

De 1955 até 1966 a arrecada
ção municipal baixou de 18%,
a estadual também decreceu de
38%, enquanto a federal au
mentou de 75%.

% de variação global
PRODUTO

pêso (a) valor (b)

— Milho -4- 222 23

— Café 54 — 64

— Arroz + 140 -1- 18

— Fumo 114 4- 280

— Feijão 98 H- 116

Média + 98 4- 8

(a) relativo à produção física
(b) relativo ao valor unitário a

preço constante
Dêsse quadro deduz-se que:
— a produtividade aumentou

sensivelmente, considerando
ainda que o território do Muni
cípio diminui;
— fumo é o produto cujo va

lor real unitário atingiu o índi
ce mais elevado, seguido pelo
feijão o arroz;
— o café .sobretudo e o mi

lho perderam l■'flrt-^ expiesslva
do valor real unitário.

Para terminar, o quadro se
guinte indica a participação
percentual dos principais pro
dutos em relação ao valor total
da produção:

A baixa arrecadação munici
pal é devido à falta de relacio
namento das taxas e impostos
com o índice de inflação. Êsse
fato, que tem solução, torna o
Município financeiramente de
pendente das órbitas Estadual
e Federal. De outro lado, o mais
importante, a Prefeitura fica
privada de verbas destinadas à
conservação e construção de
obras de infra-estrutura muni
cipais o que permitiria absor
ver parte da mão-de-obra de
socupada.

O decréscimo da receita es
tadual indica uma retração do
movimento comercial, senão
maior sonegação. De qualquer
modo é um péssimo sinal.

Participação percentual
PRODUTO

1955 1966

— Milho 32 26
— Café 28 5
— Arroz 16 15
— Fumo 14 38
— Feijão 10 16

TOTAL 100% 100%

Como se pode notar de 1955
para cá houve uma sensível mu-'
dança de estrutura a favor dos
produtos cujo valor real unitá
rio aumentou; estão nêsse caso,
por ordem, o fumo e o feijão.
O arroz, cujo preço pouco oci-
lou, estacionou. O milho, e o
café, em particular, apresentam
percentual de participação de
crescente.

Antes de deixar o setor pri
mário, não se pode deixar de
ressaltar a produção de leite,
inexistente nas estatísticas de

O aumento da arrecadação
federal significa que lucros e
rendas aumentaram ou, pelo
menos, que o sistema da arre
cadação se tornou mais eficien
te. O resultado, porém, é que
maiores recursos vivos são car
reados fora do Município. Com
parando, contudo, os resulta
dos globais das três esferas pú
blicas constata-se que, de 1955
a 1966 à preços constantes, a
carga fiscal total estacionou,
decrescendo mesmo se levar em
conta que tanto a população
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como a produção do Município
aumentou.

5.4. — Infra-estrutura:

De 1955 para cá, a não ser no
setor energético, o Capital So
cial Básico cresceu substancial
mente sob forma, sobretudo, de
estradas asfaltadas e escolas.

Êsse investimento é um dos
mais rendosos; é porém, uma
faca de dois gumes. As estradas
tanto podem ajudar a entrar
como a sair as escolas são ain
da mais perigosas, porque os
que dela saem, se não encon
trarem oportunidades no pró
prio Municipio, não têm dúvi
da em abandonar a terra que
os nutriu e educou.

6 — POSSIBILIDADES DA

REGIÃO:

A região que tem por centro
o Municipio de Rio Pomba ofe
rece vantagens que devem pro
piciar seu crescimento se forem
bem aproveitadas.

6.1 — Localização:

Rio Pomba é um nó de co
municações cujos raios atingem
Belo Horizonte, Barbacena,
Juiz de Fora, Rio de Janeiro,
Leopoldina (Rio-Bahia), Ubá,
etc.

A região fumageira é ligada
aos centros polizadores acima
enumerados por estradas asfal
tadas, tornando-.se para muitos
dêles um ponto de passagem
obrigatório.

6.3. — Setor Agro-Pecuário:

Reorganizada a sua produção,
o fumo oferece as melhores pos
sibilidades econômicas para a
região (12 municípios), sendo
que a produção do Municipio
de Rio Pomba já representa
cérca de 20% do total da re
gião.
O milho, geralmente planta

do pelos fumicultores (consor-
ciadamente), é outro produto
cuja cultura pode ser desenvol
vida com vantagem, inclusive
para sua industrialização. O lei
te, enfim, oferece alternativa
industrial, certamente mais lu
crativa que sua comercialização
in-natura.

6.4 — Setor Industrial:

Atualmente, a isdústria local —
uma fábrica de tecidos, duas
de laticínios, uma de guarda-
chuvas, um pastificio, uma tor-
refação de café, várias serrarias
e mercenárias, e uma congela-
deira para exportação de leite
— tem certamente condições
de expansão. A não ser para a

fábrica de tecidos, teledirigida
pela matriz do Estado do Rio,
um estudo de mercado poderia
abrir horizontes novos para as
demais indústrias.

6.5 — Setor Comércio:

As possibilidades de exporta
ção do fumo em fõlha para o
estrangeiro são grandes uma
vez que a CRONOR e a SEITA
que é uma firma que controla
o monopólio de Tabaco e fósfo
ro do mercado comum europeu
já fizeram a apreciação do nos
so produto, e consultas para
negócios.

7 — CONCLUSÕES:

De acordo com a análi.se, as
bases infra-estruturais da re
gião são excelentes, a produção
Agropecuária é razoável. O se
tor industrial é inexpres.sivo. -A
espinha dorçal da economia é
a fumicultura.

Subestação Experimental de
Pomba, 14 de novembro de 1968.

Francisco Dias Nogueira

Bibliografia-. 1 — Gisquet, Hi-
tier, La Production Du Ta-
bac Vielmonã Le Bruvi —
2 — Diagnóstico Piloto da
Economia da Zona da Mata
3 — Arquivo da S.E.P.

MINERALIZAÇÃO DO GADO BOVINO

o Presidente do INDA, Sr. Jerônimo Dix Huit Rosado, acaba

de fazer publicar, em folheto de 77 páginas, òtimamente impresso, o

trabalho do Cel. Alfredo Ellis Júnior, sob o título acima.

Trata-se de estudo publicado em capítulos, durante vários me

ses, por esta revista, o qual despertou o maior interesse.

Agora, o trabalho do Cel. Ellis Júnior alcançará mais profun

damente a classe interessada — a dos pecuaristas — e com isto mais

um serviço esta revista e aquela instituição prestam à nossa

agricultura.
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CULTURA 00 MARACUJÁ
(PASSIFLORA EDULIS SIMS)

Considerações — O mara
cujá é planta tropical que no
Estado da Guanabai'a apre
senta ótimas condições eco
lógicas para o seu desenvol
vimento, representando uma
cultura rendável, pelo preço
que alcança no mercado,
dada a sua grande procura
para sucos.

Existem várias espécies de
frutos comestiveis e orna
mentais, algumas delas nati
vas do Brasil.

O maracujàzeiro é uma
planta trepadeira, de ramos
learhosos, com folhas trilo-
badas e de limbo denteado,
com gavinhas nas axilas fo-
liares. Suas flores, isoladas,
de belo aspecto, constituídas
de cinco sépalas, e cinco pé
talas, com duas fileiras de fi-
letes que formam a carola.
O órgão masculino é forma
do por cinco estames de
grandes anteras onde se en
contra o pólem. Ovário com
estigma tripartido, com pa-
pilas estigmáticas viscosas.

O maracujá possuindo flor
completa é no entretanto,
auto-estéril, dependendo de
polinização cruzada para
frutificação. O fruto resul
tante é uma baga globosa
com elevado número de se
mentes envolvidas por um
arilo carnoso.

Variedades — O maracujá
comercialmente mais aceito
é o amarelo — variedade
flavicarpa — vulgarmente
conhecido entre nós como
maracujá peroba. Os frutos
são redondos, de casca ama-
relo-canário quando madu
ros, com suco bastante per
fumado e de elevada acidez.

Solo — O maracujá se
adapta a qualquer tipo de
solo, desde que apresente
permeabilidade, isto é, não
sujeito a encharcamento.
Os solos leves e de bom teor
de fertilidade são no entre
tanto os mais aconselháveis
ao seu cultivo.
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Engenheíro-Agrônomo

Almiro Gonçalves

de Castro

Formação de mudas — A
semeação do maracujá pode
ser efetuada durante todo o
ano, sendo que nos meses de
inverno, seu desenvolvimento
é bastante moroso. Aconse
lhamos seu plantio nos me
ses de julho a setembro,
quando um ano após, estará
dando sua primeira colheita.
A semeadura deverá ser

feita em saquinhos de 10x15
cm de plástico cheios de
terra fértil, semeando-se três
a quatro sementes em cada
copinho. Quando essas mu
das tiverem atingido 3 a 5
cm de altura, desbastar dei
xando-se a muda mais vigo
rosa.

O transplante das mudi-
nhas para o campo se dará
quando elas alcançarem o
tamanho de 25 a 30 cm.,
quando sem desmanchar o
torrão, cortamos o saquinho,
com auxílio de uma gilette,
colocando-o na cova adrede
preparada.
Preparo do terreno e Co-

veamento —• O terreno deve
rá ser arado e gradeado con
venientemente, com antece
dência de alguns dias.
As covas serão abertas com

as linhas de plantio, espaça
das de 4 a 5 m entre si e nas
entrelinhas de 3 a 4 m.
Em terrenos com inclina

ção, as linhas deverão ser
marcadas em nível.

As covas devem ter 40x40x
x40 cm., recebendO' uma adu-
bação básica de:
Estéreo de galinha

curtido 3 litros
Superfosfato
simples 60 gramas

Cloreto de
potássio 30 gramas

Êstes adubos deverão ser
colocados e misturados na
cova 10 dias antes do trans
plante das mudas.
Transplantadas as mudas

para o campo, a primeira
florada ocorrerá 10 dias an
tes do transplante das mudas.
Ti'ansplantadas as mudas

para o campo, a prüneira
florada, ocorrerá 10 meses
depois.
Formação da latada —

Sendo o maracujá uma pan-
ta trepadeira, há necessidade
de se sustentar sua rama
gem, o que fazemos com " a
construção de latadas hori
zontais de arame. Essas la
tadas para nossas condições,
tem dado ótimos resultados,
muito embora ofereça difi
culdades para os tratamen
tos fitossanitários.
O arame, ficr n.° 14 é en

trelaçado formando malha
de 50 X 50, sustentados por
moirões de madeira de lei e
bambus, com altura livre de
2,0 m sendo que na periféria
é colocado arame de fio n.o
8 para agüentar a rêde de
arame.

Cada planta é guiada por
uma estaca de bambú até
alcançar o arame da latada,
eliminando-se tôda brotação
vizinha do solo.

Tratos culturais — Até que
as plantas cubram tôda a
latada, devemos manter a
cultura, livre de ervas dani
nhas, bem como conduzindo
a brotação para seu perfeito
desenvolvimento sôbre a la
tada .

Seis meses após o plantio,
deveremos proceder a uma
nova adubação, aplicada em
cada pé, em sulco distancia
do de 50 cm do pé, por 15 cm
de profundidade com os se
guintes adubos:
Sulfato de amô-
nio ou Salitre do
Chile 50 gramas
Superfosfato
simples 200 gramas
Cloreto de
Potássio 60 gramas



ASSALARIADO AGRÍCOLA,
OU OPERÁRIO AGRÍCOLA?

J. Sampaio Femaiidea

da Sociedade Nacional de Agricultura

Li, há pouco, interessante
comentário de uma revista
francesa sobre a real situa
ção de um assalariado agrí
cola. Pode êle ser conside
rado um operário no sentido
industrial? O assalariado
agrícola não é considerado,
pelos operários das cidades,
como operário. Na Europa,
ou, pelo menos na França,
um jovem nunca confessará
a uma jovem, num baile, que
trabalha no campo. Seria
desprezado. Para o operaria
do das cidades, êle é um ho
mem que goza de vantagens,
que, êles da cidade, não pos-

Após a colheita, deverá ser
feita uma nova adubação,
usando os mesmos elementos
em quantidades i^ais ou
maiores, na dependência do
estado da cultura.
No segundo ano da cultu

ra, pouco antes da brotação
devem ser eliminados todos
os galhos sêcos ou que apre
sentem lesões.

Colheita — A produção do
maracujá se verifica entre o
décimo e décimo segundo
mês após o plantio, dando
duas ou mais safras por ano.
Se bem conduzida a cultu

ra, poder-se-á explorá-la
até seu terceiro' ano.
A produção de maracujá é

em média de 600 a 900 cai
xas que contém cêrca de 200
frutos e pesa 16 quilos.
Comércio — Existe grande

procura pelas casas de re-
frêscos e da fábrica Kibon,
alcançando a caixa de ma
racujá bons preços no mer
cado.

(Boletim Técnico n.o 1 —
maio/1968 — Departamento
de Agricultura do Estado da
Guanabara).

suem. Sao simplesmente
agricultores que possuem as
vantagens do patrão; "Vocês
gozam do ar puro. Vocês não
têm horário rígido. Vocês
possuem uma hortazinha,
um jardinzinho, nas terras
do patrão, que vos empresta
seus implementos, se preci
sarem". ..

Qual é a realidade? O ope
rário das usinas ou de ou
tros setores, sabe quando sai
de manhã, qual o trabalho
que o espera, a hora de en
trada, a hora da saída. O
assalariado agrícola, sai, pela
manhã sem saber bem o que
espera. Deveria colhêr milho,
por exemplo, mas quando
chega, o patrão lhe diz: "Olá,
tu virás comigo. Vamos ti
rar a terra do caminho", ou
"vamos cavar os buracos
para os moirões", ou outra
coisa qualquer. As vêzes,
como o tempo mudou, isso
pode ser razoável, mas, na
pior parte dos casos, nunca
o  assalariado compreende
porque foi desviado do seu
serviço. Às vêzes, pela ma
nhã: "Tu irás almoçar ãs
onze horas". "Assim ficarás
livre mais cêdo." "Previno
minha mulher que irei almo
çar a essa hora, mas pouco
depois, uma contra-ordem e
acabo indo almoçar à uma
da tarde, um almoço requen
tado e uma esposa furiosa".

Muito presos às condições
do tempo e do trabalho, o
assalariado agrícola, rara
mente sabe de antemão e

com segurança se poderá dis
por de tempo livre. E no dia
em que êle o previu, é quan
do chega um caminhão píu-a
descarregar e como mora
perto da casa do patrão, êste
o  chama: "Não poderias

dar-me uma mãozinha?".
Que fazer? Recusar? Lsso, é
impossível de acôrdo com os
hábitos rurais, que sobrevi
vem pois, o trabalho e a vida
rurais se confundem. É ver
dade que a agricultura me
canizada e racionalizada citá
tendendo a nivelar o traba
lho agrícola ao trabalho in
dustrial, mas, entre nós,
como fazer diante da reali
dade agrícola brasileira? E
poderemos, sem perigo de pôr
abaixo a estrutura agrícola
brasileira, introduzir logo as
leis trabalhistas no setor

agropecuário? Respondam os
que o tentarem, mas estejam
certos que nossa produção
agropecuária sofrerá tremen
damente, se isso íôr levado
a rigor, como os comentá
rios do assalariado agrícola
francês o deixa perceber.
Tanto mais que todo cuidado
é pouco para, ao levar o sa-
lário-minimo ao campo, não
descurar das peculiaridades
rurais — que as autoridades
poderão exigir que tenham
um mínimo de conforto, fa
cilidades de terras próprias
para cultivo — que a auto
ridade pode determinar em
um mínimo ajustável à vida
do assalariado e de sua fa
mília; a forma de trabalho
— salário simples, desconta
do o valor da residência e da
gleba de proveito próprio —
ou trabalho de meiação ou
outro que esteja nos hábitos
da região, e ai a autoridade
poderá determinar as bases
de proteção do assalariado
ou meiador, sem esmagar os
interêsses de quem possui a
terra, os capitai.s e os meios
de manter a propriedade
como uma unidade viva e
produtiva.
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Os cerrados e sua importância
para o desenvolvimento do país

Por: ADY RAUL DA

SILVA

A formação vegetal conhecida como "cerrado", ocupa
uma área de 1.590.700 km", ou seja, 159,7 milhões de hec
tares distribuídos por Estados e Territórios conforme o
quadro abaixo: (3)

DISTRIBUIÇÃO DOS "CERRADOS" POR ESTADOS
E TERRITÓRIOS

Unidade da Superfície Área de Area d
Federação km" cerrado cerrad

km" %

Alagoas 27.700 5.000 18,0
Amapá 140.300 15.000 10,6
Bahia 561.000 117.500 21,0
Distrito Federal 5.800 5.500 95,0
Goiás 642.100 440.000 68,5
Maranhão 328.660 126.000 38,3
Mato Grosso 1.231.550 416.000 33,7
Minas Gerais 587.000 300.000 51,1
Piauí 250.930 60.000 23,1
Rondônia 243.000 50.000 20,5
Rorãima 230.100 15.000 6,5
São Paulo 247.900 38.200 15,4
Sergipe 2.500 11,4

Verifica-se que em per-

centagem têm maior área
em "cerrado" o Distrito Fe
deral, Goiás e Minas Gerais,
com mais de 50%, enquanto
em km" Goiás, Mato Grosso,
Minas Gerais têm mais de
300.000, e no Maranhão e
Bahia existem mais de ....
100.000 km".
No quadro acima não es

tão computados Estados on
de êles ocorrem em áreas
pequenas e onde vários ti
pos de vegetação se interpe-
netram.
É difícil, se conhecer exa

tamente as áreas em cerrado
Pela ausência de levanta
mentos precisos, sendo o
quadro acima, apenas uma
estimativa para dar uma
idéia de grandeza.
O , Estado de São Paulo

possui um levantamento ae-
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rofotogramétrico da cober
tura vegetal. (5)
Sob a denominação gené

rica de "cerrado" incluem-se
outras categorias descritas
como: cerradões, cerrados
propriamente ditos, campos
sujos e campos limpos. Os
dados de São Paulo incluem
as 4 categorias, sendo que
segundo o levantamento ae-
rofotogramétrico, feito em
meados de 1962, os campos
limpos constituiam 1,7% da
área, os campos cerrados e
cerrados 10,8% e os cerra
dões 2,9%.

DEFINIÇÕES

Considerando-se que exis
te muita variação em tôrno
do conceito de cerradões,
cerrados e campos, a Comis

são da Secretaria da Agri
cultura do Estado de São
Paulo, coordenada por Mar
ques Ferreira, apresentou
definições que foram incor
poradas ao decreto n.° ....
49.141 de 28-12-1967 do Go-
vêrno do Estado de São
Paulo que dispõe sôbre a ex
ploração e uso dos cerradões,
cerrados e campos sujos da-
quêle Estado. (5)
Transcrevemos abaixo as

definições estabelecidas no
citado' decreto.
Campo limpo ou campo

pròpriamente dito é a for
mação com apenas um an
dar de cobertura vegetal,
constituída principalmente
de leguminosas, gramineas e
ciperáceas de pequeno cor
te, onde raramente ocorrem
formas arbustivas ou arbó
reas.
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Campo sujo ou campo cer
rado é a formação do cam
po limpo entremeado de ar
bustos esparsos e raras for
mas arbóreas, onde a área de
vegetação rasteira é sempre
dominante.

Cerrado é a formação
vegetal constituída por dois
andares: o primeiro de ve
getação rasteira e o se
gundo de arbustos e formas
arbóreas que raramente ul
trapassam 6 metros de al
tura, apresentando caules
tortuosos recobertos de es-
pêssas cascas, com fôlhas
coreáceas e aparência de
vegetação xeromorfa, ha
vendo dominância do segun
do andar.

Cerradão é a formação ve
getal constituída de três an
dares distintos: o primeiro
apresenta espécies rasteiras
ou de pequeno porte umbró-
filas; o segundo arbustos e
pequenas formas arbóreas,
constituindo sub-bosque, e o
terceiro, o principal, forma
do de árvores geralmente de
5 a 6 até 18/20 metros de
altura, de troncos menos
tortuosos, com predominân
cia de madeiras duras.

Determina o decreto que
os campos sujos, os campos
limpos e os cerrados estão
liberados as explorações
agro-pastoris, enquanto que
a dos cerradões é condicio
nada a sua utilização para
fins agro-silvopastoris à nor
mas estabelecidas pela Se
cretaria da Agricultura, sen
do os cerradões considera
dos florestas, enquanto que
os cerrados não o são.

POPULAÇÃO

A população rural na re
gião de cerrados tem baixa
densidade, embora esta va
rie muito com a sua locali
zação.

A população urbana loca
lizada dentro da região do
cerrado ou na sua periferia
tem crescido muito nos últi
mos anos, e especialmente
após a construção de Bra
sília.

Os principais centros ur
banos na região dos cerra
dos, são: Brasília (DF), Be
lo Horizonte (MG), Goiânia
(GO), Uberaba (MG), Uber
lândia (MG), Campo Grande
(MT), Anápolis (GO).
A população dessas 7 ci

dades era estimada em 1967

em mais de 2.100.000 habi
tantes.

UTILIZAÇÃO DOS
CERRADOS

A Imensa área ocupada
com os cerrados vem tendo
uma utilização muito peque
na e limitada para pasta
gens, para madeira, para
carvão vegetal e para as la
vouras.

A maior área é empregada
como pastagem, que por ser
extremamente pobre supor
ta uma densidade de gado
muito baixa.

Há considerável utilização
dos "cerrados" para forneci
mento de madeira especial
mente em São Paulo e nas
áreas próximas as estradas
de ferro, mas os cerradões
constituem uma fração pe
quena em relação ab total.

Os cerrados de Minas Ge
rais, especialmente os mais
próximos às indústrias side
rúrgicas, vêm fornecendo
grande quantidade de car
vão vegetal, porém o seu
rendimento por área é mui
to pequeno, constituindo
apenas um apoio muito li
mitado a uma pequena po
pulação.

A utilização para lavouras
vem se desenvolvendo espe
cialmente em São Paulo, no
Sul de Goiás e no Triângu
lo Mineiro. Os cerradões que
ocorrem em terras mais fér
teis são os mais transforma
dos em terras de cultura,
mas mesmo os cerrados vêm
sendo utilizados para cultu
ras, especialmente o arroz.

O desmatamento dos cer
rados é relativamente fácil
em relação as terras de ma
ta utilizando-se o método do
correntão tracionado por
dois potentes tratores de es
teiras, sendo amontoadas as
árvores derrubadas, em
curvas de nível para prote
ger o solo contra a erosão.

Após o desmatamento,
cultiva-se o arroz com adu-

bação leve e após 2 ou 3
cultivos semeia-se uma pas
tagem.

Outras culturas, além do
arroz, vêm sendo cultivadas
em solos ocupados antes por
cerrados, como a soja, o mi
lho e o algodão.

No seu conjunto a porcen
tagem de terras cobertas ori
ginalmente por cerrados e

transformadas em terras de
cultura ou em pastagens ar
tificiais ainda é muito pe
quena.

POSSIBILIDADES DE

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS
DE CERRADO PARA

LAVOURA E PASTAGENS

Como fatores favoráveis à
sua utilização para lavouras,
destaca-se a sua topografia,
freqüentemente plana ou on
dulada permitindo que gran
de parte possa ser utilizada
com o emprêgo de máqui
nas agrícolas de grande
porte.

Outro fator favorável é a
sua constituição física que
favorece o preparo do solo
a qualquer tempo, pois em
geral os solos não são ex
cessivamente argilosos, têm
predominância de areia, o
que facilita a drenagem tan
to superficial como pro
funda.

O clima da maior parte da
área caracteriza-se por um
período de chuvas abundan
tes de 5 a 6 meses de dura
ção, no verão e um período
de sêca de 5 meses, com os
restantes com pequenas pre
cipitações. O período de 5 a
6 meses de chuvas abundan
tes permite o cultivo de
plantas anuais com êsse ci
clo, aliás o comum em gran
de parte do País.

O total das precipitações
varia de 1.000 a 1.400 mm por
ano, sendo que é suficiente e
equivalente ao da maioria
das regiões do País onde a
agricultura é feita com su
cesso .

O clima não é fator limi-
tante segundo Paes de Ca
margo (2,3).

A facilidade da elimina
ção da vegetação nativa
constituo um fator impor
tante para a sua transfor
mação em lavouras. Compa
rando-se o seu custo com o
da adaptação de um terre
no coberto por matas, veri
fica-se que no caso do cer
rado êle é muito menor vin
do decrescendo do cerradão
para o cerrado pròpriameJi-
te dito, e dêste para o cam
po sujo e finalmente, o cam
po limpo.

A sua topografia relativa
mente plana, a sua ocorrên
cia nos vertedouros, faz com
que venha sendo preferido
para a localização das es-
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tradas de penetração do ter
ritório nacional. Assim, as
grandes estradas novas atra
vessam cerrados extensos

como a Belo Horizonte à
Brasilia, Brasilia à Belém,
Brasília à Cuiabá, Cuiabá ao
Acre e a Brasilia à Fortaleza.

É  relativamente fácil a
construção e conservação de
estradas nas regiões de cer
rado pela natureza do terre
no, ausência de matas e nú
mero limitado de rios e cór
regos, que são mais distan
tes que nas zonas de matas.
Outro aspecto atraente

para a utilização das terras
de cerrado é o seu baixo pre
ço, embora varie muito em
relação a sua localização e
região, é em geral 1/10 a 1/5
do valor de uma terra fértil
utilizada para agricultura.

Há regiões onde a terra
em cerrado não tem valor
estabelecido, constando nas
escrituras apenas a área de
terras férteis, referindo-se
a parte em cerrado como a
correspondente sem estabe
lecer os limites. Já em ou
tras regiões onde os cerra
dos vem sendo transforma
dos com sucesso em terras
de cultura ou em pastagens
artificiais o seu valor tende
a se aproximar das terras
de culturas.
As possibilidades de trans

formação de cerrados em
terras de culturas dependem
de muitos fatõres e nem to
dos os solos poderão ser
transformados. Grande par
te dos campos, campos lim
pos 6 campos sujos, têm um
solo muito raso, com rocha
a pequena profundidade ou
camada de cascalho imper
meável. É por isso que são
campos. Êstes não poderão
ser cultivados, porém pode
rão ser melhorados.

dificuldades na
UTILIZAÇÃO DOS

CEBKADOS COMO TERRAS
de cultura E

PASTAGENS ARTIFICIAIS

O principal fator limitan-
te dos solos do cerrado é a
sua baixa fertilidade. Esta se
caracterizada por uma defi
ciência muito grande de qua
se todos os elementos nutri
tivos, especialmente o fósfo
ro, o nitrogênio, cálcio, mag-
nésio, matéria orgânica, mi
cro elementos como zinco e
molibdeno e, freqüentemen
te o potássio. Têm pequeno

complexo sortivo tanto or
gânico como mineral. Fre
qüentemente os solos de
cerrado são muito ácidos, ne
cessitando de calcáreo para
sua correção.

São solos muito antigos
que foram lixiviados e as
suas propriedades físicas fa-
cUitam essa lixiviação por
serem arenosos ou por terem
a sua argila floculada.

Assim, a utilização dos so
los de cerrado, depende dos
estudos de fertilidade do so
lo para a produção vegetal,
enquanto a produção animal
depende da produção de fer
ragens em maior quantida
de e melhor qualidade no
verão e a resolução do pro
blema da alimentação na
sêca, que é comum a outras
regiões do centro do País.

Os estudos de fertilidade
do solo têm demonstrado
que os solos de cerrado, mes
mo os muito pobres como os
de Brasília, quando bem
adubados, não sõ com os ma
cro elementos mas também
com micro elementos permi
tem a obtenção de rendi
mentos elevados como os de
6.700 kg/ha de milho e ....
3.000 de soja, em 2 anos
consecutivos. (4)

BALANÇO DAS
POSSIBILIDADES DE
UTILIZAÇÃO DOS
"CERRADOS"

Partindo do princípio que
o solo é o fator limitante na
região dos "cerrados", e que
existem muitos tipos de so
los sob a vegetação de "cer
rado", e que esta também
varia desde o cerradão ao
campo limpo, as possibilida
des não são uniformes.

Considerando a grande
área existente que se apro
xima da quarta parte do
País, e que tõda a área em
cultivo no País é atualmen
te de cêrca de 32 milhões
de hectares, ou seja, a quin
ta parte da área total cober
ta com "cerrados", verifica-
se que um dos pontos mais
importantes é a escolha dos
"cerrados" que oferecem as
melhores condições, pois, por
muitos anos não haverá
necessidade de sua incorpo
ração total a produção agrí
cola, embora uma grande
área poderia ser melhorada e
utilizada para a produção de
carne, inclusive para expor
tação.

Um dos fatõres mais im
portantes para o seu desen
volvimento é a pesquisa apli
cada a sua utilização.

Sendo o fator pedológico
o mais importante, é neces
sário conhecer os solos de
terminando os seus grandes
grupos e séries principais e
fazer o seu mapeamento .

Quais os melhores adubos,
em que quantidade, como e
quando devem ser aplicados,
como corrigir a acidez do so
lo, são perguntas que pre
cisam ter resposta.

Quais as culturas, quais as
espécies, quais as variedades
que melhor se adaptam às
condições onde ocorrem os
"cerrados", é uma outra sé
rie de questões a serem re
solvidas.

Quais as pastagens que
melhor se adaptam, como
suprir a alimentação na sê
ca, como manejar o reba
nho, como mantê-lo sadio,
como corrigir as deficiências
em alimentos minerais, como
controlar as plantas tóxicas,
como assegurar o abasteci
mento de água para o gado,
são outras das muitas ques
tões que uma pesquisa agro
pecuária precisa solucionar.
E o conjunto de respostas

não pode ser encarado ape
nas pelo lado técnico, mas
também pelo econômico.
Êste por vun lado mostra-

se favorável em face ao
mercado crescente, resultan
te, principalmente, da nova
capital e do movimento pa
ra o oeste e para o Brasil
Central da população. Por
outro lado a melhoria do
transporte e acesso até os
centros tradicionalmente
produtores, fazem com que
êstes compitam com suces
so no abastecimento dos
mercados locais, pois se têm
contra si o prêço do trans
porte, têm outros fatõres a
seu favor.

Muito dependerá a utiliza
ção dos "cerrados", da rela
ção dos preços dos produtos
agrícolas para os preços dos
meios de produção, especial
mente dos adubos, correti
vos do solo e maquinária
agrícola.

Nessa enorme área há
possibilidade de se implan
tar uma agricultura do tipo
empresarial, com alto nível
técnico, com elevada aplica
ção de insumos para a
obtenção de altos rendimen
tos.
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Livros e Publicações

EXPLORAÇÕES
AGRÍCOLAS

Est. do Espírito Santo
Publicação do Centro de Es
tudos Agrícolas do Instituto
Brasileiro de Economia da
Fundação "Getúlio Vargas"
— 166 págs. Novembro de
1968.

21 ANOS — de Evolução da
Agricultura
Publicação do Centro de Es
tudos Agrícolas do Instituto
Brasileiro de Economia da
Fundação "Getúlio Vargas"
— 98 págs. Janeiro de 1969.

O PRODUTO AGRÍCOLA
SEGUNDO OS TIPOS DE
PAGAMENTO AOS
FATORES

Publicação do Centro de Es
tudos Agrícolas do Instituto
Brasileiro de Economia da
Fundação "Getúlio Vargas"
— 23 págs. Julho de 1967.

MUNICÍPIOS ONDE SE
CONCENTRA A PRODUÇÃO
AGRÍCOLA BRASILEIRA

Publicação do Centro de Es
tudos Agrícolas do Instituto

Brasileiro de Economia da
Fundação "Getúlio Vargas"
— Praia de Botafogo, 186 —
Rio de Janeiro — Guanaba
ra — 159 págs.

PREÇOS DE 10 PRODUTOS
UTILIZADOS NAS
ATIVIDADES
AGROPECUÁRIAS

Publicação do Centro de Es
tudos Agrícolas do Instituto
Brasileiro de' Economia da
Fundação "Getúlio Vargas'
1.° Semestre de 1969 — Se
tembro de 1969 — 14 págs.

APOSTILA DO CURSO
ESPECIAL DE
CONTABILIDADE
AGRÍCOLA

pelo Prof. Pedro Goulart da
Silveira Filho, da Escola de
Horticultura "Wencesláo Bel-
lo" — Sociedade Nacional de
Agricultura Trabalho mimio-
grafado contendo aulas es
peciais sôbre Contabilidade
Agrícola em forma simples
e objetiva de grande interês-
se para todos aquêles que de
sejam administrar proprie
dade agrícola, dentro das

exigências atuais de produ
ção.

Conta o trabalho de duas
partes: a primeira diz res
peito de conhecimentos ge
rais de Contabilidade e a
outra consta de modelos de
escrituração agrícola.
Preço — NCr$ 5.00

SALÁRIOS,
ARREDAMENTOS, VENDAS
DE TERRAS E
EMPREITADAS

Publicação do Centro de Es
tudos Agrícolas do Institu
to Brasileiro de Economia
da Fundação "Getúlio Var
gas" — Números Absolutos
e índices — 100 págs. — (1966
a 1968) — Rio, 1968.

PREÇOS DE 10 PRODUTOS
UTILIZADOS NAS
ATIVIDADES

AGROPECUÁRIAS

Publicação do Centro de Es
tudos Agricolas do Institu
to Brasileiro de Economia
da Fundação "Getúlio Var
gas" — Números Absolutos
e índices — 15 pág.s. Mar
ço, 1969.

Nessas condições podería
mos ter o tipo ideal de pro
priedade agrícola em que
com pequena mão-de-obra
fôsse possível obter rendi
mentos elevados, permitindo
um bom padrão de vida aos
agricultores.

O abastecimento local de
produtos da agricultura in
tensiva oferece menos difi
culdades e as condições de
solo têm menor influência.
Assim para a olericultura, a
fruticultura e a avicultura
não constituem os solos de
"cerrado" dificuldade séria a
vencer.
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Experimentos de cala-
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Pesquisa Agropecuária
Brasileira (no prelo)
1969.

5 —SECRETARIA da Agri
cultura
Coordenadoria de Assis
tência Integral São
Paulo.
Exploração e uso dos
cerradões, cerrados e
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CLIMAS DE MATO GROSSO

(ESTUDO REALIZADO NO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS)

(Continuação)

ADALBERTO SERRA

Corumbá — 19°00'S —
57039'w — 145 ms — Clima
Aw.

É de 24°,6, quase tão ele
vada como em Cuiabá, a
temperatura média anual, o
que se explica pela proximi
dade do centro quente do
Chaco. Desde outubro as
temperaturas atingem 25°,7.
e  de novembro a março
permanecem acima de 26°,
com máximo em dezembro
(26°,8).
Há uma única onda térmi

ca com declínio já acentua
do em abril, notando-se em
maio 22°,6, junho 21°,2 e em
julho o mínimo de 21°,O.
Dêsse modo, os meses de
maio a agosto registram
menos que 23° (o último
23°,1, alias)
A amplitude anual e assim

de 5°,8.
As máximas permenecem

bastante elevadas, com mé
dia anual 31°,2 e oscilam
entre os extremos de 33°,4
(dezembro) e 27°,4 (junho),
com amplitude 6.° Os respec
tivos valores, acentuados de
outubro (32°,5) a março
(32°,7), situam-se desde de
zembro até fevereiro acima
de 33°.
Só existe porém uma on

dulação, e de maio a agosto
as máximas ficam aquém de
30°, on mesmo de 28° em
junho e julho.
É aquele assim o^ único pe

ríodo de tardes mais frescas.
Quanto às mínimas, têm

média anual 19°,9, com am
plitude 6.°, 5 entre os extre

mos de 22°,4 (janeiro) e 15°,9
(julho), sob uma única onda
igualmente.
As noites mais quentes

correspondem ao verão, su
perando 22° no período de
zembro a fevereiro, e 20°
desde outubro até abril. A
fase de noites mais frescas,
aquém de 18°, ocorre em
junho-julho-agôsto, sob 17°,0
— 15°,9— 17°,6.
Daí resulta uma amplitude

média diária de 11°.3, com
variação mensal bastante
fraca, entre 12°,1 (setembro)
e 10°,6 (abril).
Os respectivos valores per

manecem sob 10 e 11° de ja
neiro a jmiho, e acima dos
12.° na primavera, de agosto
a outubro. A fraca varia

ção da amplitude diária já
caracteriza a proximidade do
Trópico.
A máxima absoluta é ele

vada, atingindo 41°,8 (outu
bro) .

Pode-se dizer que de se
tembro a fevereiro valores

acima de 40° são possíveis.

mas somente abaixo de 38°
de maio a julho, no máximo
decorrendo 35,8 em junho.
A mínima absoluta foi 0°,8,

verificada em junho. Valô-
res abaixo de 6° são possíveis
de maio. a setembro (tria
gens), mas sòmente acima
de 10° nos meses restantes,
nunca descendo o termôme
tro, em janeiro ou fevereiro,
abaixo de 14°.
Da comparação resulta

uma amplitude absoluta de
41°,0 para Corumbá.
Os dias são sempre quen

tes, 325 por ano, podendo-se
esperar 40 frescos, a taxas
mensais de 0-0-1-2-6-9-9-6-
-4-2-1-0 = 40.

Assim, é de janeiro a de
zembro e sobretudo de maio
a agosto que alguns ocorrem,
com 9 em junho ou julho.
As noites quentes totalizam

222, o que deixa um saldo de
143 frescas, predominando
estas últimas de maio a se
tembro, mas ainda ocorren
do em abril, ou até novem
bro, como vemos no quadro:

Noites quentes
Noites frescas

J F M Ab M J J1 Ag St Ot No Dz Ano

29 26 26 19 12 9 5 12 15 19 22 28 222

2  2 5 11 19 21 26 19 15 12 8 3 143

O vento é fraco em Co
rumbá, sob média anual 1,5
mps, variando de 1,9 (agos
to) a 1,2 (janeiro), enquanto
apenas 1 ventania por ano
foi registrada (agôsto).
A umidade é relativa

mente reduzida, média 74,7,

com amplitude 19% entre O'
máximo de 81,5 (março) e
o mínimo 62,6 (agôsto). Só
de janeiro a abril se verifi
cam médias pouco acima de
80%, na fase mais seca de
clinando abaixo de 70% (ju-
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Iho a outubro), ou mesmo de
66% (agôsto-setembro).
Quanto à nebulosidade,

tem média anual bem redu
zida, de 4,6, no verão os in
dícios mal superando 5,0 de
dezembro a março, enquanto
permanecem abaixo de 4,0
em julho e agosto. O céu é
assim mais limpo, dada a
proximidade da Baixa Cen
tral, que na faixa setentrio
nal da re^ão.
A amplitude anual atinge

2,7, entre 5,9 (janeiro) e 3,2
(agosto).
Por isso mesmo, são pou

cos os dias encobertos, 77
por ano, a taxas pràtica-
mente constantes de 7-9 nos
meses de verão (outubro a
março) e 5-6 nos de inverno
(abril a setembro), com ex
tremos 9 (dezembro) e 4
(agosto).
Simultâneamente, cresce

bastante o número de dias
claros, 104 por ano, sob fre
qüências 14-15 em julho s
agosto, ou acima de 10 cada
mês no período maio a se
tembro. Mas só 4-5 nos me
ses de verão, dezembro a
fevereiro.

Dêsse modo, a insolação é
muito elevada em Corumbá,
alcançando quase 2700 horas
(exatamente 2696). Pode-se
afirmar que ultrapassa 200
horas em todos os meses,
com extremos 255 (agosto) e
198 (fevereiro).

Ainda aí temos a influên
cia do núcleo mais quente
continental do Paraguai.
Analizemos agora a preci

pitação : apresenta-se bem
reduzida, com total de
1121mm, nenhum mês ultra
passando 200mm, mas todos
acima de lOOmm no período
outubro a março, (177 em
janeiro) . Os restantes reco
lhem menos que 100, e abai-
xoi de 50 os meses do inverno,
com mínimo em julho ....
(17mm).

Foi de IBOmm a maior al
tura recolhida em 24 horas,
valores sempre abaixo de 109
correspondendo à fase de
junho a setembro.
Analizemos os dias de

chuva.

São relativamente poucos.
88 por ano, unicamente a
época do verão apresentando

taxas acima de 10, com má
ximo 13 em janeiro.
Enquanto isso o inverno

ainda tem freqüências 2-3, e
o outono e primavera 5-7
5-9 respectivamente. Assim o
comprova a série transcrita
13-12-11-7-5- 3-2-2- 5-8-9-11,
no total já citado de 88 dias,
dos quais 36 ultrapassando
lOmm. . .
É esta aliás a freqüência

das trovoadas, 36 por ano,
bastante reduzida devido a
estabilidade da Baixa, e fra
ca umidade. Somente os
meses de outubro a março
têm taxas de 4-5, reduzidas
a 1 nos de maio a agosto,
sob invasões frontais.
Não há nevoeiros (3 por

ano) e o orvalho é também
raro, 70 dias somente, com
mínimo de 2-4 nos meses da
primavera, e 7 a 10 nos do
verão e outono.
Tem assim Corumbá um

clima sêco e aquecido, muito
insolado, de nebulosidade
fraca; dias quentes, com
apenas um terço das noites
frescas. Extremos de tempe
ratura acentuados (de 1° a
42°), mas pouca precipita
ção relativamente à região,
chovendo um dia cada qua
tro, e maior salubridade, sob
um aquecimento porém de
sagradável .

Coxim — 18°29'S — 54046'W
— 259ms. — Clima Aw

São muitos escassas as
observações neste ponto, si
tuado contudo em uma re
gião central.
Não temos com efeito mé

dia anual da temperatura.

apenas podemos citar a res
pectiva amplitude (8°). entre
os extremos de 26°,2 (dezem
bro) e 18°,2 (julho).
Aos normais são em média

26° no período novembro a
março, ficando abaixo de 20°
em junho-julho. O período
mais fresco, aquém de 21°
corresponde a maio-agósto,
e o mais quente ao verão,
dezembro a fevereiro.

Não existem observações
de temperaturas extremas
nem de amplitude, sòmente
dos respectivos valores abso
lutos .

A máxima alcança 42°,8
(outubro), índices acima de
40° ocorrendo na primavera
(setembro a novembro). Mas
de abril a julho nunca supe
raram as máximas a 36°.
Quanto a mínima absoluta

desceu a 0°,5 (agosto), tem
peraturas abaixo de 3° ocor
rendo em qualquer dos meses
de maio a agôsto'. Mas sem
pre acima de 12° na fase
novembro a abril.
Resulta assim 42°,3 para a

amplitude absoluta.
Os dias são quentes, num

total de 300 por ano, só não
ocon-endo dias frescos no pe
ríodo agôsto a novembro.
Contudo, 6 se verificam em

dezembro ou janeiro, 10 em
fevereiro ou março, e 7 nos
diversos meses de abril a ju
lho, num total de 65.
Já as noite quentes são

poucas, 93 por ano, o predo
mínio das frescas se acen
tuando de abril a outubro,
para se tornar absoluta de
maio a agôsto, como veremos
a seguir:

J F M Ab M J J1 Ag St Ot No Dz Ano

Noites quentes 18 13 17 7 — — 3 6 12 17 93
Noites frescas 13 15 14 23 31 30 BI 31 27 25 18 14 272

Não temos índices da umi
dade anual, mas o elemen
to oscila de 83,3% (maio) a
74,3 (outubro), apenas 9%
portanto. Pode-se dar como
úmida, acima de 80%, a
fase janeiro a julho, e sêca
a primavera, setembro-outu-
bro.
A nebulosidade é também

mal observada, sabendo-se

apenas que oscila 3,3 entre o
máximo de 6,4 (janeiro) e o
minimo 3,1 (julho). A maior
cobertura, superior a 5,0,
ocorre de outubro a abril,
com janeiro e fevereiro aci
ma de 6,0, enquanto de ju
nho a agôsto temos valores
aquém de 4,0.
São equivalenltes as fre

qüências dos dias encobertos
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(64) e claros (65), os pri
meiros ocorrendo a taxas
memais de 6-7 na fase se
tembro a março, centra 2-3
nos meses de invenio. Os
segundos, entretanto, surgem
com 6-9 dias nos vários me
ses de maio a outubro (14
em julho), para se reduzi
rem a 2-3 no final do ano.
e 1 em janeiro, fevereiro ou
março.

Não há observações da pre
cipitação, apenas um indicio
da maior chuva em 24 horas,
com 74,5mm. Também não
temos contagem dos dias de
chuva, unicamente das tro-
voadas (48 por ano), a taxas
mensais variáveis de 5-8 na
fase outubro a março, a 0-2
na de maio a agôsto.
Os nevoeiros totalizam 14

por ano, concentrados de
abril a agôsto, sob taxas de
1-4, reduzidas de janeiro a
março para 1 cada mês.
Quanto ao orvalho, muito

freqüente (292 dias), corres
ponde a contagem mensais
de 22-30.
Não cabe evidentemente

apreciar o clima, com dados
tão escassos.

Qcimpo Gvcinde — 20.° 27.S
54037'W — 561ms — Cli

ma Aw
Devido à sua altitude, a

localidade se beneficia de
menores temperaturas, com
média anual 22°,0, e ampli
tude 5°,1, entre os extremos
de 23°,9 (janeiro) e 18°,8
(julho).
A temperatura se conserva

acima de 23° desde novembro
até março, e abaixo dos 21°
de maio a julho.
As máximas são igualmen

te mais reduzidas (292),
oscilando 3°,9, entre 30°,7
(março) e 26°,8 (julho) .
Neste elemento ocorrem três
ondulações, com máximos
secundários em novembro e
janeiro.
Podemos dar como mais

quente à tarde o período se
tembro a março, acima ou
próximo de 30°, e mais fres
co apenas o de maio a julho,
aquém de 28°, ou a bem dizer
só junho e julho, ambos com
26o,8.
As mínimas são bastante

baixas, em nenhum mês suas
médias ultrapassando' 20°. O

valor anual é de 16°,7, e a
amplitude 6°,4, entre o me
nor Índice de 13°,0 (julho) e
o maior de 19°,4 (janeiro).
Na fase mais quente à noite,
de dezembro a março, as ma
drugadas superam 19°, na
mais fresca, de inverno, des
cendo abaixo de 15° (14,0 —
13,0 — 14,4 em jmiho — julho
— agôsto).
Continua estável o valor

da amplitude diurna anual
12,5 e extremos 11,0 (dezem
bro) ou 14.°,3 (agôsto) . Êste
elemento se conserva entre
11-12.° de dezembro a abril,
superando 13° de julho a
outubro.

A máxima absoluta atingiu
38°,9 (outubro), e de um
modo geral, valores acima de
35° podem ocorrer de agôsto
a março, mas sempre abaixo
de 32° em junho e julho.
A mínima absoluta desceu

a 0°,4 (agôsto), e de maio a
3° já se verificaram, mas sò-
mente acima de 5° em outu
bro e novembro, ou de 10°
entre dezembro e março.
Alcança dessa forma 38°,5

a amplitude absoluta.
Os dias são sempre quen

tes (320), apenas de maio a
setembro ocorrendo pequena
contagem de dias frescos, sob
máximo de 8 em julho. Em
verdade, a série mensal de
tais dias soma 45 por ano, ou
seja, a partir de janeiro:
4-0-0-3-6-6-8-5-6-4-2-1 = 45
Já as noites quentes são

raras, totalizando 49, e ape
nas um pouco mais freqüen
tes no verão, mesmo assim
com predomínio das frescas,
como vemos na tabela:

o de fevereiro-abril, abaixo
de 2,0. Notam-se contudo
apenas 2 ventanias, ambas
no verão.
Analizando agora a umi

dade, constatamos valores
relativamente baixos: média
anual 73,5%, com extremos
80,1 (abril) e 57,8 (agôsto),
do que resulta amplitude
22%. Na verdade, o período
mais úmido transcorre de
dezembro a maio, com valo
res próximos de 80% e o
mais sêco, abaixo de 70% de
agôsto a outubro, o primeiro
mês tendo como vimos 57,8%.
Podemos examinar neste

ponto a nebulosidade, bas
tante reduzida aliás, com
média ,5,2, e amplitude 3,3
entre os extremes de 6,7 —
janeiro e 3.4 — agôsto.
Os valores superam 6,0 na

fase de verão, dezembro a
março, mantendo-se próximo
a 4,0 de maio a agôsto, com
céu muitas vêzes claro.
Há realmente 85 dias en

cobertos, mais raros no in
verno, sob taxas mensais de
4-5 no período maio-agôsto:
as mesmas se elevam a 7-9
na primavera, e 9-11 nos me
ses de verão, com posterior
declínio para 6-8 no outono.
Os dias claros são menos

freqüentes, 71 por ano, e do
minam no inverno, sob con
tagens 9-9-10-14-9 de maio
a setembro, mais elevadas
portanto em agôsto. No ve
rão as mesmas se reduzem a
0-2.

A precipitação é relativa-
men^ elevada, com 1416mm,
apenas janeiro e fevereiro
superando 200mm (o último

J F M Ab M J J1 Ag St Ot No Dz Ano

Noites quentes 10 8 5 2 1 — — 1 3 4 5 10 49
Noites frescas 21 20 26 28 30 30 31 30 27 27 25 21 316

Ocorrem portanto 316 noi
tes frescas na localidade,
praticamente tôdas o sendo
de março a novembro, e ain
da uma grande maioria no
verão.
A velocidade do vento tor

na-se mais acentuada, sob
média 2,lmps, variando de
2,5 (setembro), a 1,6 (março),
o período mais calmo sendo

213), enquanto de outubro a
abril todos os meses ultra
passam lOOmm, os do inverno
registrando menos de 50
(julho 33mm) .
Mas é pouco intenso, de

apenas llmm, o maior regis
tro em 24 horas, mantidos
abaixo de 60mm os do inver
no, junho a agôsto.
Vejamos portanto os dias
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ãe chuva: são 122 por ano,
mais 10 por mês de outubro
a abril (17 em dezembro ou
janeiro), e apenas 3-4 na
fase do inverno, como vemos
na série abaixo, iniciada com
janeiro.
No total de maio a setem

bro ocorrem apenas 23 dias,
tanto como em outubro a
novembro.

Do conjunto anual, 47 dias
superam lOmm, as freqüên
cias dos dias chuvosos assim
se distribuindo: 17-16-15-10-
6-4-4-3-6-11-13-17 = 122.
As trovoadas são comuns,

totalizando 97 por ano, a ta
xas 10-15 nos meses de outu
bro a marçO' (15 no último),
mas reduzidas a apenas 1-2
nos meses do inverno. Tro-
veja assim em média por 14
dias de maio a setembro, em
associação com as Frentes.
Os nevoeiros continuam es

cassos, 11 por ano, verifican
do-se sob contagens mensais
1-2 de março a agosto, a úl
tima para junho e julho.
Quanto ao orvalho não se

constitui tantas vêzes como
noutros pontos, pois totaliza
88, a taxas 10-13 de dezem
bro a março, 7-8 de abril a
junho, e 2-3 de agosto a ou
tubro .
Campo Grande tem assim

um clima quente de dia e
fresco à noite, com ohuva
regular, umidade mais redu
zida, o céu apenas nublado.
As máximas não se elevam
muito, mantendo-se forte a
amplitude, pois ocorrem va
lores desde 0° até 39°.
Sopram regularmente os

ventos, enquanto trovoadas e
chuvas ocorrem à razão de
97 e 122 dias.
Em suma, um clima bas

tante satisfatório'.

AqurtMuana — 20° 28'S
550 48'w — 156 ms — Clima
Aw

É de 23°,2 a média anual
da temperatura, com ampli
tude 6°,9 entre os extremos
de 25°,9 (janeiro) e 19,0 (ju
nho) . Devido à maior proxi
midade do Trópico, a fase
mais quente vai se deslocan
do para o verão em contras
te com a da primavera, mais
ao norte. Corresponde assim
ao período novembro a mar
ço, todo acima de 25°, com

dezembro a fevereiro sob
25,8 — 25,9 — 25,8.
As médias se reduzem para

23°,8 em abril e 21°,O em
maio, o inverno, ou melhor
junho e julho registrando
valôres aquém de 20° (19,0
em julho). Já em setembro
os mesmos superam 22°.
As máximas são elevadas,

pois a e.stação tem altura
mais reduzida que Campo
Grande; alcançam assim ..
31,0, com amplitude 4°,9 en
tre 32,7 (dezembro) e 27,8
(junho). Nota-se fraca on
dulação secundária, com mí
nimo janeiro e máximo fe
vereiro, mas amplitude 0°,3.
A fase mais quente à tarde,
tôda acima de 32.°, decorre
de outubro a março, e a mais
fresca, abaixo de 29°, de
maio a julho.
As mínimas são relativa

mente baixas, sob média
anual 18°,3, oscilando entre
2°,0 (janeiro) e 13°,2 (julho),
com amplitude 8°,8.
As noites sempre quentes

em geral, têm pela madruga
da valores acima de 21° no
verão (dezembro a março).
O período mais fresco cor

responde aos três meses de
inverno, todo abaixo de 15°
(junho 14°,5, julho 13°,2, a-
gôsto 14°,7); ou se incluir

mos maio e setembro, aquém
de 17°.

Segue-se uma amplitude
diária de 12°,6 na média
anual, variando desde o mí
nimo 10°,2 (janeiro) ao má
ximo 15°,9 (agosto). Como
sempre, é estável a fase úmi
da do verão, com valôres em
tomo a 11° de dezembro a
abril, só em julho e agosto as
amplitudes superando 15°.
Quanto à máxima absolu

ta atingiu 40°,8 (setembro),
valôres acima de 38° paden-
do ocorrer de agôsto a mar
ço, mas nunca além de 36°
de maio a julho.
A mínima absoluta atingiu

o setor negativo (-1°,2 em
julho), ou 0°,ü (junho), todo
o período maio a setembro
tendo registrado temperatu
ras abaixo de 4°, ou aquém
de 8° se incluirmos abril e
outubro. Conservam-se po
rém acima de 12° em janei-
ro-fevereiro. no primeiro
mês sendo 16°,2 a menor mí
nima ocorrida.
Foi assim de 42°,0 a ampli-

tudp absoluta encontrada.

Há portanto maioria de
dias quentes (308), apenas
de marco a setembro ocor
rendo alguns frescos, ou até
10 cada mês em junho ou
julho, como vemos no qua
dro:

J  F M Ab M J J1 Ag St Ot No Dz Ano

Dias quentes 30 24 25 27 24 21 21 25 27 28 28 28 308
Dias frescos 1 4 6 3 7 9 10 6 3 3 2 3 57

Já as noites quentes estão
em minoria, podendo-se di
zer que tôdas são frescas no
período maio a setembro, e

pelo menos a metade em
abril, outubro e novembro.
Há dêsse modo 148 noites
quentes e 217 frescas.

Noites quentes
Noites frescas

J F M Ab M J J1 Ag St Ot No Dz Ano

27 22 22 13 3 1 — 1 5 13 17 24 148

4  6 9 17 28 29 31 30 25 18 13 7 217

O vento é fraco em Aqui-
dauana, sob média anual
1,2 mps, e índices estáveis
(1,4 setembro, 1,1 março).
Não houve registro de ven
tanias, o que parece uma
falha do observador.
A região é bastante úmida,

contudo: média anual 78,9%,
com amplitude 10% entre o

máximo de 82,6% (maio) e
o mínimo 73,3 (agôsto). O
80%, transcorre de janeiro a
período úmido, acima de
junho, e poderíamos alongá-
lo para dezembro-julho. Pois
o verdadeiramente mais sêco

(ou menos úmido), abaixo

de 75%, corresponde à pri-
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IRRIGAÇÃO POR GDTEJAMEMTO COM FERTIIIZAMTE

O método desperta a atenção universal

Infoi-ma-se de Tel-Aviv
que o_ método Blass para ir
rigação por gotejamento
está sendo adotado na Áfri
ca do Sul e na Austrália.
Foi criada uma Estação

Experimental no México e
existem grandes possibilida
des de serem exportado.s os
aparelhamentos para o Peru,
Brasil e Argentina, bem co
mo para a Coréia do Sul, Ja
pão, Filipinas, Indonésia,
Malásia e Tailândia.
Presentemente, cêrca de

10.000 dunwns (2.500 acres)
acham-se sob irrigação por
êsse método, em Israel. Os
resultados têm sido os se
guintes: em Ein Yahav, fo
ram produzidas 14 tonela
das de tomates por dunam,
ao em vez de duas a três to
neladas em produção normal
e em Yotvata, seis toneladas

e meia de tomates em com
paração com as 3,9 toneladas
conseguidas por outros mé
todos.
Êsses dados foram recen

temente publicados em en
trevista a imprensa, pelos
Srs. Oded Winkler, chefe da
Cia. Netafim (com quatro
anos de existência), do Kib-
butz Hatzerim, a qual fabri
ca o equipamento para o sis
tema; pelo Professor Dan
Golberg da Faculdade de
Agricultura da Universida
de Hebráica, o qual fêz de
monstrações das vantagens
do método em Israel, e por
Simcha Blass que, (com seu
filho Isaias) arquitetou o
sistema.
Apesar de o sistema de ir

rigação por gotejamento, o
qual consiste de um conjun
to de tubos de substância

plástica que conduzem água
impregnada de fertilizantes
gotejando lentamente no so
lo, custar uma vez e meia
mais caro do que os outros
sistemas comuns, os resulta
dos são tão espetaculares,
dizem os entrevistados, que
as despesas iniciais tornam-
se insignificantes.
Uma vez que as gotas

d'água caem no solo, junto
da planta (e não como acon
tece com os aparelhos de as-
persão que desperdiçam mui
ta água), o consumo d'água
é 25% menor, além do mais
a água não se espalha pelo
meio das fileiras das plan
tas, de sorte que não estimu
la o aparecimento de plan
tas daninhas, economizando,
assim, os trabalhos de cultu
ra, e, finalmente, as safras
das plantas irrigadas direta
mente pelo sistema, tornam-
se muito maiores.

Êsse método é mais preco
nizado — segundo afirmam
— para regiões áridas, de so
los pobres.

mavera, agosto a outubro.

A nebulosidade torna-se

pouco acentuada (5,8) com
amplitude 3,2, desde 7,5 (ja
neiro) a 4.3 (agosto).

É mais nublado, em tomo
ou acima de 7,0, o verão (de
zembro a março), é mais
limpo, com 5,0 ou menos, a
fase de maio a setembro,
(julho e agosto 4,3).
Teremos aliás 134 dias en

cobertos, mais que 10 por
mês de outubro a abril, com
15-17 nos meses de verão,
dezembro a fevereiro. O pe
ríodo restante, maio a setem
bro, tem apenas 7-9 dias
mensalmente, o primeiro va
lor correspondendo a julho e
agosto.

Já os dias claros totalizam
menos da metade dos ante
riores, com 75 por ano, e
maior freqüência em juUio-
agôsto (11 cada), ou de maio
a setembro, sob 8 a 11. A
menor corresponde ao verão,

2-3 dias por mês, de dezem
bro a fevereiro.

Chove regularmente em
Aquidauana, 1428 mm por
ano. apenas janeiro supe
rando 200 mm (com 232) .
Os meses de outubro a abril
registram acima de 100 mm,
o mínimo correspondendo a
julho e agosto, com 37 ou 36
respectivamente, julho aliás
tendo só 53mm.

Mas foi de 133 mm (abril)
a maior precipitação recolhi
da em 24 horas, apenas du
rante a fase junho-setembro
não tendo sido registrados
alturas acima de 70 mm.
É reduzido o número dos

dias de chuva-83, dos quais
43 acima de 10 mm. Os me
ses de verão têm todos acima
de 10 dias, com máximo 12
em janeiro. E os do inverno
menos de 5, como vemos na
série abaixo, de janeiro a
dezembro: 12-10-8-6-5-4-3-3-
-5-8-8-11-83.

Assim, durante todo inver
no chove tanto como em
fevereiro.

As trovoadas são também
escassas, 62 por ano, a taxa?
mensais 7-8 no verão, de
novembro a março, reduzida»
para 2 nos meses mais frios
junho a agosto, e traduzindo
passagens Frontais.
Muito raro o nevoeiro, 6

dias por ano, todos de março
a setembro, na taxa de 1 por
mês. Mas freqüente O' orva-
Iho, sob 163 dias, com má
ximo de abril a julho (18
por mês) e mínimo durante
o verão (8-11).
Em resumo: dias quentes,

mas muitas noites frescas
(mais de 200) poucos dias de
chuva (um em cada quatro).
Raros nevoeiros e trovoadas
umidade acentuada, vento
fraco, nebulosidade e extre
mos pronunciados (-1,2 e
40°,8) indicam para Aquida
uana um clima suportável,
mas com muitos dias opres
sivos.
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ERA DINÂMICA DA

AGRICULTURA

Por

Joseph Ackerman

Especial para "A Lavoura"

Perto de Greeley, no Colora
do, EUA, encontramos êstes
currais magníficos para ali
mentação cientifica do gado,
com capacidade para mais de
60.00o cabeças. Com 120
hectares, no total, a área é
servida por computadores e
outros aparelhos, que regu
lam e registram a alimenta
ção do gado.

Vivemos numa era que o
mundo jamais conheceu —
uma era de desafios, exigen
te e perigosa, e ao mesmo
tempo a mais interessante,
bela e dadivosa que até hoje
atravessamos. Uma era di
nâmica da história.
Como esta é uma era de

educação do espirito, as
mudanças científicas e tec
nológicas que se farão sen-
tir na próxima década atin
girão o ponto mais elevado
da história.

Nas zonas rurais dos EUA,
as evidências dessas mu
danças são notadas em tôda
parte. Os desenvolvimentos
tecnológicos trouxeram mu
danças impressionantes ha
produção rural, na organi
zação e no funcionamento
das fazendas; melhoraram
os meios de transporte e co-

mimicações, e a moderniza
ção quase alterou completa
mente a vida do campo.
A agricultura está, com

efeito, experimentando uma
revolução tecnológica e eco
nômica. Está se transfor
mando de um negócio de
artes e artesãos para um pe-
gócio enraizado profunda
mente na ciência e na tec
nologia.

A agricultura nos EUA
transformou-se numa ativi
dade complexa. Para ter su
cesso, o agricultor precisa
planificar, cuidadosamente.
A adoção de um simples mé
todo nôvo pode mudar tôda
a estrutura do negócio agrí
cola.

Grande soma de informa
ções deve ser conseguida e
analisada, para se chegar a
uma decisão lógica. Dentro

da econpmia, altamente
complexa, dos dias atuais, o
agricultor precisa conside
rar muitos problemas além
daqueles relacionados com a
produção. Maior atenção
deve ser conferida aos gran
des problemas relativos à
distribuição, abastecimento
e procura, crescimento eco
nômico e outros assuntos,
muito amplos e com inúme
ras facêtas, para serem ana
lisados pelo agricultor mé
dio, ou mesmo por um pro
fissional que use métodos e
táticas antiquadas.

O agricultor do futuro
terá de encontrar melhor
meio de controlar a qualida
de e a quantidade de seus
produtos, e reuni-los em
grupos mais vendáveis para
a indústria alimentícia.

Em qualquer dos casos, a
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Vm fisiologista do Departa
mento de Agricultura dos
EUA usa uma pinça para
podar plantas, numa câmara
que simula as condições do
exterior. São estudados os

efeitos do meio ambiente,
como a poluição do ar no
crescimento do vegetal.

agricultura necessitará de
grande número de serviços
de alto nível, científicos de
engenharia e de gerência.
Como a agricultura está se
elevando para novos níveis,
assim também os serviços de
que ela se serve necessitam
atingir os mesmos padrões
modificando-se e ajustando-
se de acordo.
Os agricultores devem ter

a assistência de técnicos em
programas de desenvolvi
mento, para o uso eficiente
da terra, do trabalho e do
capital, e recursos de admi
nistração. Necessitam, ain
da, de uma soma cada vez
maior de informações cien
tíficas para desenvolver seu
plano anual, e fazer ajustes
de conformidade com as
condições imprevistas de
tempo, preços, ou outros fa
tores que mudem o quadro.
A agricultura não está se

estabilizando. Há evidências
de que novas mudanças,
mais rápidas e maiores, vi
rão nos próximos anos.
Com o uso de conheci

mentos técnicos disponíveis,
os agricultores aumentarão
a automatização de suas
operações. Alguns vegetais
já estão sendo colhidos, la
vados, classificados e emba
lados sem serem tocados por
mãos humanas.
A produção da pecuária

vem se tornando altamente
científica. A alimentação é
cuidadosamente controlada
para produzir a máxima
quantidade e a mais alta
qualidade de carne por de
terminada quantidade de
alimento. O rebanho está
recebendo tratamento de
antibióticos, hormônios, sais
minerais e outras substân
cias que evitam doenças e
promovem o crescimento
exatamente requerido. Num
dia que não está longe,
equipamentos eletrônicos po

derão ajustar as fórmulas
de alimentação dos reba
nhos com os resultados que
se tem em mira.

No mundo agrícola, méto
dos e procedimentos que
eram apropriados ontem são
inferiores e inadequados
hoje e serão obsoletos ama
nhã.

Nos anos vindouros, a
agricultura sofrerá inúme
ras mudanças de grande
vulto, as quais redundarão
em progresso dinâmico para
o futuro.

MEDALHA MINISTRO FERNANDO COSTA

Devido a um lapso lamentável da nossa redação, na notícia publicada no
número anterior, sob o titulo acima, foi omitido o nome do nosso prezado con-
sócio, Dr. Fábio Luz Filho, também agraciado com êste prêmio, na mesma
ocasião.

O nome do Dr. Fábio Luz Filho, conhecido líder cooperativista, autor de
numerosas obras sôbre o assimto, de que se tornou um luminar no Brasil, dis
pensa maiores comentários, sobretudo para os nossos leitores, habituados aos
seus magníficos artigos nas colunas desta Revista, na qual colabora há de
zenas de anos.

A omissão redimda, afinal, num destaque especial, e esta retificação nós lhe
encaminhamos com o nosso pedido de desculpas pela falta involuntária.

L. M. P.
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A POSIÇiO DO BRASIL NO PANORAMA
DA AGRICULTORA LATINO-AMERICANA

A produção agrícola latino-americana diminuiu cér-
ca de 2% em 19G8, segundo estatísticas recém-divulgadas
pela Organização de Alimentação e Agricultura (FAO)
das Nações Unidas.

Segundo o relatório preli
minar sôbre o Estado Mun
dial de Alimentação e Agri
cultura em 1968, em tôdas as
regiões do mundo aumentou
a produção, exceto na Amé
rica Latina, onde esta situa
ção é atribuída principal
mente a condições desfavo
ráveis de tempo. Mas afir
ma o relatório da FAO, que,
apesar disso, o desenvolvi
mento econômico geral da
região alcançou um nível
satisfatório. Entre os mais
graves problemas apresenta
dos figuram as condições
institucionais, econômicas e
sociais que prevalecem no
setor agrícola e o montan
te da dívidta pública para
com o estrangeiro. Adiante
o documento que "nêstes úl
timos anos os três países de
economia mais desenvolvi
da na região — Argentina,
Brasil e México — tiveram
que destinar de 1/5 a 1/3 de
suas divisas ao pagamento
da dívida externa".

A sêca

A sêca, iniciada em 1967,
prolongou-se durante todo
o ano de 1968 e, em algumas
regiões, até meados de 1969.
Em conseqüência, o rendi
mento das colheitas foi afe
tado na Argentina, Chile,
Equador, Peru, Uruguai e
países do Caribe. Nas pro
víncias centrais e septen-
trionais do Chile, a sêca re
vestiu-se de características
de verdadeira catástrofe,
ocorrendo quase o mesmo
um pouco mais ao norte, na
parte septentrional do Peru,
chegando até Guaiaquil. No
Uruguai, a sêca foi de tal se

veridade que chegou a de
terminar redução no forne
cimento de energia elétrica
em todo o País.

A  queda da produção
agrícola foi de 11% em
Cuba, de 9 % na Argentina,
de 5% na República Domi
nicana e de 2% no Equador,
Guatemala e Peru. Em com
pensação, o Brasil e a Ve
nezuela mantiveram prati
camente os mesmos níveis
de 1967.

Entre os principais pro
dutos cultivados na região,
sõmente registraram au
mentos de produção o arroz
e o algodão. A produção de
arroz aumentou um pouco
em todos os países entre os
quais sobressaíram o Brasil,
a Colômbia e Cuba. A pro
dução de algodão foi tam
bém maior no Brasil, no
México e na Colômbia, po
rém baixou no Peru.

A produção de trigo, mi
lho, açúcar, bananas, car
ne e café também apresen
tou baixa na região, em ín
dices que oscilam entre 3 e
11%.

A baixa na produção re
gional de trigo foi de 11% .
A Argentina, que em 1967 ti
vera uma excelente colhei
ta, sofreu uma redução .de
20% em 1968, enquanto que
a produção mexicana baixou
8%. A produção regional de
milho diminuiu em 44%,
principalmente devido a
considerável baixa registra
da na Argentina.
A produção de açúcar

caiu 7% devido sobretudo, a
uma grande baixa ocorrida
em Cuba; por outro_ lado,
aumentou a produção no

Brasil, na Colômbia e no
Peru.

A produção regional de
bananas baixou em 5% em
1968 — apesar de ter conti
nuado a aumentar a produ
ção centro-americana — de
vido a considerável baixa so
frida pelo Equador.

A produção de café do
Brasil foi menor em cêrca
de 28%, mas a média da
baixa na região como um to
do foi de apenas 4% em re
lação à produção do ano an
terior.

A produção de carne bovi
na não desceu muito por
que a grande redução re
gistrada na Argentina foi
compensada por aumentos
em vários outros países, en
tre os quais a Colômbia e o
México.

Comércio internacional

O volume das exportações
agrícolas regionais baixou
ligeiramente em 1968. Por
outro lado, aumentaram as
importações de produtos
agrícolas devido, em parte,
a escassez causada pela sê
ca. O comércio entre os paí
ses da Associação Latino-
Americana de Livre Comér
cio diminuiu pelo segundo
ano consecutivo, enquanto
continuaram a aumentar,
tão ràpidamente como nos
anos anteriores, as trocas
entre os países do Mercado
Comum Centro-Americano.

O valor das exportações
regionais de cereais baixou
cêrca de 12% em 1968, por
terem diminuído as remessas
de trigo, milho e sorgo, e pe
lo fato de terem caído os
preços de todos os cereais,
exceto o do arroz. As expor
tações de açúcar baixaram
cêrca de 6% em seu volume,
mas aumentaram 2% em
valor.

Baixaram ligeiramente o
valor das exportações regio-
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PDINCIPAIS CAUSAS DO INSUCESSO

NA AVICULTURA

Cêrca de 95% dos motivos de insucesso na explora
ção avicola são de responsabilidade do próprio avicultor.
Os 10 mais freqüentes são os seguintes:

1 — Empreender um ne
gócio avicola sem estar téc-
nicamente capacitado para
isso.

2 — Falta de comijreensão
das leis básicas da natureza.
A simples observação da lo
calização de certos galinhei
ros e seus interiores é sufi
ciente para revelar êste fato.

3 — Excesso de crédito.

Há avicultores que traba
lham sem base econômica,
contando quase exclusiva
mente com crédito bancá
rio. Basta uma pequena cri
se (quedtr de preços, alta
mortalidade, diminuição da
produção etc.) para pôr em
risco o negócio.

4 — Falta de planeja
mento.

5 — Basear-se em palpi
tes em vez de nos fatos. O
negócio avicola tem qual
quer coisa de parecido com
as corridas de cavalo: os
avicultores só comentam o
sucesso...

6 — Falta de previsão. A
maioria dos avicultores não

economisa dmheiro nas
"boas épocas" para poder en
frentar uma crise eventual.

7 — Crescimento desorde
nado, isto é, aumento exces
sivamente rápido da granja
com conseqüente prejuízo da
qualidade da produção.
8 — Avicultura como ati

vidade secundária. São mui
to comuns (no Brasil) os
avicultores chamados de
"fim-de-semana", isto é, pes
soas dedicadas a outras ati
vidades e que nos fins-de-
semana cuidam de algumas
aves. A tendência desse ti
po de avicultor, no futuro,
é  acabar. Estas pequenas
granjas, geralmente funcio
nando sem um contrôle de
produção eficiente, serão
substituídas por granjas
maiores, verdadeiras indús
trias avicolas, (como já exis
tem várias) com maior ca
pacidade de produção e co
mercialização.

9 — Despesas evitáveis, ou
seja, avicultores que não
exitam em despender gran
de quantidade de dinheiro,

nais de carne e de lã, ape
sar de terem aumentado as
quantidades exportadas dês-
te último produto.

O valor das exportações
latino-americanas de café
subiu 5% e o das exporta
ções de algodão uns 16%.
Apesar de ter baixado o pre
ço das bananas no merca
do mundial, o valor das ex
portações latino-americanas
aumentou cêrca de 2%, por
ter sido maior o volume de
exportações.

Na maioria dos países la
tino-americanos a reforma
agrária continuou a ser im
portante matéria de políti

ca agrícola, apesar de que,
como ressalta o relatório da
FAO, sua aplicação, com ra
ras exceções, continuou sen
do lenta.

Outros assuntos de políti
ca agrícola de especial inte-
rêsse na América Latina, são
a necessidade de reduzir a

importação de alimentos e a
de promover a diversifica
ção de monoculturas tradi
cionais como a do café, do
açúcar e da banana. No caso
do café, a diversificação foi
facilitada pelo Fundo de Di
versificação estabelecido em
1968, por ocasião da renova
ção do Acordo Internacional
do Café.

quando em "apuros" (pre
sença de doença na granja
etc.), mas que relutam em
gastar em bons pintos, boas
rações, boas vacinas, equipa
mentos adequados etc. para
evitar aquelas grandes des
pesas.

10 — Tentar ser bem su
cedido usando o mesmo ti
po de pinto e ração de um
bom criador, mas sem ca
pacidade de criar nas mes
mas condições que êle.
Se a você não se aplicar

nenhum dos erros acima
enumerados, é muito prová
vel que seja um avicultor
bem sucedido.

Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e oves

adultos

À venda

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Para o interior enviamos pelo
reembolso postal
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Preços médios do boi gordo para corte e da lã
na área do convênio de empréstimos n." 516 BR

A Fundação Getúlio Var
gas, através de seu Instituto
Brasileiro de Economia, sub
mete ao Conselho Nacional
de Desenvolvimento da Pe
cuária — CONDEPE, refe
rentes às áreas do Convênio
de Empréstimo N.° 516 BR,
firmado entre o Brasil e o
Banco Internacional de Re
construção e Desenvolvimen
to, mais uma série, a tercei
ra, de seis meses (janeiro a
junho de 1969) de preços mé
dios do boi gordo para corte
e de lã. Estão disponíveis
agora, portanto, observações
alusivas a 18 meses conse
cutivos, a partir de janeiro
de 1968.

É  interessante reco^rdar
que, para servir como alicer
ce à construção futura dos
índices destinados aos rea-
justamentos do principal dos
empréstimos, o Instituto
Brasileiro de Economia obte
ve a média de preços do boi
gordo (pronto para corte) e
de lã comercializada, segun-
do valôres pagos aos pecua
ristas, ao nível municipal de
cada Unidade da Federação
Integrante dos Projetos I
(Rio Grande do Sul), II
(Mato Grosso, São Paulo e
Paraná) e III (Goiás e Mi
nas Gerais),

A rêde de coleta de preços
utilizada para os Estados de
Goiás, Mato Grosso, Paraná
e Rio Grande do Sul é for
mada por técnicos vincula
dos às entidades filiadas ao
Sistema de Extensão Rural
— ABCAR. Suas informações
foram complementadas com
dados fornecidos por orga
nismos de govêrno, nas di
versas esferas, particular

mente prefeituras munici
pais, assim como empresas
particulares participantes do
processo produtivo da carne
e lã. Para os Estados de Mi
nas Gerais e São Paulo cs
preços foram coligido.s por
departamentos especializa
dos de suas respectivas Se
cretarias de Agricultura.

As Instituições e pessoas
que de algum modo contri
buíram, na fase de coleta,
para êste trabalho, o Centro
de Estudos Agrícolas, do Ins
tituto Brasileiro de Economia
renova seus agradecimentos.

Convém também relembrar
que a sistemática de cons
trução dos índices compre
ende ponderações em níveis
sucessivos de agregação. Os
preços vigentes em cada mu
nicípio foram ponderados
pelo valor relativo do pro
duto considerado (bovino ou
lã) dentro de zonas fisiográ-
ficas, resultando em um pre

ço médio para cada zona.

Êstes preços foram, por
seu turno, ponderados pelo
valor do produto na zona fi-
siográfica, dando origem aos
preços médios estaduais. (♦)
Considerando pi a cotação

vigente do produto no mrmi-
cípio i, o preço médio pj da
zona fisiográfica j é obtido
através da expressão:

S

i Pi • "^i/j J / '
Pi = , onde Vi/j e

i Vi/i
o valor relativo

do produto no município i
em relação à zona j.

O preço médio mensal pk
da Unidade da Federação k,
foi obtido por

■V

Pk = 4-— > onde Vj/k
i Vj/k

representa o valor
relativo do produto na zona
1 em relação ao Estado k.

(♦) As ponderações estão
apresentadas nos quadros
anexos e são originários dos
valores do rebanho bovino e
da produção de lã, no ano
de 1966, segundo as estima
tivas disponíveis mais recen
tes da Equipe Técnica de Es
tatística Agropecuária (nova
denominação do Serviço de
Estatística da Produção), na
época do início deste traba
lho.

A média aritmética

PkPo = ^
no período de janeiro a ju
nho de 1968, incluída em pu
blicação anterior (•*) servi
rá de base para o cálculo dos
índices que, no futuro, deve
rão corrigir os saldos dos
empréstimos.

Com referência ao Projeto
I, além dos preços médios pa
ra cada produto, também é
calculado um preço médio
misto de gado bovino e lã,
com duas ponderações al
ternativas :

a) utilizando os valõres re
lativos estaduais dos dois
efetivos; e b) empregando
uma relação técnica pré-de-
terminada de 5 cabeças de
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gado ovino para uma de bo
vino ('**).
Ainda em relação ao Rio

Grande do Sul, convém es
clarecer que as cotações ori
ginalmente coletadas para o
gacío bovino, ao nível dos
municipios, representam os
preços em tèrmos do pêso
vivo. Para assegurar a com
parabilidade com os demais
Estados abrangidos pelo Em
préstimo adotou-se um coe
ficiente de correção que de
corre da estimativa de 50%
como quebra do pêso após o
abate. Esta percentagem foi
considerada como aceitável
por grande número de pes
soas consultadas a respeito.
Não obstante ser possível
certa variabilidade em tôrno
désse percentual, a experiên
cia de cada uma seria no ca
so irrelevante: o que impor
ta é a constância de critério,
pois os números índices vão
medir um ritmo de evolução
de preços.

(<"•-) Preços Médios do Gado
Bovino e Lã. 1.° semestre de

1968. Centro de Estudos

Agrícolas do IBRE/FGV. Pu
blicado (circulação restrita)
em julho de 1968.

('**) Na alternativa "a", em
valor, cêrca de 86.5% de bo
vinos e 13,5% de ovinos e, na
alternativa "b", em número
de milhares de cabeças, ....
11.238 de bovinos e 2.357 uni
dades de ovinos (11.785 mi
lhares de cabeças -í- 5).

Escapam à metodologia
geral aqui descrita, quanto
ao processo de agregação dos
preços, os casos de Minas Ge
rais e São Paulo. Isto aconte
ce em função dos procedi
mentos de coleta próprios
das fontes anteriormente
mencionadas^ em contraste
com os demais Estados onde
os técnicos enumeradores
obedecem a procedimentos
uniformizados por êste Ins
tituto.

Quanto a Minas Gerais, os
dados de preços, remetidos
pelo Departamento de Estu
dos Rurais da Secretaria da

Agricultura, vêm ao nível das
zonas físíográfícas, proces-
sando-se, no Instituto Brasi
leiro de Economia, a segun
da fase da agregação, para
chegar ao preço médio do
Estado.

Em São Paulo, segundo o
Instituto de Economia Agrí
cola, da Secretaria de Agri
cultura, os informantes
acham-se localizados nos mu
nicipios de maior expressão
agrícola no Estado. Antes de
chegar a um preço médio
agregado para o Estado, há
dois níveis de ponderação,
correspondendo a conceitos
próprios de '-zona" e "setor",
sendo o preço básico a média
aritmética simples de preços
municipais, também agrupa
das num conceito próprio de
"regiões".

("Preços Médios do Boi Gor-
do e Lã"
1.° Semestre de 1969 — ju
lho/69 .
Instituto Brasileiro de Eco
nomia

Fundação Getúlio Vargas).

P ROJ ETC 1

(alternativa: "a")

RIO GRANDE DO SUL

PREÇO MISTO DO BOI GORDO PARA CORTE E DA LÃ

(janeiro a junho <de 1969)

Unidade: NCr$/15l<.g (^j)

PREÇOS Vi/k Janeiro Fev. Março Abril .Maio Jtinho

Preço Médio do Boi Gordo para Corte

Preço Médio da L.ã

86,54

13,46

16,65

40.23

16,56

41,20

16,50

40,27

16,69

40,27

16,79

40,31

16,79

40,04

PRFiÇO MISTO (BOI GORDO -f LÂ)

MÉDIA ESTADUAL NCr$ 10,82
j

19,88 19,70 19,86 19,96 19,92
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PROJ ETO I

(alternativa "b")

RIO GRANDE DO SUL

PREGO MISTO DO BOI GORDO PARA CORTE E DA LÃ

(janeiro a junho de 1969)

Unidade: NCr$/15kg (Pj)

PREÇOS Vj/k Janeiro Eev. Março Aliril Maio Junlio

Preço Médio do Boi Gordo para Corte

Preço Médio da Lã

82,52

17,48

16,65

40,23

16,56

41,20

16,50

40,27

16,69

40,27

16,79

40,31

16,79

40,04

PREÇO MISTO (BOI GORDO + LÃ)

MÉDIA ESTADUAL NCr$ 20,77 20,87 20,65 20,81 20,90 20,85

RIO GRANDE DO SUL

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE

(janeiro a junho de 1969)

Unidade: NCrS/15kg (Pj)

ZONAS FISIOGRÁFICAS V/jk J aneiro Fev. Março Ahril Maio J uniio

Litoral 4,94
m
17,40 17,40 17,40 17,10 16,80 í/,10

Depressão Central 11,60 17,40 18,00 18,00 18,00 18,00 16,80

Missões 11,18 17,49 17,58 17,16 16,50 16,67 15,71

Campanha 25,21 16,70 16,45 16,11 16,76 16,80 17,82

Serra do Sudeste 9,82 16,50 16,50 16,32 16,32 16,32 16,32

Encosta do Sudeste 6,45 16,20 16,20 16,20 16,20 16,50 16,50

Alto Uruguai 7,30 14,81 14,14 15,07 16,10 16,30 16,18

Planalto Médio 7,92 16,26 15,42 15,88 16,37 16,85 16,34

Encosta Inferior do Nordeste. 5,41 16,65 17,06 16,79 16,66 16,66 17,06

Encosta Superior do Nordeste 2,06 15,48 15,48 15,48 15,39 15,39 15,39

Média (2 _ .
ESTADUAL J • j/k

NCr$ 16,65 16,56 16,50 16,69 16,79 16,79
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RIO GRANDE DO SUL

PREÇOS MÉDIOS DA LÃ

(janeiro o junho de 1969)

Unidade: NCr$/15kg Cj)

ZONAS FISIOGRÁFICAS Vj/k Janeiro iFev. Março Abril Maio Junho

Litoml 9,41 20,00 25,00 30,00 30,00 30,00 25,00

Depressão Central 4,04 35,00 35,00 35,00 35,00 35,00 40,00

Alissõcs 7,94 40,00 44,44 44,44 44,44 44,94 44,94

Campanha 56,15 47,75 47,99 45,00 45,00 45,00 45,00

Serra cio Sudeste 12,40 35,00 33,00 35,33 35,33 35,33 35,33

Planalto Alédio 2,00 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00

Encosta Superior do Nordeste 0,12 34,50 34,50 34,50 34,50 34,50 34,50

(Zp V., -Iv.,)
ESTADUAL

NCr$ 40,23 41,20 40,27 40,27 40,31 40,04

PROJETO I I

SÃO PAULO — PARANÃ — MATO GROSSO

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE

(janeiro a junho de 1969)

Unidade: NCr$/15kg Cj)

UNIDADES DA FEDERAÇÃO Vj/k J anciro Fcv. Março Abril Maio Junho

São Paulo 54,60 20,22 19,46 19,02 18,76 18,95 20,71

Paraná .. 11,94 18,44 19,01 18,79 18,30 18,34 18,44

Mato Gross » . 33,46 18,89 18,03 17,59 16,53 18,04 18,91

MÉDIA DOS 1 X v/, >
ESTADOS j/k . NCr$ 19,56 18,93 18,51 17,96 18,57 19,84
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SÃO PAULO (*)

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE
(joneiro a junho de 1969)

Unidade; NCr$/15kg (^1)

PREÇOS Janeiro Fev. Março Abril Maio Junbo

MÉDIA ESTADUAL (2.p^ ^ 20,22 | 19,46 19,02 18,76 18,95 20,71

( + ) - Coleta e cálculos do Instituto de Economia Agrícola, da Secretaria de Agricultura do Estado

PARANÁ

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE
; (janeiro a junho de 1969)

Unidade: NCr$/15kg (Pj)

ZONAS FISIOGRÁFICAS VJ/k Janeiro Fev. Março Abril Maio Junbo

Castro 2,39
Curitiba - 4,10
Campos Gerais 6,19
Tomazina 4,10
Alto Ivaí 2,20
Irati 2,15
Oeste - . 46,21
Norte 25,10
Campos do Oeste 6,59

21,60
17,86
22,53
18,13
17,25
17,40
17,99
18,68
17,00

21,60
17,86
22,53
18,26
17.51
17,72
19,03
18.52
18,60

21,60
17,86
21,54
17.25
16,75
18.26
18,94
18,26
18,60

17,50
18,85

21,65
17.25
16,75
18.26
17,97
18,29
18,60

18,00
19,04
21,45
17,83

16,75
18,26
17,88
18,51
18,60

18,00
19,04
21,77
16,96
16,75
18,52
18,17
18,40
18,60

MÉDIA (Ip V , 1 X V , ) NCr$
ESTADUAL 0 3/^' j/ic

18,44 19,01 18,79 18,30 18,34 18,44

MATO GROSSO

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE

(janeiro o junho de 1969)

Unidade: NCr$/15kg Cj)

ZONAS FISIOGRÁFICAS V;/k Janeiro Fev. Março Abril Maio Junho

Chapada 2,62 14,56 14,63 14,82 15,00 15,00 15,00
Poxoréu 4,61 14,04 14,80 13,99 13,99 13,99 13,99
Campo Grande 24,99 17,58 17,73 17,31 15,58 19,24 18,08
Rio Pardo 14,04 20,27 16,71 15,11 15,11 16,71 17,52
Encosta Norte 0,45 17,00 18,00 15,00 15,00 15,00 15,00
Encosta Sul 14,08
Baixada Norte 6,90 16,00 l'6,ÒÒ Í6,Ò0 16,00 16,00 20,00
Baixada Sul 32,31 21,00 20,00 20,00 18,50 19,00 21,00

MÉDIA )
ESTADUAL J 3/^ • 3/^

NCr$ T 18,89 18,03 17,59 16,53 18 04 18,91
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PROJETO III

MINAS GERAIS — GOIÁS

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE
(janeiro o junho de 1969)

Unidade: NCr$/15 kg (Pj)

UNIDADES DA FEDERAÇÃO vjk Janeiro Fev. Alarço Abril Alaio Junho

Alínas Gerais 75,81
Goiás 24,19

19,35
17,53

19,12
17,37

18,66
16,75

18,66
17,05

18,72
17,72

19,30
16,68

MÉDIA DOS (2p V , -2v 1 ) NCr$
ESTADOS J j/k •

18,91 18,70 18,20 18,08 18,48 18,67

MINAS GERAIS (*)

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE
(janeiro o junho de 1969)

Unidade: NCr$/15 kg (Pj)

ZONAS FISIOGRÁFICAS vj/k Janeiro Fev. Alarço Abril Alaio Junho

Médio Jequitinhonha— 5,57 23,00 21,00 20,00 19,50 21,00 20,50
Mucuri 7,73 20,50 21,00 20,50 20,00 19,50 20,50
Rio Dôce 11,76 19,00 19,50 19,50 19,50 19,50 20,50
Mata 9,86 18,50 18,00 18,00 18,00 18,00 18,50
Alto Jequitinhonha. 1,07 20,50 21,50 19,50 19,50 18,50 21,00
Itacambira 1,97 21,00 20,50 20,00 22,00 20,50 22,00
Aletal Urgica 6,60 20,50 20,00 19,00 18,00 19,00 19,50
Campos das Vertentes 4,23 18,00 17,50 18,00 18,00 19,50 19,00

13,13 18,50 19,00 18,50 18,00 18,00 18,50
Alto Alédio São Francisco 3.17 20,00 19,00 16,50 15,50 18,00 20,00
Alontes Claros 3,98 19,00 19,50 19,00 19,00 18,50 19,00
Alto São Francisco 9,45 18,50 19,00 18,50 18,50 19,00 19,50
Paracatu — 3,06 17,00 17,00 16,50 17,50 16,00 17,50
Alto Paranaíba 6,88 19,50 18,00 18,00 17,50 17,50 17,50
Triângulo 11,54 19,50 18,50 18,00 17,50 18,50 19,00

MÉDIA (<2! P. V. / 1 ]£ V. / )
ESTADUAL ^

NCr$ 19,35 19,12 18,66 18,41 18,72 19,30

( +) Coleta do Departamento de Estudos Rurais, da Secretária de Agricultura do Estado.

GOIÁS

PREÇOS MÉDIOS DO BOI GORDO PARA CORTE
(janeiro a junho de 1969)

Unidade: NCr$/15kg (Pj)

ZONAS FISIOGRÁFICAS vj/k Janeiro Fev, Março Abril Maio Junho

Norte Goiano 11,26 14,68 15,05 14,62 14,24 15,37 14,44
Aleia Ponte 10,79 18,06 16,99 16,69 16,41 16,56 17,87
Ipameri 15,38 20,05 19,25 17,80 20,11 21,45 16,07
PlanfiRri 5,07 L5,62 15,16 15,14 14,50 16,04 15,63
Alto Tocantins 6,87 20,00 20,00 20,00 21,00 21,00 21,50
Rio Verde 14,67 18,28 17,73 17,19 16,64 16,22 16,67
Alato Grosso de Goiás 24,96 16,30 16,95 16,27 16,39 17,31 16,44

MÉDIA ( J p V / - 2 V.
ESTADUAL j o/k • 0/k ^ NCr$ 17,53 17,37 16,75 17,05 17,72 16,68
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Centro de Pesquisas sobre fibras duras

A criação de um Centro
Internacional de Pesquisas
sôbre Fibras Duras — cujo
funcionamento poderia ins
pirar-se no do Secretariado
Internacional da Lã ou no
Instituto Internacional do
Algodão — foi proposto pelo
Grupo Consultivo de Traba
lho de Pesquisa sôbre as Fi
bras Duras, que acaba de en

cerrar sua sessão no escritó
rio central da FAO em Roma.
O referido Grupo de Tra

balho — composto de repre
sentantes de onze países:
Bélgica, Brasil, Espanha, Es
tados Unidos, Honduras,
Quênia, México, Países Bai
xos, Reino Unido, República
Federal da Alemanha e Tan
zânia — acredita que os pro-

AGRICULTURA NA GUANABARA

OLERÍCOLAS

Janeiro — Mês impróprio
para atividades olerícolas,
poucas são as espécies que
podem ser plantadas ou se
meadas, devido ao forte ca
lor e a intensidade pluvio-
métrica.
Das olerícolas apenas a

bertalha, a mostarda e alfa-
ce-de-verão são semeadas.

Fevereiro — Durante êsse
mês iniciam-se os trabalhos
para formação de sementei-
ras e^ viveiros, que recebem
no mês de março as semen
tes.

São semeados nêste mês
a alface-de-verão, mostarda,
bertalha e salsa.
Os trabalhos de reforma

das latadas de chuchu, são
iniciados, preparando-se o
terreno com aracões pro
fundas.

FRUTÍCOLAS

Janeiro — Nêste mês pro
cede-se à enxertia de plaíi-
tas citricas, bem como a
poda de formação das mu
das. Fim da estação e do
plantio de mudas de bana
neiras.

Durante êsse mês iniciam-
se a colheita da jaboticaba.

Prossegue a colheita de
abacaxi, manga, maracujá e
sapoti, terminando a colhei
ta da uva.

Fevereiro — Os pomares de
vem ser roçados, coroando-
se os pés das árvores. Ini
cia-se a colheita do abaca
te, fruta-de-conde e goia
ba. Colhe-se ainda: bana
na, caju, maracujá, figo e
sapoti. Fim da colheita da
manga e do abacaxi.

Observação: Os calendários
olericola e fruticola foram
baseados em notas do Eng.
Agrônomo Eduardo Hugo
Frota.

blemas da economia mundial
das fibras duras só podem
ser resolvidos através de um
"programa-impacto" de pes
quisa .

Segundo o Grupo, tais pro
blemas decorrem principal
mente do desenvolvimento
insuficiente da demanda nos
últimos anos, e a solução
mais eficaz seria reduzir os
custos de produção, propiciar
a criação de novos mercados
para tais fibras (sisal, abacá,
agave, etc) e manter os
atuais escoamentos ante a
concorrência dos produtos
sintéticos.

O Grupo de Trabalho pre
vê que as perspectivas a lon
go prazo para as fibras duras
são pouco animadoras, a
menos que providências se
jam tomadas imediatamente
para fomentar a criação de
mercados através de um pro
grama coordenado de pes
quisa, em plano interna
cional .

O "Centro Internacional",
ora proposto, seria encarre
gado de organizar a pesquisa
sôbre as utilizações finais
das fibras duras, os merca
dos e a agronomia, assim
como a promoção comercial
destas fibras através, princi
palmente, da publicidade. O
Centro teria caráter interna
cional e poderia trabalhar
segundo as diretrizes do
Grupo de Estudos sôbre Fi
bras Duras, assegurando,
dêste modo, sua coordena
ção.

O relatório do Grupo de
Trabalho propôs que o Pro
grama das Nações Unidas
para o Desenvolvimento
(PNUD) forneça recursos
para estudar-se a viabilida
de de criacão da entidade.
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S UBDESEN VOLVIMENTO

E

QUADROS HUMANOS Fábio Luz Filho

Ao discoiTemos sôbre o te
ma acima, não poderíamos
deixar de fazer uma referên

cia de saudade, emoção "e
respeito à memória de Ar-
thur Torres Filho, a cujos
elevados méritos devemos o
apoio que sempre nos deu,
total e sem vacilações, no
combate, que iniciamos em
1926, contra os falsos "ban
cos populares", que se atri
buíam gratuitamente, as ca
racterísticas dos Bancos Luz-
zatti italianos, de tão bela
tradição. E à sua confiança
no cooperativismo devemos a
nomeação da Comissão (Lu-
ciano Pereira, José Saturni

no Britto e Adolfo Gredilha),
que elaborou a ótima lei
22.239, de 19 de dezembro de
1932, nossa colaboração foi
indireta, sobretudo no que
tange às cooperativas escola
res, a qual foi a terceira lei
verdadeiramente orgânica
surgida na América Latina,
e a qual Domingos Bórea, o
grande técnico e economista
rural argentino, autor de mn
dos maiores tratados sôbre
cooperativismo escritos nes
te continente, classificou de
excelente. Hoje a 22.239 está
revogada. O ministro Lira
Castro prestigiou-a. Além da
redação final que deu à lei
22.239, Adolfo Gredilha ela
borou ótimos estatutos-mo-
delos para cooperativas, três
tipos fundamentais, e para
sindicatos agrícolas, estatu
tos êsses a que obedecem, até
hoje, com variantes, as coo
perativas brasileiras de todos
os tipos. Com adaptações,
incluímo-las nas cinco edi
ções que tiveram as "Instru

ções para organização de so
ciedades cooperativas" (tira
gem global de 10.000 exem
plares) , que elaboramos ofi
cialmente, tendo deixado
uma sexta edição, ampliada
e refundida, que nunca mais
saiu, quando nos aposenta
mos em 1961.

Para coadjuvar a ação ofi
cial foram surgindo aos pou
cos, no Brasil, entidades par
ticulares inspiradas e manti
das por homens cheios de
idealismo sincero. Um dêles
foi o "Centro Nacional de Es
tudos Cooperativos"
(C.N.E.C.), primeira orga
nização privada, de tipo cul
tural aparecida no Brasil
preposta à difusão da idéia
cooperativa, e filiada à
Aliança Cooperativa Inter
nacional, de Londres. Traba
lhou êle intensamente du
rante quinze anos, sob nossa
presidência e a ação dinami-
zadora de seu incansável Se
cretário Geral, o ilustre pu
blicista Valãiki Moura. Hoje
se encontra êle incorporado
à "Aliança Brasileira de Coo
perativas", fundada em 1964,
nela continuando a tarefa de
divulgação através de "Arco-
íris", a conceituada revista
que o C.N.E.C. com enor
mes sacrifícios conseguiu
manter durante tôda a sua
existência, sempre num alto
nível publicitário, considera
da luna das melhores, quiçá
a melhor, da América Lati
na. (Hoje a publicidade está
a cargo da capacidade de um
técnico do gabarito de Wal-
dírio Bulgarelli, de vez que a
ABCOOP se transferiu para
Sáo Paulo, deixando, assim.

Valdiki Moura de orientá-

la). Como o C.N.E.C., tem
a ABCOOP área nacional.

A União Nacional das As
sociações Cooperativas ....
(UNASCO) também mantém
uma revista de divulgação e
alguns Departamentos de
Cooperativismo estão voltan
do a manter revistas especia
lizadas, etc.

Bruno Pedro Andreucci di
rige com proficiência em São
Paulo a Escola Livre de Coo
perativismo. Em Sáo Paulo e
no Rio Grande do Sul é co
nhecida a açáo meritória das
respectivas "Escolas de Coo
perativismo", com seus cur
sos anuais, inclusive para o
cooperativismo escolar, man
tidos pelo prestigioso Depar
tamento de Assistêjicia ao
Cooperativismo de Sáo Paulo
e pela operosa e capaz equi
pe do Departamento de As
sistência ao Cooperativismo
do Rio Grande do Sul. E ou
tros cursos estão surgindo.
Em março de 1964 fundou-

se em São Paulo o "Instituto
Superior de Pesquisas e Es
tudos Cooperativos". Pelos
intelectuais de valor e com
petentes técnicos que estão à
sua frente, surge como mn
órgão de prol a suplementar
a açáo oficial, em tantos ca
sos precária no domínio cul
tural. Dêle participam, den
tre outros, a ilustre professo
ra universitária. Diva Bene-
vides Pinho, que já nos brin
dou com excelentes livros sô
bre Cooperativismo e Desen
volvimento Econômico, e
Walãírio Bulgarelli, conheci
do por sua valiosa contribui
ção ao estudo da legislação
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cooperativa brasileira e estu
dos de direito comparado.
Entre outros, dêle também
participa Carlos Pinho, autor
de uma bela tese sôbre coo
perativas escolares. Vê-se que
o panorama se está modifi
cando, felizmente, lentamen
te mas continuamente.

Guilherme King já dizia,
em 1830, que o primeiro e o
último passos para conduzir
o cooperativismo a um bom
fim, é combater por todos os
meios a ignorância.

Eugênio Guãin, num de
seus candentes artigos de
critica econômica, disse bem
que a escassez de quadros
humanos', engenheiros, ope
rários, professores, enfermei
ros, etc., torna impraticável
uma "arrancada" ( take-off)
capaz de safar qualquer na
ção do subdesenvolvimento.
A isso, em "As cooperativas e
os problemas da terra"
(1966) aludimos, longamen
te, como já o havíamos feito
em "Rumo à Terra", desde
a sua primeira edição (hoje
em quinta edição), e em ou
tros livros de nossa lavra.

Realmente há, nos países
subdesenvolvidos, a imperio
sa necessidade da formação
dêsses "quadros humanos",
para asseguração de um
status de auto-suficiência, ou
de take-off.

Diz Felipe Correra, na
grande revista da Universi
dade da Venezuela (96-97)
denominada "Cultura Uni
versitária", que Alfredo Sau-
vy já acentuou que, se exis
tem muitos países pobres e
com aparência de excesso de
população, de desemprêgo e
de miséria, é porque seus re
cursos são mal explorados,
sem nenhuma consideração
para com a técnologia mo
derna, pela não — formação
— daqueles "quadros huma
nos".

Em 1963, diz ainda êle, no
Congresso Mundial da Ali
mentação, realizado em Was
hington, foi acentuado, com
veemência,^ que o estado
atual da ciência agronômica
e da nutrição permite elimi
nar a fome no mundo. No
entanto, a índia continua
com os seus Centros de "Fa-
mily Planning", que utilizam
em grande escala meios an
ticoncepcionais, etc. Êsses ór
gãos, disso encarregados, são

Acadêmicos de Agronomia querem
oferecer mais bolsas de estudo

Uma Comissão de acadê
micos da Escola Superior de
Agricultura "Luiz de Quei
roz", de Piracicaba, estêve
dia 28 de julho último em vi
sita à Sociedade Paulista de
Agronomia a fim de expor à
diretoria dessa entidade os

planos das campanhas que
vêm desenvolvendo, uma em
favor de bôlsas de estudos
para estudantes daquela es
cola e outra contra a proli
feração indiscriminada de
escolas de agronomia no
País.

A Comissão integrada pe
los acadêmicos Antônio Car
los de Mendes Thame, Presi
dente do Centro Acadêmico
"Luiz de Queirós"; Walter
Politano, Diretor-Secretário
do Fundo Assistencial Banco
Agronômico "Luiz de Quei
roz": Aliomar Gabriel da Sil
va, Diretor da revista "Solo",
editada pelo CALQ e Luiz
Carlos Freitas foi recebida

pela Diretoria da SPA, du
rante sua reunião semanal.
Nessa oportunidade, os aca
dêmicos fizeram uma exposi
ção sôbre ambos os casos, so
licitando o apoio da entida
de que os recebia.

Falando sôbre o FABALQ o
acadêmico Walter Politano
referiu-se à finalidade dêsse
departamento do "Centro",
que é propiciar bôlsas de es

tudos, reembolsáveis, aos
acadêmicos necessitados, da
quela Escola. Salientou ainda
que em 1969, foram distribuí
das 37 bôlsas, num total de
NCr$ 13.760,00, mas que mui
tas outras solicitações estão
sem poderem ser atendidas
por falta de recursos. Foi,
então, solicitada a coopera
ção da SPA no sentido de
que se intensifique a campa
nha para obtenção do nume
rário com que o "Fundo"
possa atender a maior núme
ro de estudantes necessita
dos, tendo sido sugerida a
idéia de que os engenheiros
agrônomos doem mensal
mente um dia de seu traba
lho àquele departamento.

Com referência à criação
de novos estabelecimentos
de ensino agrícola, pediram
que a SPA os apoie para que
se consiga uma união de es-
fôrços, visando a impedir a
criação de escolas sem que
sejam feitos prèviamente es
tudos de mercado de traba

lho e da situação geo-econô-
mica das regiões que plei-
team tais estabelecimentos.

Ficou acertado que a SPA
daria o seu apoio às duas
campanhas que estão sendo
levadas a efeito pelos estu
dantes de Piracicaba, sob o
patrocínio do CALQ.

uns 15.000. Outros 15.000 dis
tribuem gratuitamente anti
concepcionais, etc. Já houve
a  esterilização espontânea
de uns 2 milhões de homens!

Para que se aquilate do ca
ráter explosivo do problema,
basta dizer que a média de
filhos por mulher, na índia,
é de 7, não sendo incomuns
casos de 14 filhos! A popula
ção atual da índia é de mais
de 300 milhões de pessoas,
cujo crescimento é vertigi
noso!

Em todo êsse quadro som
brio, não haverá necessidade
de considerar que, para a
doutrina cooperativa, a eco
nomia não deve continuar a
ser dominada pelas duas pre
missas básicas do vigente
sistema econômico: o móvel
do lucro e o princípio do
laisser-faire? Embora, atual
mente, pela pressão explosi
va dos fatos, já estejam sen
do cepilhadas em algumas de
suas arestas mais aculea-
das... Há esperanças...
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A LEI DE SEMENTES E SUA

IMPLANTAÇÃO NO BRASIL

9  CaHer, consídtor da Universidade Estadual do
Mississipi (contratado pela ÜSAID), pronunciou na Sociedade Na
cional de Agricultura, a 30 de junho último, uma conferência versan
do o assunto acima.

O oonferencista falou em inglês, sendo a sua palestra traduzida
no mo-mento,. por uma funcionária da Embaixada dos Estados Uni
dos.

Posteriarmente, enviou-nos SS. um resumo escrito do que foi
dito na ocasião, e é êste o texto que inserimos a seguir, em tradução
do nosso ilustre companheiro Engenheiro-Agrônomo Luiz Guimarães
Júnior:

"É, para mim, realmente,
um grande prazer, estar hoje
aqui para discoitir convosco
certos assuntos que considero
de magna importância para o
Brasil.
Uma vez que estaremos a

lidar, em parte, com o cumpri
mento rigoroso da Lei, gosta
ria de contar-vos uma história
e talvez, por êsse intermédio,
procurar achar se tendes fre
qüentado a Igreja ütlima-
mente.

Certo indivíduo tinha um sé
rio compromisso, bem no cen
tro de uma grande cidade. Êle
rodou seu carro, prá-qui, prá-
li, indefinidamente, sem encon
trar um local em que pudesse
estacionar.

Finalmente, em desespero
de causa, parou ilegalmente
junto a um hidrante, porém,
deixou um bilhete no para-
brisa dizendo:

"Tenho um encontro a que
não posso faltar. Andei em
torno do quarteirão dez vezes
sem que encontrasse um lugar
para estacionar. Se eu não
comparecer a êsse encontro
perderei muito dinheiro. Per
doe-nos a transgressão". Quan
do êle voltou, encontrou no
mesmo lugar que havia deixa
do o bilhete, um aviso de multa
e o seguinte recado: Sou o en
carregado da fiscalização de

estacionamento deste quartei
rão durante vinte anos. Se eu
não o multar, perderei meu
emprêgo. Livrai-me das tenta
ções ."

Especialistas em assuntos
de estatística das populações
dizem-nos que a população do
mundo dobrará, em número, no
ano 2.000. Nada existe que
se possa fazer no planejamen
to das famílias ou por outros
meios que se consiga evitar que
isto aconteça nos próximos
trinta anos. Depois disso al
guma coisa será feita, talvez.
Essa população adicional,

vossos filhos e netos terão que
alimentar. Dêsse modo, a agri
cultura brasileira não será
apenas para o Brasil, mas,
para a humanidade. Poderá
ela, a população adicional, ser
alimentada? Deverá ser, ate
que o crescimento populacio
nal seja diminuído e então
continue a ser alimentado.
O Brasil é conhecido no

mundo como país de grandes
recursos naturais. Assim, se
tivermos que enfrentar o pro
blema, devemos mobilizar es
sas fontes para benefício do
povo — de todo o povo. Não
necessitamos apenas de ali
mentos, carecemos de melhor
vida na terra. Uma agricultu
ra mais eficiente produzira
maior volume de alimentos e

matérias-primas, facilitando o
trabalho do povo nas indús
trias .

Uma indústria mais efi
ciente fabricará e distribuirá
maior número de coisas que o
povo necessita e deseja. Maior
número de objetos e serviços
satisfarão às necessidades e
carências, o que quer dizer, um
melhor padrão de vida. Exis
tirá algum pai ou alguma mãe
que não gostaria de deixar
seus filhos em melhor situação
do que a que êles próprios se
encontram? Com melhor pa
drão de vida do que a dêles?
Vamos examinar como isto

aconteceu em meu país, os
Estados Unidos.

Quando obtivemos nossa in
dependência, cêrca de 200
anos passados, 5% da popula
ção viviam nas cidades e 95%
nas fazendas. Eram precisos
95% da população para ali
mentarem a si próprios e aos
5% das cidades.

Atualmente muito menos do

que 5% trabalham no meio
rural para sua subsistência e
produzem tanto alimento e tan
ta matéria-prima, que os exce
dentes se tornaram um sério
problema político, como os se
nhores sabem.
Mas, não pode haver dúvi

das, a Agricultura é a base de
tudo isto. E continuará a ser.
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A agricultura aperfeiçoada
e eficiente requer muitas coi
sas. Requer maquinária aper
feiçoada para produção, co
lheita e beneficiamento dos
produtos agrícolas. Requer
bons fertilizantes. Envolve
também a criação de animais
selecionados e práticas de ali
mentação racionais e muita
coisa mais.

Boas sementes de variedades
selecionadas devem ser coloca
das no tope da iista dos insu-
mos que são necessários para
uma eficiente agricultura.
Uma boa variedade, por exem
plo, deve corresponder efici
entemente aos efeitos dos fer
tilizantes, de sorte a que seu
crescimento se proceda de tal
modo que as máquinas aper
feiçoadas possam fazer a co
lheita; do contrário, quer as
sementes, quer os adubos, se
rão aplicados em pura perda.

Embora o custo da semente

possa representar apenas 1 a
3% dos elementos empregados
para a obtenção da safra, é
bem possível que seja o mais
importante de todos.

Nessas condições, os senho
res dirão: Vamos produzir
boas sementes. Naturalmente
devemos produzir boas semen
tes em quantidade.

Algumas sementes boas já
estão sendo produzidas no
Brasil, atualmente. Porém,
não suficiente e nem tão boas
como seria de desejar, pois
nós nunca estamos plenamente
satisfeitos e nem devemos es
tar. Mas, vamos não ficar
aqui em matéria de produção,
vamos lançar um golpe de vis
ta sobre a distribuição das se
mentes, por um momento.

Atualmente, ninguém pode
vender sementes de qualquer
qualidade e fazer falsa propa
ganda para elas sem perigo de
alguma impugnação. Qualquer
um podte, se quizer, apresentar
sementes certificadas uma vez
que não existe ainda, no Bra
sil, o certificado oficial. Isto,
porém, se modificará comple
tamente uma vez que a Lei de
Sementes no País, estiver em
plena vigência. Vamos dar
um ou dois exemplos. Existe
um tipo de capim forrageiro
no Brasil que possue cerca de
2 milhões de sementes por qui
lo, e, estou informado que pode
ser escoimado em 95% ou
mais para obtenção de semen
tes puras. É comumente ven
dido no País contendo apenas

1 a 2% de sementes puras.
Isto é um fato comprovado por
inúmeras experiências de labo
ratório .

Ora, se eu tivesse de adquirir
essas sementes, iria pagar
mais ao que duas vêzes o cor
respondente a 1% em compa
ração com as de 2% de se
mentes puras, por quilo.
Quer isto dizer que eu dei

xaria de pagar essa diferença
se a semente fôsse correta
mente tabelada, sabendo-se,
portanto, o que se estava com
prando .

Porém, não esqueçamos que,
no momento, não se exige que
as sementes sejam tabeladas
ou certificadas, e se eu tiver
de comprá-las, o farei como
um cego: no escuro.

Vamos comparar essas se
mentes de 3% de pureza com
sementes similares com 95%
de pureza.

Se eu adquirir um lote, de
sementes com 3% de pureza,
necessitarei de pagar mais 30
sacos, mais 30 vêzes de frete e
de manuseio, mais 30 vêzes de
comissão, encher 30 vêzes mais
etiquetas, etc.

Sementes ruins são um mau

negócio mesmo que venha eti
quetadas. O que representam,
pois, os objetivos de uma cam
panha de melhoramento de se
mentes para o Brasil? Tornar
possível aos lavradores brasi
leiros que desejarem, adquirir"
sementes de valor comprovado,
portadores de etiquetas em que
se especifiquem suas qualida
des. A falsa propaganda e os
reclamos enganosos deverão
ser eliminados.

Como devemos esperar que

isto se realize? O primeiro
passo será uma Lei que regule
o assunto, aliás, como já pos
suímos. Os regulamentos e os
trâmites administrativos já
foram adotados, de maneira a
fazer cumprir a Lei.

O Brasil possue muitos e
bons laboratórios para veri
ficar as qualidades das semen
tes. Assim, como vêem, já
chegamos na ocasião de dar
inicio à implementação da Lei,
e êste é um dos motivos por
que aqui me encontro.

Deve-se ter em mente que a
obrigação legal que determina
o emprêgo da etiquêta se apli
ca apenas às sementes comer
ciais. O fazendeiro pode con
tinuar a plantar sua própria
semente, se assim o desejar, a
menos que esteja convencido

de oue as sementes comercia
lizadas sejam melhores.
Sementes comerciais, de

acordo com a Lei, são aquelas
postas a venda ou vendidas
para fins de plantios, por in
termédio de agentes de vendas
particulares, por agêncios go
vernamentais do ramo, por
cooperativas — ou qualquer
pessoa — exceto o lavrador r.a
sua propriedade.

Quando estiver implantada
a Lei de Sementes, todos àque
les a ela sujeitos, só poderão
vender sementes que forem
submetidas a estudos de labo

ratório e etiquetadas de acor
do com suas qualidades.
No momento só ouvimos fa

lar a respeito de quantos sacos
de sementes foram distribuídos
em certos Estados, durante
certos períodos. Desejamos
modificar tudo isto, e espero
que no futuro ouviremos falar
da quantidade de cei-tos tipos
de sementes distribuídas de
tais ou quais variedades.

A etiquêta tornar-se-á a
base da Lei de Sementes. Ela
dará ao provável comprador a
necessária informação a fim
de que êle possa fazer uma
inteligente aquisição. Ela in
dicará a qualidade, a varieda
de e a percentagem de pureza
(o conteúdo do saco que cor
responde a qualidade a varie
dade inscrita na etiquêta), a
percentagem de germinação,
origem, pêso líquido, etc.
Nessa altura, devemos per

guntar a respeito dos efeitos
da literatura nas compras.

Suponhamos que o futuro
comprador não saiba ler; o
que acontece?

Gostaria de dizer-vos algo a
respeito ̂  do meu respeitável
avô, inglês de nascimento e que
veio para_ os Estados Unidos
quando tinha nove anos de
idade. Logo após sua família
haver se instalado no país,
seus pais morreram e êle se
tornou um empregado de fa
zenda. O resultado foi que êle
aprendeu a ler e escrever seu
nome depois de já haver se ca
sado.

No entanto, meu avô teve
grande sucesso como fazendei
ro 6 durante vários anos an
tes de sua morte êle distribuía
para cada um de seus oito fi
lhos vivos, mil dólares pelo
Natal, na época em que um
dólar era realmente um dólar!
Aqueles que não sabem ler po
dem lidar com dinheiro e ge
ralmente possuem amigos e
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parentes que o sabem. Não
saber ler — não quer dizer
falta de inteligência.

Contudo, a simples presença
de uma etiqueta não repre
senta que as sementes sejam
de alta qualidade — a etiqueta
deve ser lida e compreendida.
Entretanto a Lei de Sementes

brasileira estabelece certas
qualidades-padrão abaixo das
quais as sementes não podem
ser negociadas.
E convém lembrar que a Lei

proibe qualificações mentiro
sas e falsa propaganda. Isto
implica em que a Lei deve ser
cumprida.
Os fiscais dessa legislação

nem sempre são pessoas das
mais populares da região. Se-
ja-me permitido citar uma jo
vem que regressou a casa em

visita, após passar algum
tempo fora. Ela começou a
passear pela redondeza, até
que se encontrou às margens
do Reservatório, nos confins
da cidade. O dia estava muito
quente. Viu-se ela tentada a
dar uns bons mergulhos, e,
após dar um golpe de vista em
torno do local, e observando
que ninguém a espreitava, ela
caminhou até junto de uns ar
bustos, escondendo-se, retirou
as roupas e já ia se lançar no
lago quando um policial sur
giu de trás de uma moita e
disse-lhe: "Lamento muito mi
nha Senhora, mas é proibido
nadar no Reservatório da ci
dade."

"Porque o Sr. não me disse
isto antes de eu tirar a rou

pa."

"Por que não ná lei nenhu
ma que proiba tirar a roupa,
respondeu-lhe."
Estou informado de que é

muito fácil conseguir-se a
aprovação de uma lei no Bra
sil. Porém, leis e regulamen
tos são apenas pedaços de pa
pel até que sejam postos em
execução. Os inspetores são
designados para verificar ofi
cialmente as amostras de to
das as sementes que estão su
jeitas à determinações da lei.
As sementes serão submetidas
a exames, descritas e o resul
tado publicado. Quando se
executa um trabalho eficiente
de fiscalização, a etiquêta dei
xa de ser pedaço de papel
para se transformar em verda
deira descrição das sementes.

A Lei de Sementes é uma lei
do Código Criminal. Ela pres
creve penalidades para aqueles
que a violarem. Significará
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isto, pois, que devemos multar
o povo e botá-lo na cadeia
imediatamente? Não. Torna-se
necessário antes fazer-se um

trabalho de educação neste
sentido.

Porque: se o povo acredita
na necessidade de uma lei; se
sabe que sua aplicação atinge
a todos igualmente; se sabe
exatamente como cumpri-
la, pode-se dizer que já se
conseguiu uma grande colabo
ração voluntária. Isto é fato
comprovado.
Eu próprio já dei início ao

cumprimento de três novas leis
e posso garantir a eficácia
dêste método.

Queremos o inspetor para
educar e infor-mar; para dizer
ao povo, com o qual tenha con
tato, que existe uma lei, como
para cumpri-la com exatidão;
como procurar um serviço de
amostragem para obter infor
mações sôbre a etiquêta, e
como enviá-la com exatidão,
como interpretar os resultados
de um exame de laboratório,
comq registrar a informação na
etiquêta, onde conseguir eti
quetas em branco, e como re-
etiquetar as sementes quando
expirar o prazo do exame de
germinação.

Se se fizer um bom trabalho
educativo como ficou dito, te
remos como resultado uma

grande colaboração voluntária
e  se assim procedermos na
amostragem, no relatório dos
exames de laboratório, nós po
demos destacar e id^entificar
aquêles 1 e 2 % daquêles ven
dedores que não querem cum
prir a lei. Há sempre alguns
poucos indivíduos que têm de
aprender a duras penas.

Recomenda-se que as penali
dades máximas sòmente sejam
aplicadas em casos de flagran
te repetição de violação, grave
negligência ou fraude; nesses
casos a penalidade é necessá
ria e deve ser aplicada com
firmeza.

Isto tudo quer dizer, natu
ralmente, que a chave de todo
o esquema é o inspetor.

Êle deve ser:

1

2

3

4

Cidadão de absoluta
integridade. ;

Servidor público dedi
cado.

Bem pago e bem tra
tado .

Que saiba educar e in
formar com a necessá
ria paciência.

5 — Capaz de estimular
seu próprio entusias
mo mesmo quando
afastado de sua séde.

6 — Uma pesso.a amiga e
atenciosa.

7 — De firme personalidade
— tão firme quanto ne
cessário para o exato
cumprimento do dever.

Não pode ser arrogante e se
apresentar exagerando sua
própria importância.

Poder-se-á encontrar êsse

homem? Êle deve ser pro
curado, contratado, treinado,
suprido do material necessá
rio, assim como de meios de
locomoção. Sem meios de loco
moção êle nunca poderá cum
prir sua tarefa de acordo com
as necessidades do povo brasi
leiro .

Tenho despendido muitos
anos — 31, de fato — adminis
trando leis agrícolas. Surgi
ram-me êsses cabelos brancos
(e podeis acTescentar com pro
priedade que perdi um bocado
dêles), nesse mister.
Em verdade, posso dizer-vos

hoje que êsse programa fun
cionará plenamente se se apro
ximar do que vimos deline
ando.

Isto funcionará com grande
êxito porque ao mesmo tempo
que falamos a respeito de se
mentes estamos em contato

com o povo, e o povo é mais ou
menos o mesmo em tôda parte.
Alguns dizem que os brasilei
ros são diferentes. Podem ser
diferentes mas no fim tudo é
igual. E a implementação da
lei há de realizar-se e se reali
zará.

Vamos fazer uma revisão
do que foi dito.
Primeiramente o vendedor

prepara amostras de seu lote
ou seus lotes de sementes e
envia-as para exames.
Com isto êle eliminará os

lotes imprestáveis. Providen
ciará a aquisição de etiquetas
que preencherá, fazendo a des
crição das sementes e as colo
cará nos sacos.

O inspetor retirará amos
tras de todos os lotes de se
mentes que encontrar e as en
via ao Laboratório do Estado.
As amostras podem alcançar
ou não o padrão mínimo esta
belecido. Nesse caso ou ela
será api'ovada normalmente ou
será desclassificada de acordo
com a inspeção. A venda de
sementes abaixo do padrão ou
de sementes sem etiquetas ou
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de etiquetas que não corres
pondam com a realidade, será
cessada e a violação será cor
rigida com nova etiquêta se fôr
o caso, permitindo-se que se
jam aproveitadas na alimen
tação em geral ou em caso de
haver perigo de envenena
mento, devem ser queimadas
ou enterradas.

Os resultados dos exames de

laboratório das sementes cer
tificadas deverão ser publica
dos e cada produtor de se
mentes que se destacar no
cumprimento da legislação se
rá apontado na imprensa para
que todos tomem conhecimento.

O que vimos expondo, por
tanto, diz respeito especial
mente à implementação da lei
pelas Secretarias com relação
às sementes oferecidas a venda
dentro do Estado. Todavia, há
dois outros aspéctos da Lei
brasileira de sementes, que de
vem ser mencionados. O Mi
nistério da Agricultura é o
responsável pela inspeção de
tôdas as sementes importadas
de outros países.
Algumas exigências já fo

ram estabelecidas para que as
sementes possam ser importa
das.

O Ministério é também res
ponsável pelo comércio de se
mentes entre os próprios Es
tados. Isto se torna necessário
uma vez que a legislação de
um Estado não vigora no
outro. Se o inspetor estadual
encontrar sementes falsifica
das que vierem de outro Esta
do, êle deve comunicar ao re
presentante do Ministério da
Agricultura informando o nú
mero de sacos, via de trans
porte, exames eralizados, ete.,
o qual notificará ou multará o
exportador dás sem.entes que
violou a lei.

A implementação da Lei de
Sementes faz parte de um
programa global de melhora
mento, mas não é tudo.
Os fazendeiros precisam ser

educados para melhorar seus
conhecimentos. Como as má
quinas de colher substituem
velhos métodos, podem, daí, re
sultar sérios prejuízos, sendo,
no caso, necessária melhor
educação e maior vigilância.
A demanda de boas sementes
cada vez cresce mais, sendo,
pois, conveniente melhorar os
processos de plantio. As con
dições atmosféricas na maior
parte do Brasil, em que se en
contram altas temperaturas ao
lado de altos graus de umida

de, tornara indispensáveis que
a maior parte das sementes
sejam artificialmente resseca
das e o aumento da capacidade
de ressecamento se constitue
em pesada tarefa.

Por outro lado, os compra
dores de sementes também pre
cisam ser educados para me
lhor compreenderem sua mis
são, — outra grande tarefa.
Tonra-se necessária a coopera
ção de tôdas as agências para
a  colimação dêste trabalho
educativo.

Devemos produzir boas se
mentes, beneficiá-las, submetê-
las a provas de laboratório,
etiquetá-las e então colocá-las
a venda.

Repito: A VENDA.
Nos Estados Unidos têm-se

realizado inúmeros levanta
mentos no sentido de se deter
minar se os fazendeiros em
geral, adquirem o que real
mente êles precisam, em maté
ria de sementes. Porque o fa
zendeiro adquire certo tipo de
fertilizante, certo tipo de se
mentes, certos herbicidas e
certos tipos de rações para
animais. É interessante notar
que os resultados estatísticos
são todos similares, indepente
da mercadoria em jogo.
Como era de esperar, alguns

fazendeiros dizem que obtive
ram suas informações do Ser
viço de Extensão, outros das
revistas especializadas, outros
dos boletins dos Estações Ex
perimentais e outros ainda, de
vizinhos progressistas. PO
RÉM quase todos os levanta
mentos revelaram que 80 a
90% das informações obtidas
eram oriundas de anúncios dos
vendedores.

Estais surpreendidos?
Não deveis estar, porque é

a pura verdade e se derdes um
pouco de atenção a história,
verificareis que é a verdade.

Eu trabalhei no Serviço de
Extensão Agrícola há muitos
anos, na época em que se pu
blicou um levantamento esta

tístico mostrando que os fa
zendeiros obtêm cêrca de 80%
de suas informações dos pró
prios vendedores.
Era duro de se acreditar

mas, não se podia fugir à rea
lidade dos fatos.

Se a coisa é assim, precisa
mos educar os vendedores que
vivem contando a mesma his
tória e dando as mesmas in
formações fornecidas pelas
Universidades, pelo Serviço de
Extensão, etc.

Nos Estados Unidos, nenhu
ma agência governamental
produz ou distribuo sementes
para fins comerciais. Milha
res de firmas particulares rea
lizam êsse trabalho. O agrrô-
nomo brasileiro Dr. Carlos

Repsold, visitou os Estados
Unidos o ano passado, e êle po
derá informar a respeito dos
serviços prestados pela indús
tria privada de sementes. O
Dr. Repsold poderá ainda in
formar que tais firmas estão
sujeitas à legislação federal c
estadual sobre sementes e c;ue
tais leis representam uma pro
teção contra a competição ne
gligente, irresponsável e deso
nesta.

E essas firmas particulares
não são subsidiadas por ne
nhuma taxa especial. Ao invés
disto, tôdas elas pagam 48%
de seus lucros líquidos ao Go-
vêrno Federal, além de outras
taxas pesados impostas pelo
Govêrno Estadual e pelo Go-
vêrno Municipal.

Além disso, os acionistas
dessas empresas voltam a pa
gar novas taxas sôbre os divi
dendos recebidos (após 200
dólares de dedução sôbre to
dos os dividendos recebidos) .

Na minha opinião, êste sis
tema de absoluta liberdade de
competição de empresas rea
liza estupendo trabalho de
produção, beneficiamento, edu
cação, financiamento, armaze
namento e venda.

Além disso, convém saber
que, pelo menos a metade dos
fundos aplicados na pesquisa
de sementes nos Estados Uni
dos, provém da própria indús
tria das sementes.

Para que haja sucesso na
industrialização das sementes
cada membro da empresa deve
dar ênfase à qualidade das
mesmas.

Êle não pode competir so
mente na base de preços.

Faz parte da política do
Ministério da Agricultura do
Brasil incentivar o desenvolvi
mento da indústria privada
de sementes e procurar reti
rar de suas dependências a
faculdade de produzir e dis-
tibuir sementes, logo que a
indústria particular possa en-
carregar-se dêste mister.
Ótimo.

Um programa completo de
desenvolvimento de preparação
de sementes deve incluir a se
mente certificada. Há muita
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confusão sôbre êste ponto no
Brasil.

Num sentido universal, se
mente certificada significa um
programa que se destina a
aumentar a produção de se
mentes de novas e eleitas va
riedades, de sorte a manter-se
sua pureza e identidade du
rante o processo de multipli
cação .

A produção de semente cer
tificada deve ser voluntária e

jião compulsória. Deve ser
administrada por agência com
pletamente independente, e de
natureza técnica. Deve ser
autosuficiente financeiramen

te após sua instalação, porém
pode requerer algum suporte
financeiro antes de começar a
produzir.

Os Governos não têm condi
ções de desenvolver a produ
ção de semente certificada;
nem o Govêrno norte-america
no nem o do Brasil, ou outro
qualquer.

A lei brasileira de sementes
prevê oficialmente a semente
certificada no tempo oportuno.
Nesse meio tempo vamos con-
jentrar nossas energias na im
plantação da lei do sementes,
conforme o que vimos expla
nando aqui cm linhas gerais,
tsto não é tarefa fácil. Existem
milhares de pormenores técni
cos na solução do problema.
Não é fácil, mas, também não
é impossível.

Lembre-se que temos a lei,
temos íaboratórios de sementes,
e alguns deles excelentes. Ago
ra precisamos de deslocar as
palavras do papel, as quais re
presentam as leis e regulamen
tos para a vida ativa da imple
mentação e observância.

Carecemos de entusiasmo no

Ministério, nas Secretarias de
Agricultura dos Estados e por
todo o Estado Maior dêsses or

ganismos. E precisamos tam
bém do apoio entusiástico de
instituições como a Sociedade
Nacional de Agricultura. A
ela peço o apoio e o auxílio em
favor não só de seus próprios
membros, como de tôda a po
pulação do Brasil.

Ao terminar esta exposição
foi-me formulada uma pergun
ta que traz importantes impli
cações. A pergunta foi a se-
ginte: "Uma vez que a lei de
sementes trata de pureza, ger
minação e outros assuntos
afins, e,sabendo-se que varie
dades superiores são de tal im
portância, não lhe parece que
1  lei de sementes está incom
pleta?"

A resposta deve constar de
duas partes. Primeiramente de
ve chamar a atenção para o
fato de que a porcentagem da
:]ualidade ou tipo e da varieda
de em causa. Além do mais,
está preconizado que, ao lado
de cada laboratório de semen
tes deve existir uma área de

terra na qual se verifica a exa

tidão das qualidades das varie
dades .

Em certos casos a variedade
pode ser conhecida pelo sim
ples exame das sementes.
Quando é êsse o caso torna-se
muito fácil e deve ser feito
pelos funcionários incumbidos
da amostragem. As vêzes a va
riedade pode ser identificada
pelo seu modo de agir perante
a infecção de doenças, sabido
que se trata de variedade re
sistente a doença. Em outros
casos os técnicos em sementes

precisam de cultivar a varie
dade para determina-la. Com
essas medidas rigorosas, o com
prador terá a necessária prote
ção na aquisição de suas se
mentes .

A segunda parte da resposta
será naturalmente, que a cer
tificação das sementes é orien
tada inteiramente no sentido de

assegurar a verdadeira identi
dade da variedade quando se
trata de sementes vendidas co

mo, sementes registradas ou
certificadas. Dêsse modo, quan
do estiver em andamento no
Brasil um programa genuino
de certificação de sementes, os
compradores dêsse tipo de se
mentes estarão protegidos pelo
pedigree, pela inspeção no cam
po, nos depósitos eí na venda das
sacas. Em outras palavras,
êles terão a vantagem de se
rem protegidos por todos os
métodos de fiscalização capa
zes de assegurar-lhes a identi
dade das variedades.

VII EXPOSIÇÃO REGIONAL DE ANIMAIS
DE PRESIDENTE PRUDENTE

De 16 a 22 de março dêste ano será realizada na sede do próspero
Município, de colaboração com a Secretaria da Agricultura do Estado
de São Paulo, a Federação de Agricultura e a Prefeitura local, a VII
Exposição Regional de Animais.

O certame se desenvolverá durante uma semana, destacando-se
no programa os "Rodeios" (4), que serão sem dúvida interessantes atra
ções do certame.

Gentilmente convidada, esta Revista estará presente.
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VALORIZAÇÃO DO AGRÔNOMO

Abordando aspectos relacio
nados com a valorização e cons
cientização profissional, o en-
genheiro-agrônomo Rubens Tel-
lechea Clausell, vice-presidente
da Sociedade Paulista de Agro
nomia, apresentou, como candi
dato à presidência da Federa
ção das Associações dos En-
gentieiros Agrônomos do Brasil,
um programa que, aceito pela
maioria, o levou àquele cargo,
na recente eleição da FAEAB,
realizada em Porto Alegre, du
rante o VI Congresso Brasileiro
de Agronomia e I Encontro La-
tino-Americano de Engenheiros-
Agrônomos.
Antecedendo o programa, o

engenheiro-agrônomo Rubens
Tellechea Clausell íêz interes
sante recapitulação da profissão
agronômica, historiando os cur
sos de agronomia em nosso
País. Referiu-se, depois, à nova
etapa que agora se inicia com a
definição das atribuições do
engenheiro-agrônomo pela Re
solução n.° 184, do CONFEA
— Conselho Federal de Enge
nharia, Arquitetura e Agrono
mia. Ainda, antes de apresen
tar seu programa, o presidente
eleito da FAEAB, referiu-se à
"Década da Agricultura", como
está sendo mundialmente deno
minado o período 1970/80. Se
rá fácil verificar-se o quanto
falta a ser realizado, não só
nos aspectos profissionais do

engenheiro-agrônomo, como no
desenvolvimento de nossa agri
cultura. A implantação de uma
tecnologia agrícola que faculte
maior densidade econômica à
produção rural e o estabeleci
mento de uma estratégia regio
nal do desenvolvimento agrá
rio.

Quanto ao programa que pro
curará desenvolver à frente da
entidade, afirmou que a primei
ra tarefa da diretoria da FAEAB
deverá ser, daqui por diante,
a ampliação do mercado de tra
balho para o engenheiro-agrô
nomo, sem prejuízo da profis
são afim, de médico veterinário.
A reforma agrária que vem sen
do iniciada permitirá o apro
veitamento de milhares de agrô
nomos, o que vai ampliar o seu
mercado de trabalho.

Sôbre a conscientização do
engenheiro-agrônomo em seu

papel de técnico em sua espe
cialidade e, como profissionai,
que tem deveres para com seus
colegas e para com a coleti
vidade, o engenheiro-agrônomo
Tellechea desenvolveu suas

idéias, entre as quais deu ênfa
se à de reivindicar-se a ocupa
ção efetiva de todos os cargos
onde se faça necessária a pre
sença do técnico em agricultura.

Afirmando que dentro de ca
da associação deve-se procurar
o aprimoramento profissional do
engenheiro-agrônomo, preconi
zou a criação de centro de de
bates agronômicos em cada en
tidade, além de outras medi
das, entre as quais figura a
da criação de delegacias pro
fissionais nos principais núcleos
agronômicos.
O programa do nôvo presi

dente da FAEAB pode ser as
sim resumido:

1 — Participação efetiva nos
grandes problemas nacionais;

2 — Reivindicação de car
gos e funções privativas;

3 — Conscientização pro
fissional;

4 — Ampliação do merca-
cado profissional;

5 — Desenvolvimento das
Associações;

6 — Criação de uma Câ
mara Agronômica em cada
CREA;

7 — Núcleos ou delegacias
em todo o interior;

8 — ft/lelhores salários pro
fissionais e observância da ta
bela de honorários;

9 — Adaptação dos currí
culos das escolas de agrono
mia às condições do mercado
de trabalho;

10 — Organização financeira
da FAEAB.

BND É AGENTE DO BIRD

O Banco Mundial (BIRD)

concedeu 70 milhões de dó

lares de empréstimos ao

Banco do Nordeste do Bra

sil e ao mesmo tempo, cre

denciou essa instituição ofi

cial de crédito como seu

mais nôvo agente financeiro

no Brasil para empréstimos

à indústria e à agricultura.

TREINAMENTO DE

COLONOS

Vinte e cinco colonos es

tão sendo treinados em Pe-

trolina para receberem 500
hectares de terra preparada

no lado pernambucano do

rio São Francisco, dentro do

"Projeto Bebedouro". Os
ensinamentos que recebem

dizem respeito ao manejo
de canais de irrigação e cui

dado com solos, além de tra

to com culturas totalmente

desconhecidas dêles.

MARACUJÁ PARA A

EUROPA

O suco de maracujá pro

duzido em alta escala pela

Cooperativa Agrícola de

Pindorama, em Alagoas, vai

exportar para a Alemanha,

onde será a base para indus
trialização de produtos des

tinados ao mercado europeu.
O produto de Pindorama foi

selecionado entre vários ou

tros similares oriundos da

Ásia, da África e América.

FINANCIAMENTO PARA

AÇÚCAR E ÁLCOOL

A Companhia de Desen

volvimento do Espirito San
to abriu um crédito de ....

NCr$ 1.250 mil, com recursos

do IBC-GERCA, à Usina

Paineiras, de Itapemirim,
para aplicação no aumento

do índice de produção de

açúcar.
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Notícias e Informações

PROJETOS DE

IRRIGAÇÃO

O Ministério do Interior
vai executar projetos de ir
rigação acompanhados de
ação integrada para o apro
veitamento das terras, de
vendo ser mobilizados cêrca
de 150 milhões de cruzeiros
novos.

PARAÍBA

O jumento é agora uma
nova fonte de riqueza para
a Paraíba. Mais 822 animais
selecionados, foram vendi
dos a uma emprêsa mineira,
que prepara a carne de ju
mento para ser exportada
— em forma de xarque —
para a Argélia, Itália e Ja
pão .

CRISE NA EXPORTAÇÃO
DO AÇÚCAR

O ex-presidente do Insti
tuto do Açúcar e do Álcool,
afirmou que o Brasil não
dispõe atualmente de produ
ção exportável de açúcar e
que todo o produto do Esta
do do Rio destina-se ao con
sumo externo.

EMPRÉSTIMO DO BID

PARA O BRASIL

O presidente do Banco In-
teramericano de Desenvol

vimento, anunciou ao presi
dente Garrastazu Médici
que a diretoria daquele es-
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tabelecimento aprovou a
concessão de nôvo emprésti
mo ao Brasil, no valor de 30
milhões 800 mil dólares, por
conta do "Fundo para Ope
rações Especiais". A impor
tância será aplicada 110 pro
grama de eletrificação rural
em nove Estados da Federa
ção.

MISSÃO DA FAO E BIRD
AJUDA SUDAM

Novos planos de ajuda à
SUDAM vão ser postos em
execução, tendo chegado a
Belém, com tal objetivo
uma equipe de técnicos da
FAO e do Banco Internacio
nal de Reconstrução e De
senvolvimento .

COMPANHIA DE
MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA

A Companhia de Mecani
zação Agrícola de Pernam
buco (COMAPE) ja esta
mandando para o interior
(filiais de Garanhuns, Ser
ra Talhada e Petrolina), os
50 tratores recentemente ad
quiridos acompanhados ae
completo conjunto de imple
mentos e as seis ~
ladoras para que
funcionamento de imediato,
aproveitando o verão.
tratores destinam-se a aju
dar os agricultores a prepa
rar as suas terras com o
que há de mais moderno
tecnologia agricola disponi
vel no Brasil.

CACAU

Os produtos híbridos de
cacau, dos quais depende
hoje a renovação da lavoura
cacaueira do País, estão sen
do largamente produzidos
pelo Centro de Pesquisa do
Cacau da CEPLAC, na Bahia,
através do cruzamento de
seleções locais (clones) e se
leções importadas do Méxi
co, Costa Rica, Trinidad,
Peru, Colômbia, Equador e
Venezuela.

BRASIL VOLTA A

PRODUZIR SÔRO CONTRA
A AFTOSA

O sôro contra a febre
aftosa volta a ser produzido
breve no Brasil numa uni
dade que está sendo instala
da no pôsto de Mateus Leme
do Ministério da Agricultu
ra. Os laboratórios deixaram
de produzir o medicamento
depois que as autoridades
ministeriais regulamentaram
a  fabricação, através de
uma portaria considerada
muito exigente.

PROJETOS RECEBERAM

NCRS 796 MILHÕES DA
SUDENE

O Departamento de In
dustrialização da SUDENE
durante o último mês de
agosto liberou mais de 44
milhões de cruzeiros novos
destinados ao financiamen

to de projetos agropecuários
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e industriais, os quais soma
dos aos recursos liberados de

1963 até hoje totalizam in
vestimentos superior a ....
NCrS 796 milhões.

I

MELHORA DO PLANTEL
PECUÁRIO PARANAENSE

Com uma média mensal
superior a 100 inseminações
artificiais em bovinos, o De
partamento de Produção
Animal da Secretaria de
Agricultura vem intensifi
cando assim o programa
avançado de melhoria quali
tativa do plantei pecuário
paranaense.

AGRICULTURA BAIANA

TERÁ AJUDA ALEMÃ

O Govêmo da Alemanha
Ocidental participará do
programa de desenvolvimen
to da colonização do Estado
da Bahia contribuindo com
pessoal técnico e material
próprio para aumentar a
produção das unidades agrí
colas do setor.

EXPORTAÇÕES DE CARNE
E PESCADO RENDEM

DIVISAS AO BRASIL

i'

As exportações de carne,
pescado e seus d^erivados
proporcionaram ao Brasil
uma receita de US$ 53 mi
lhões em 1968 e neste ano,
apenas no primeiro quadri-
mestre, já produziram
US$ 13 milhões.

ÍNDICE DO CUSTO
DE VIDA

O índice do custo de vida
no mês de agôsto, segundo
dados divulgados em setem
bro pela Fundação Getúlio
Vargas, apresentou um au
mento de 1,6%, perfazendo
uma alta aciunulada no pe
ríodo de janeiro a agôsto de
14,7%, em comparação com
os 17,5% em igual período
no ano passado.

MÁQUINA PARA
TRATAMENTO DE

SEMENTES

A primeira máquina para
tratamento de sementes se
lecionadas, no Nordeste, foi
adquirida pela Secretaria de
Agricultura visando moder

nizar os métodos adotados
até agora pela Divisão de
Defesa Sanitária do Depar
tamento de Produção Vege
tal.

BRASIL IMPORTA

GADO SUECO

Está chegando ao Brasil
um nôvo lote de gado sueco
branco e prêto, e de gado
vermelho sueco, que, na Fa
zenda Baronesa, do Grupo
Axel Johnson, perto de São
Paulo, irá contribuir para o
apuramento de novas linha
gens, já completamente
adaptadas ao clima brasi
leiro, elevándo a produção
de leite e de carnes no Pais.

ÍNDIOS NA PRODUÇÃO
DE TRIGO

Centenas de índios foram
mobilizados para o "Projelx)
Trigo", no Paraná. Em área
de 553 hectares, com uma
produção estimada de 10.300
sacos, o trabalho executado
já tem prazo para indicar
quais os primeiros resulta
dos alcançados: em novem
bro a FUNAI verá que os
138 mil cruzeiros novos des
pendidos darão um lucro de
102 mil.

PLANTAS TÓXICAS
MATAM GADO BAIANO

Com o objetivo de desco
brir quais as plantas tóxicas
que vêm matando cêrca de
5% do total do rebanho bo
vino na Bahia, o Departa
mento de Agricultura e
Abastecimento da SUDENE
firmou convênio com o Ins
tituto Biológico daquele Es
tado, ficando êste encarre
gado das pesquisas — com
financiamento do órgão de
desenvolvimento regional.

UNIÃO DE

COOPERATIVAS

As duas maiores entidades
cooperativistas do Brasil —
a UNASCO e a ABCOOP —

que até agora trabalhavam
isoladamente, decidiram
fundir-se numa única orga
nização, em plano nacional,
para definir, orientar e de
fender o cooperativismo em
todo o Pais.

FINANCIAMENTO

FRANCÊS

O Banco francês Credit
Lyonais ofereceu ao Con
sultor Técnico da Presidên
cia do Banco do Brasil, uma
linha de crédito no valor de
30 milhões de francos fran
ceses para financiamento,
mediante repasse, de má
quinas e equipamentos fran
ceses aos importadores bra
sileiros .

ICM DO CAFÉ

O Banco francês Crèdit
de São Paulo, anunciou que
destinará ao plano de reor
ganização da cafeicultura
paulista a receita decorren
te da arrecadação do ICM
sõbre o café estimada em
70 milhões de cruzeiros no
vos.

COLHEITA DE TRIGO

A previsão para a colhei
ta de trigo, êste ano, é de
um milhão e cem mil tone
ladas, ou seja 900 por cento
a mais da produção verifi
cada em 1963, o que repre
senta um dos maiores su
cessos do Govêrno no setor
da Agricultura, pois alivia
rá, sensivelmente, as impor
tações brasileiras do trigo.

OVINOS DO SUL PARA O
ORIENTE MÉDIO

O banco argentino "Pe-
trol" está transportando
para o Oriente Médio 18.000
ovinos em pé, embarcados
no pôrto do Rio Grande. O
gado ovino, criado nas fa
zendas gaúchas, está sendo
exportado graças à iniciati
va de criadores e exporta
dores rio-grandenses, de
vendo. ser a primeira de
uma série de transações a
serem efetivadas entre o
nosso Estado e os países do
Oriente Médio.

QUADRLVACINA PARA
bovinos

O Instituto Biológico da
Bahia, através de seus téc
nicos descobriu uma nova
quadrivacina que poderá
imunizar os rebanhos contra
a brucelose, carbúnculo sin-
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tomático, carbúnculo hemá-
tico e gangrena gasosa, com
a aplicação de uma só dose.

INDA DISTRIBUI
VERBAS A SEIS ESTADOS

Verbas num montante de
mais de oitocentos mil cru
zeiros novos foram liberados
pelo presidente do Instituto
Nacional do Desenvolvimen
to Agricola. _
Os recursos sao destma-

dos à prestação de ajuda ao
meio rural de seis Estados
da Federação: Minas Gerais,
São Paulo, Rio Grande do
Norte, Paraná, Piauí e Rio
de Janeiro.

ameaçados 49 PLANOS
de DESENVOLVIMENTO

Quarenta e nove planos
de desenvolvimento em 15
nações da América Latina
enfrentam um futuro incer
to com a redução dos re
cursos para a ajuda externa
no Congresso dos Estados
Unidos. - , , .
A Comissão de Assuntos

Exteriores da Câmara dimi
nuiu em 145,2 milhões de
dólares o total de 482,5 mi
lhões de dólares solicitado
pela OEA à administração
do Presidente Nixon. A
soma aprovada, 337,5 mi
lhões de dólares, representa
uma queda de 31,1% sôbre
o pedido. Isso afetara todo^
os países da América Lati
na com exceção do Méxi
co ' Haiti e Argentina.

açúcar

o Instituto do Açúcar e do
Álcool está promovendo a
vinda de "experts' interna
cionais em açúcar para que
conheçam os problemas da
cultura açucareira nacional.

CRISE DE ESTOQUES
DE FUMO

Os produtos de fumo da
Zona da Mata, em Minas
Gerais, estão diante de uma
das piores crises, principjal-
mente os dos municípios de
Rio Pomba, Ubá, Piraúba,
Tocantins e Guarani, onde
por falta de comercializa

ção ficaram em poder dos
produtores 210.000 quilos de
fumo em corda e 90.000 qui
los em mãos dos comercian
tes, quantidade correspon
dente às duas últimas safras
que ao preço de NCr$ 1,50
por quilo, representa a quan
tia de NCrS 450 mil que se
encontra imobilizado na re
gião.

PRODUÇÃO DE TRIGO

A produção recorde de tri
go que o Brasil alcançou ês-
te ano — 1 mUhão de tone

ladas — poderá elevar-se nos
próximos 3 anos, tomando o
Brasil, auto-suficiente no
que diz respeito ao produto.

COLHEITA DE ALGODAO

O Departamento de Agri
cultura dos Estados Unidos
estimou a produção de algo
dão brasileira para a pre
sente safra em cêrca de 3,3
milhões de fardos — a mes
ma do ano passado, e subli
nhou que a sêca verificada
no Sul do Brasil prejudicou
sensivelmente, a plantação
enquanto as fortes chuvas
posteriormente, atrasaram a
preparação da terra.

CINQÜENTA NOVOS
TRATORES PARA O
ESTADO DO RIO

Chegaram a Niterói, pro
cedentes da Iugoslávia, os
cinqüenta tratores adquiri
dos pela Secretaria de Agri
cultura do Estado do Rio, de
acordo com o Plano Estadual
de Mecanização Agrícola ini
ciado há dois anos pelo go-
vêrno fluminense.

VERBAS PARA A
PESQUISA DO CACAU

O Govêrno Federal aplica
rá em 1970, através da
CEPLAC, NCr$ 710 mü (710
mühões de cruzeiros anti
gos) do Fundo do Cacau em
projetos de pesquisas e ex
perimentação sôbre cacau e
diversificação agropecuária
das regiões cacaueiras (Ba
hia e Espírito Santo) nas es
tações experimentais do Mi

nistério da Agricultura e em
outras áreas localizadas nas
regiões produtoras, além do
Centro de Pesquisas de Ca
cau.

IBRA DOA MAIS TERRAS

NO PARANÁ

O Instituto BrasUeiro de
Reforma Agrária, em cola
boração com o Grupo Exe
cutivo de Terras do Sudoes
te do Paraná, vai promover,
em janeiro próximo, a dis
tribuição de mais cinco mil
titulos de propriedade rural
entre os trabalhadores do
campo, na faixa da frontei
ra daquele Estado, onde
mais de 1.200 contratos já
foram registrados.

CONTAINERS PARA
SÊMEN

O Conselho Diretor do INDA
aprovou Têrmo de Ajuste a ser
firmado com o Ministério da
Agricultura através do qual
serão fornecidos containers
(botijões) adequados para con
servação de sêmen congelado
e entrega de 95 unidades, num
valor total de NCr§ 420.014,84
destinadas à revenda pela
Equipe Técnica da Fisiopato-
logia da Reprodução e Insemi
nação Artificial — ETEFRIA
órgão do Ministério da Agri
cultura .

RECURSOS PARA ELETRI
FICAÇÃO RURAL EM PER

NAMBUCO

Convênio sôbre eletrificação
rural entre o Instituto Nacio
nal do Desenvolvimento Agrá
rio e a Companhia de Eletri
ficação de Pernambuco
CELPE — foi aprovado pela
autarquia federal, tendo em
vista a execução de obras de
eletrificação rural no Municí
pio pernambucano de Surubim.
O convênio a ser firmado en

tre os dois órgãos prevê a con
cessão por parte do INDA de
financiamento no valor de
NCr$ 950.383,56, sendo esta
oportunidade mais um passo
no importante plano de eletri
ficação rural elaborado pelo
INDA para todo o País e que
vem se eiamprindo gradativa-
mente, conforme as necessida
des e possibilidades.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA

Leis, decretos-leis, portarias e demais atos oficiais dos

governos federal, da Guanabara e de São Paulo,

relativos ao período de Setembro/Outubro de 1969.

GOVÊRNO FEDERAL

AÇÜCAR — Comercialização — Rio
Grande do Norte, Pa
raíba e Sergipe.

O Presidente do I.A.A. estabele
ceu as cotas mensais de comercia
lização de açúcar para os Estados
do Rio Grande do Norte. Paraíba
e Sergipe, de acordo com o Pla
no de Defesa da Safra de 1969A0
(MIO—lAA — Ato n.o 37, de 5-9-69
— DO-II de 17-9-69, p. 2.418).

AÇÚCAR — Cotas de Comercializa
ção — Paraíba — Sa
fra de 1969/70

O Presidente do I.A.A. fixou as
cotas de açúcar cristal a serem
comercializadas, durante o mês de
agosto de 1969, pelas usinas situa
das no Estado da Paraíba. Para
efeitos fiscais, essa autorização é
considerada antecipação de inna
pa»cela do contingente de açúcar
cristal a ser comercializado na sa
fra de 1969/70. (MIC-IAA — Ato
n.o 27, de 6-8-69 — DO-II de
20-8-69, p. 2.190).

AÇÜCAR — Excedentes — Comu
nicação

O Presidente do I.A.A. deter
minou que as usinas situadas nos
Estados da Região Centro Sul cuja
produção estiver próxima do vo
lume das respectivas cotas oficiais
e ainda disponham de matéria-
prima para a continuação da moa-
gem, deverão fazer a necessária
comunicação ao respectivo Delega
do Regional do I.A.A. nas seguin
tes Jurisdições:

DELEGADO REGIONAL EM BELO
HORIZONTE — Usinas do Estado

de Minas Gerais;

DELEGADO REGIONAL EM CAM
POS — Usinas dos Estados do Rio

de Janeiro e Espirito Santo;

DELEGADO REGIONAL EM SÃO
PAULO — Usinas dos Estados de

São Paulo, Goiás e Mato Gros
so;

DELEGADO REGIONAL EM CURI
TIBA — Usinas dos Estados do

Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul;

Recebida a comunicação, o De
legado Regional do I.A.A. dentro
do prazo máximo de 24 horas, au
torizará a usina a continuar a

moagem das canas, após atingido
o volume da cota oficial de produ
ção de açúcar, para o efeito do to
tal aproveitamento de suas dispo
nibilidades de matéria-prima.
Deferida a autorização solicitada

pela usina, o Delegado Regional do
I.A.A. remeterá, imediatamente,
cópia do respectivo expediente à
Inspetoria Fiscal Regional, em
cuja Jurisdição esteja localizada a
usina, para as medidas comple-
men tares.

Os excedentes individuais, au
torizados peio Delegado Regional
do I.A.A. serão fabricados por
conta dos saldos das autorizações
de produção de açúcar não utili
zados no Estado durante a safra
de 1969,/70, ficando incorporados
às disponibilidades destinadas ao
suprimento dos centros de consu
mo de cada área, sujeitas, porém,
ao regime de comercialização es
tabelecido por atos da Presidên
cia do I.A.A., segundo o disposto
no art. 21. da Resolução n.° 2.025,
de 1969 — ver BLA/69, p. 311
(MIC-IAA — Ato n.o 33, de 21-8-69
— DO-II de 5-9-69, p. 2.302).

AÇÜCAR — Mel Residual — Pre
ços

O Conselho Deliberativo do I.A.A.
aprovou as novas tabelas com es
pecificações e preços do mel resi
dual das usinas, que o I.A.A. po
derá adquirir para processar em
suas destilarias centrais. Também

fixou os volumes mínimos de me-
laço par fins de industrialização
(MIC-IAA — Resolução n.o 2.030,
de 13-8-69 — DO-II de 28-8-69,
p.2.245).

AÇÜCAR — Plano de Defesa da
Produção de Álcool —
Safra de 1969/70

O  Conselho Deliberativo do
I.A.A. aprovou o Plano de De
fesa da Produção de Álcool na sa
fra de 1969/70, que prevê a repar
tição entre as destilarias e fixa
para o produtor os preços por litro
de álcool anidro que lhe fôr en
tregue para fins carburantes (MIC-
lÁA — Resolução n.° 2.032, de
22-8-69, DO-II de 12-9-69, p. 2.392).

AÇÜCAR — Produção de Demera-
ra — Safra de 1969/70
O Presidente do I.A.A. fixou os

esquemas de produção de açúcar
demerara para as usinas de Ala
goas e Pernambuco, no total de
12,5 milhões de sacos de 60 qui
los brutos. Os contingentes defe
ridos correspondem ao Plano de

Safra de 1969/70 (MIC-IAA — Ato
n.o 35, de 22-8-69 — DO-II de
12-9-69, p. 2.391).

AÇÚCAR — Rendimento Industri-*
ai

O Presidente do I.A.A. autorizou
as Inspetorias Técnicas Regionais
a acompanhar, durante a safra em
curso, o comportamento do rendi
mento industrial nas usinas do
País. O objetivo é a identificação
das causas de eventuais reduções,
quando ocorrer (MIC-IAA — Ato
n.o 30, de 20-8-69, DO-II de 5-9-69
p. 2.301).

AÇÜCAR — Rendimento Industri
al — Levantamento

O I.A.A. atribuiu às Inspetorias
Fiscais Regionais das áreas de lo
calização das respectivas usinas, a
incumbência de proceder ao le
vantamento do rendimento indus
trial médio dos Estados das Regi
ões Centro-Sul e Norte-Nordeste,
verificando durante os primeiros
90 dias, contados do início da sa
fra de 1969/70, considerados, para
êsse efeito, os períodos de safra
decorridos entre 16/6 e 15/9, na
Região Centro-Sul, e 1/9 e 30/11
na Região Norte-Nordeste.
Essas disposições não se aplicam

às usinas do Estado de São Paulo
(MIC-IAA — Ato n.o 39, de 17-9-69
— DO-II — de 6-10-69, p. 2.633).

AÇÚCAR — Rendimento Industrial
ai — São Paulo

O Presidente do I.A.A. incum
biu a Inspetoria Técnica Regional
do Estado de São Paulo de pro
ceder ao levantamento do rendi
mento industrial médio das usi
nas paulistas durante os primei
ros 90 dias, contados do início da
safra 1969/70, na Região Centro-
Sul. Para isso, será considerado o
período de safra decorrido entre
16 de Junho e 15 de setembro de
1969 (MIC-IAA — Ato n." 31, de
21-8-69 — DO-II de 5-9-69, p
2.301).

AÇÜCAR — Usinas Fluminenses
— Suprimento à Gua
nabara

O Presidente do I.A.A. autorizou
as usinas fluminenses "não co
operadas" e a Cooperativa Flumi
nense dos Produtores de Açúcar e
Álcool a entregarem às refinarias
autônomas da Guanabara as cotas
de suprimento a cargo das usinas
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paulistas, correspondentes ao mês
de setembro de 1969.
Para efeitos fiscais, as quotas

atribuídas às usinas do Estado do

Rio são consideradas antecipações
de saída, por conta das quotas de
comercialização dos meses seguin
tes (MIC-IAA — ATO n" 34, de
22-2-69 — DO — II ,de 5-9-69
p. 2.303).

AÇÚCAR — Venda do Melaço

O Presidente do I.A.A. baixou
normas para a tramitação das
propostas das usinas Interessadas
na venda de melaço ao I.A.A. As
propostas deverão ser encaminha
das diretamente às destllarlaa cen
trais, às quais compete a aquisi
ção de matéria-prima destinada à
normalidade de seu funciona
mento (MIC-IAA — Ato n.o 34, de
22-8-69 — DO-II de 5-39-69, pá-
Idna 2.302).

AGRICULTURA Emprego da
Aviação

Fixadas as normas gerais, a
serem seguidas pelo Ministério da
Agricultura, para Implantação da
aviação agrícola no País, cujas ati
vidades principais compreendem o
emprego de defensivos e fertili
zantes, semeadura, povoamento
de águas e combate a Incêndios
em campos ou florestas. As em
presas que se dedicaram a êsse
setor terão direito à assistência
credltícla dos bancos oficiais e
orientação técnica e econômica
por parte do Ministério da Agri
cultura (Decreto-lei n.o 917, de
7-10-69 — DO de 8-10-69, página
n.o 8.489).

ARROZ — Taxa de Irrigação —
Camaquã

O Ministro do Interior deter
minou que, durante a safra de
arroz do período 1969-70, na re
gião de Camaquã, no Rio Grande
do Sul, o beneficiário dos ser
viços de Irrigação pagará
NCS 79,37 por hectare de terra
irrigada. O fornecimento de água
será efetuado mediante convênio
entre o DNOCS e os rizlcultores
Interessados no serviço de Irriga
ção (MI-GB — Portaria n.o 296,
de 14-8-69 — DO de 21-8-69, pá
gina 7.115).

AGRÔNOMOS, Engenheiros e Ar
quitetos — Anuidades

O Conselho Federal de Enge
nharia, Arquitetura e Agronomia
fixou os valôres para as anuida
des devidas aos Conselhos Regio
nais de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia pelos profissionais, fir
mas individuais e pessoas jurí
dicas sob sua jurisdição.
O pagamento das anuidades será

feito até 31 de março de cada
ano e seus valôres sofrerão um
acréscimo de 10%, a título de

I mora, quando recolhidos fora
dêste prazo.
Nos casos de certidões, transla

des, registros provisórios, regis
tros temporários e protocolo,
quando da anotação da substitui
ção de responsabilidade técnica
em obras e serviços de engenha
ria em geral é do profissional ou
firma.
Não será permitida a cobrança

da Taxa de Protocolo quando os
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aros ou serviços a serem presta
dos pelos Conselhos Regionais de
Engenharia, Arquitetura e .Agro
nomia a criação de quaisquer
outros ônus, bem como alteração
das denominações e valôres con
tidos nestas normas (MTPS-
CFEAA — Resolução n° 181, de
11-7-69 — DO-II de 26-8-69, pá
gina 2.229).

.agrônomos, Engenheiros e Ar
quitetos — Habilitação — Re
gistro

O Conselho Federal de Enge
nharia, Arquitetura e Agronomia
autorizou os Conselhos Regionais
de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia a procederem ao regis
tro para habilitação profissional
dos diplomados por convênios cul
turais — (MTPS-CFEAA — Reso
lução no 180, de 10-7-69 — DO-II
de 26-8-69 p. 2.229).

borracha CERNAMBI-RAMA —
similaridade com a Vegetal

O Conselho Nacional da Bor
racha decidiu Incluir a borracha
do tipo cernambl-rama nas atuais
tabelas de preços de borrachas ve
getais. A fixação do preço desse
nroduto será efetuada tomando-se
Dor base o ultimo valor corres
pondente à sua participação nas
tabelas oficiais (MIC-CNB — Re
solução no 8. de n-6-69 — DO
de 19-8-69, p. 7.050).

borracha — Equiparação de
Preço

O Conselho Nacional da
hnrracha vegetal, tipo cemambl
rôcTo ao tipo cernambl-virsem,

acôrdo com suas zonas de prp-ae ,,,tc-CNB — Resolução

Ttl df 5-Í^ - DO de 16-9-69,
p. 7.830).

minto da Incidência
r. ronselho Nacional da Borrada determinou que o importa

do? do produto ficará obrigado a
Taxa de Organização e

lamentação do Mercado daBegulamentaçw^^ antes do de-
Borracha ( matéria-prima
sembar^o "a

oio-A Regimento Interno
- Alteração

O conselho Nacm^al^ Borra:
cha, alterou o
tlgo 12 da Regimento In-
?e"rno,Tu? passa a ter a seguinte
redação:

"Art.

rõ Ãnico Os contratos ce-parágrafo

lebrados pela ^ P gtog

®°"?rins d^sua aprovação" (MIC-!?^D0 ãe 10-?-69. P. 7.677).

"'"Sé." SSooCScomprar, 1-10-69 — à op-
sll e a Partl^ de ̂
ção do 7ende comum da sa-

por saca de 60.5 qui

Quota comum: NCrS 94.00 —
tipo 6 — melhor bebida Rio-Zona
e produzido nas regiões do grupo
I. NCrS 67,70 — tipos 7 e 8 —
sem discriminação de bebidas,
produzido nas regiões do Grupo D.
Quota despolpado: NCrS 105,20
— tipo 4 para melhor — produ
zido em qualquer parte do terri
tório nacional (MIO IBC — Re
solução no 475, de 9-9-69 — DO-II
de 16-9-69, p. 2.410).

CAFÉ — Cooperativas — Promis
sórias — Prorrogação

O IBC transferiu para 30-6-70
os vencimentos das promissórias
dos representantes das cooperati
vas de cafelcultores e prorrogou
até 30-10-69 a data de recebi
mento de pedidos previstos nos
itens 6 e 2 das normas estabeleci
das para o financiamento divul
gado através do Comunicado no 29,
de 1969 (MIC-IBC — Comunicado
n" 34, de 3-9-69 — DO-H de 12
de setembro de 1969, p. 2.395).

CAFÉ — Exportação — Cambiais
— Safra 1969-70

A Diretoria do IBC determinou
que as cambiais da exportação dos
cafés da safra 1969-70 e anterio
res, cujos embarques se realiza
rem a partir de 1-10-69, serão ad
quiridas pelo Banco do Brasil e
demais Bancos autorizados pelos
seguintes preços, por saca de 60.5
quilos brutos de café verde, ou
equivalente em café torrado:
Embarques em qualquer porto
NCrS 117,20, por saca, para ca

fés "despolpados", com as caracte
rísticas de tipo de bebida peculia
res.

Embarque em qualquer põrto
NCrS 117,20, por saca, para cafés

"despalpados", com as caracterís
ticas de tipo e bebida peculiares.
Embarques em qualquer põrto

NCrS 106,30, por saoa, para ca
fés do tipo 6 para melhor, bebida
isenta de gõsto "Rlo-Zona".

Embarques pelos portos de Para
naguá e Antonino

NCrS 101,00, por saca para cafés
do tipo 6 para melhor bebida isen
ta de gõsto "Rio Zona".
Embarques pelos portos do Rio de

Janeiro e Niterói

NCrS 85,10, por saca, para ca
fés do tipo 7/8 para melhor, be
bida "Rio-Zona".

Embarques pelos portos de Vitó
ria, Salvador, Recife e Itajai

NCrS 77,10 por saca, para cafés
do tipo 7/8 para melhor, bebida
"Rio-Zona" (MIC-IBC — Resolu
ção n" 476, de 30-9-69 — DO-II
de 9-10-69, p. 2.673).

CAFÉ — Exportação — Valôres
Cambiais

A Diretoria do IBC estabeleceu
os preços mínimos de registro no
IBC para as exportações de café
verde, em grão ou correspondente
em café torrado, conforme os pe
ríodos de embarque: até 30-9, de
1-10 a 30-11; e de 1 a 31-12-69.
Os preços se referem às safras
1969-70 e anteriores e variam em
função dos portos de escoamento
do produto. De acõrdo com o
mesmo critério, foram fixados os
valôres das cambiais representati
vas da exportação por saca de
60,5 quilos (MIC-IBC — Resolu
ção n° 474, de 9-9-69 — DO-II de
16-9-69, p. 2.409).
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CAFÉ — Financiamento do BHC

O IBC comunicou às cooperati
vas de cafelcultores registradas em
sua Divisão de Cooperatlvlsmo que
estão abertas as operações de íl-
nanclamento do BHC (MJC-IBO —
Comunicado n.° 35, de 12-9-69 —
Do- n de 12-9-69, p. 2.396),

CAFÉ — Registros de Exportação
— Suspensão

O IBC suspendeu os registros de
exportação de café a partir de 1
de outubro de 1969 (MIC-IBC —
Aviso s/n° de 10-10-69 — DO-II
de 10-10-69, p. 2.683).

CARNE — Abastecimento — Mar
gens de Comercialização —
Brasília

O Superintendente da SUNAB
autorizou seu Delegado em Bra
sília a fixar as margens de co
mercialização para o quilo dos
diversos tipos de carne bovina
naquela capital (MA-SUNAB —
Portaria n° 100, de 7-10-69 — DO-
n de 14-10-69, p. 2.699).

Nota da Redação: A autoriza
ção foi concedida tendo em vista
a Portaria n° 76, de 1969 (ver
BLA/69, p. 517).

CARNE BOVINA — Abasteci
mento — Margens de Comer-
cllízação em Goiás

O Delegado da SUNAB, em
Goiás, classificou a carne bovina
de consumo naquele Estado em:
— Carne extra: filé e contra-

íllé.

— Carne especial: alcatra, co-
xão mole ou cbã-de-dentro e pa
tinho.

— Carne de 1.® coxão duro e
chã-de-fora e lagarto.

— Carne de 2.» pá ou paleta,
lombo e peixinho.

— Carne de 3." acém, capa de
costela, capa de filé, peito sem
osso, palmatória, músculo, fralda
ou fraldlnha e cupim.

Determinou, outrosslm, as mar
gens de comercialização para o
quilo do produto:

— 60% Bôbre o custo do tra
seiro para a carne especial.

— 40% sôbre o custo do tra
seiro para a carne de 1.°.

— 60% sôbre o custo do dian
teiro para a carne de 2.".

— 40% sôbre o custo do dian
teiro para a carne de 3.".

Em razão do percentual acima
foi fixado o preço do quilo do
produto para o consumidor;

NCrS

Filé e contrafllé liberados
Coxão mole ou chã-de-
dentro 3.20

Alcatra e patinho 3,20
Coxão duro e lagarto .. 2,80
Pá ou paleta, lombo e

peixinho 2,10
Acém, capa de costela,
capa de filé, peito
sem osso, palmatória,
músculo, fralda ou
fraldlnha e cupim 1,80

Os açougues ficam obrigados a
manter carne de dianteiro em

quantidade suficiente ao abasteci
mento e a manter a tabela de

preço de carne com letras de, pelo
menos, três centímetros (MA-
SUNAB — Portaria n" 53, de 30
de setembro de 1969 — DO-II de 8
de outubro de 1969, p. 2.650).

Nota da Redação: O Ato foi bai
xado em decorrência da autoriza
ção do Superintendente da Au
tarquia, constante da Portaria
n" 91, de 1969 (Ver BLA/69, pá
gina 661) e da isenção de ICM de
cretada pelo Governo do Estado.

CARNE BOVINA — Abastecimento
— Margens de Comercialização
em Goiás

O Superintendente da SUNAB
autorizou o Delegado Regional do
Estado de Goiás a fixar as mar
gens de comercialização dos di
versos tipos de carne bovina na-
quêle Estado, classificados se
gundo as peculiaridades regio
nais.

A autorização constitui medida
prevista na Portaria n® 76, de
1969 (Ver BLA/69, p. 517), que
estabelece princípios gerais para a
comercialização do produto no
território nacional (MA-SUNAB —
Portaria n° 91, de 17-9-69 — DO-
n de 25-9-69, no 2.538).

CASTANHA-DO-BRASIL
tação

Expor-

A Carteira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil fixou os pre
ços mínimos de venda da Casta-
nha-do-Brasll da safra de 1969, de
acordo com a seguinte tabela:

CASTANHA COM CASCA

TIPOS

Amêndoas por libra pêso US$ FOB por libra pêso

Nat. Desld. Nat. 1 Desld. Polida

1 (extra large) 30-35 40-45 0,18 0,23 0,25
1 (larga) 35-40 45-50 0,16 0,22 0,24
1 (weak large) 40-45 50-55 0.15 0,21 0,23
2 (extra médium) 45-50 55-60 0,14 0,20 0,22
2(médium) 48-58 58-68 0,13 0,19 0,21
3 (small) 58 acima 0,13

*~~~

CASTANHA SEM CASCA

TIPOS

1

Amêndoas p/llbra pêso US$ FOB p/llbra pêso

IA e 2A (tlny) 180-220 0,52
3A (mldget) 160-180 0,50
4A (small) 140-160 0,49
5A a 6A (médium) 110-130 0,48
7A (large) 90-110 0,45
8A (chlpped) — 0,43
9A (broken) 0,38

(UF-CACEX — comunicado n.° 273, de 25-6-6Í
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CRÉDITO RURAL — Aplicações
Mínimas — Sistemática

0 Diretor do Banco Central do
Brasil alterou a sistemática de
contròle das aplicações mínimas
dos estabelecimentos bancários nas
operações de crédito rural cons
tantes das Resoluções n.o« 9fi. de
1967, e 97 de 1968. Estas aplica
ções, a partir da posiçáo levantada
excepcionalmente em 5 de novem
bro de 1969, estarão relacionadas
com a média dos depósitos da se
guinte forma;
1 — Em 5 de fevereiro, 5 de

março e 5 de abrii, com base na
média do trimestre resultante das
posições levantadas em 5 de no
vembro, 5 de dezembro e 31 de
dezembro;
II .— Em 5 de maio, 5 e 30 de

junho, com base na média _do
trimestre resultante das posições
levantadas em 5 de fevereiro, 5
de março e 5 de abril;
III — Em 5 de agosto, 5 de

setembro e 5 Ide outubro, com
base na média do trimestre re
sultante das posições levantadas
em 5 de maio, 5 e 30 de junho;
IV — Em 5 de novembro, 5 e

31 de dezembro, com base na iné-
dla do trimestre resultante das
posições levantadas em 5 de
agosto, 5 de setembro e 5 de
outubro. As aferições das apli
cações do mínimo obrigatório s
rão feitas mensaimente.
De acôrdo com a nova sistemá

tica, o item B-8 do mapa n. ^
paissará a indicar a media das
exigibilldades do trlmestre-base
não o valor do percentual (1
A-4) da data considerada (MF-
BCB — Circular n." 129, de 22 de
setembro de 1969 — c/iof
de setembro de 1969, p. 2.549).

Nota da Redaçao; Foi cance
lada a Circular n.o 125, de 1969.
mantidos, porém, os mapas "time-
ros 1 e 2 ou 3 a que_ ela se re
fere, feitas as alterações alusivas
à substituição do percentual pela
média das exigibilldades do trl
mestre-base.

CRÉDITO RURAI. — Cooperativas
de Produtores — Serviços Me
canizados.

O Presidente da República mo
dificou dois dispositivos da lei que
regulamentou a aplicaçao do c
dito rural (Lei u." 4 829 de 1965)_
quanto à modalidade "P
ção e às garantias f--
O item III do art. 11,

rida Lei, passa a vigorar com a
seguinte redação;
"Crédito às cooperativas de pr

dutores rurais, como auteclpação
de recursos para funcionainen
aparelhamento inclusive Para
gralização de „ nro-
capltal social, destinado S-og
gramas de Investimento p^„icos
finalidades, prestação
aos cooperados, bem como P
financiar êstes, nas mesmas con
dições estabelecidas para a P
rações diretas de crédito ruraL os
trabalhos de custeio, coleta,
portes, estocagem e a cornercia^
lização da produção rewectiv ,
os gastos com melhorame
suas propriedades". .
O art. 29, também da »

mero 4.829, passa a ter a seguinte
redação;
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"A critério da entidade finan
ciadora, os bens adquiridos e as
culturas custeadas ou formadas
por meio de crédito rural pode
rão ser vinculados ao respectivo
instrumento contratual, inclusive
titulo de crédito rural, como ga
rantia especial.

Parágrafo único — Em qual
quer caso, os bens e culturas a
que se refere êste artigo sòm.ente
poderão ser alienados ou gravados
em favor de terceiros mediante
concordância expressa da enti
dade financiadora".
Os benefícios previstos para o

crédito rural, de acôrdo com a
Lei n.o 4.829, são também exten
sivos às pessoas físicas ou jurídi
cas que, embora não conceitua
das como "produtor rural", dedi-
cam-se à pesquisa e à produção
de sementes e mudas melhoradas
ou à prestação, em móveis rurais,
de serviços mecanizados de natu
reza agrícola, inclusive de prote
ção do solo (Decreto-lei n.° 784,
de 25-8-69 — DO de 26-8-69, pá
gina 7.237).

DEFESA SANITÁRIA ANIMAL —
Atestados — Veterinário Par
ticular

As repartições do Ministério da
Agricultura poderão aceitar, para
fins relacionados com a defesa
sanitária animal, atestados firma
dos por médico-veterinário, sem
vínculo com o serviço público
(Decreto-lei n." 818, de 5-9-69 —
DO de 8-9-69, p. 7.569).

DEFESA SANITARIA VEGETAL —
Certificado Fitossanitário

O Secretário-Geral do Ministério
da Agricultura tornou obrigatória
a apresentação de certificado fi
tossanitário de trânsito para a
entrada, no Estado do Rio de Ja
neiro, de partes reprodutivas dos
seguintes gêneros botânicos; Ci-
trus, Poncirus, Fortunella, Evodia,
Melicope Casimiros e Toddalia
(MA-SG — Portaria n.° 241, de 22
de setembro de 1969 — DO de
25-9-69, p. 8.103).

ENGENHEIROS-AGRÔNOMOS —
Atribuições

O Conselho Federal de Engenha
ria, Arquitetura e Agronomia fi
xou as atribuições do Engenheiro-
Agrônomo, entre as quais se des
tacam a Engenharia Rural, defe
sa sanitária mecanização agrícola,
construção de moradias rurais e de
estradas de interesse agrário, pes
quisas de matrizes de sementes,
mudas e reprodutores vegetais,
execução de parques e jardins, flo
ricultura e fruticultura, floresta-
mento e reflorestamento, conser
vação e renovação de recursos na
turais para fins agropecuários e
agro-industriais, meteorologia, co
lonização rural. Economia e Admi
nistração Rural (MTPS-CONFEA —
Resolução n.° 184, de 29-8-69 —
DO-II de 16-9-69, p. 2.407).

exploração agropastoril —
Imposto de Renda — Incenti
vo

Será concedida redução do im-
pôsto de renda até o limite de 80%
do lucro auferido por pessoas fí
sicas cuja atividade consista na ex
ploração agrícola ou pastoril. O
benefício também se aplica a ren

dimentos oriundos das indústrias
extrativas vegetal e animal, e da
transformação dos produtos agrí
colas e pecuários quando feita pelo
próprio agricultor ou criador bem
como da exploração de apicultura,
sericultura e piscicultura. Para ter
direito à redução da tributação, os
beneficiários. inclusive parceiros
rurais, incluirão na cédula "G" de
sua declaração de rendimentos os
resultados obtidos por uma das se
guintes formas; a) resultado con
tábil, ou escriturai, quando a re
ceita bruta no ano base fõr supe
rior ao limite estabelecido pelo
Ministro da Fazenda; b) resultado
estimado, quando a receita fôr in
ferior a êsse limite. Excepcional
mente, no exercício financeiro de
1970, ano-base de 1969, poderá ser
facultado àquelas pessoas físicas
declararem o resultado de suas
operações independentemente de
escrituração.
As empresas constituídas nos

próximos dez anos, para a explo
ração de atividades agrícolas e pas
toris, e transformação de produ
tos agrícolas e pecuários, gozarão
dos seguintes incentivos; 1) isen
ção do imposto de renda no pri
meiro biênio; 2) 50% de redução
devido no terceiro ano; 3) 25% de
abatimento devido no quarto ano
(Decreto-lei n.o 902, de 30-9-69 —
DO de 1-10-69, p. 9.265).

FLORESTAMENTO — Projetos —
Modêlo-Padrão

O Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Florestal instituiu
um modêlo-padrão para a elabo
ração de projetos de florestamento
e reflorestamento de que trata a
Lei n.o 5.106, de 1966, pelos con
tribuintes daquêle Instituto.
O modêlo-padrão será impresso

e distribuído aos interessados pe
la Administração Central e Dele
gacias Estaduais do IBDF (MA-
IBDF — Portaria n.o 1.099, de
5-9-69 — DO-n de 3-10-69 p.
2.610).

LEITE CRU — Abastecimento —
Proibição de Venda

Fica proibida, em todo o terri
tório nacional, a venda de leite
cru para o consumo direto da
população, exceto nas localidades
que não possam ser abastecidas
permanentemente com leite bene
ficiado.

O Ministério da Agricultura pro
moverá, no prazo de 60 dias. a re
gulamentação dêste decreto-lei, es
pecificando as proibições e comi-
nando penalidades (Decreto-lei n.o
923, de 10-10-69 — DO de 13-10-69,
p. 8.601) .

LEITE "IN NATURA" — Abasteci
mento — Entrepostos e Usi
nas no Espírito Santo.

O Superintendente da SUNAB
estendeu aos entrepostos, às usi
nas e à de beneficiamento de lei
te in natura sediadas no Estado
do Espírito Santo a obrigatorie
dade da apresentação semanal, à
Delegacia Regional da Superinten
dência naquele Estado, de boletim
referente à entrada e saída do
produto.
O boletim semanal deverá ser

entregue até às 17 horas de se
gunda-feira da semana subseqüen
te à que se referir, sendo obriga-
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tórla a apresentação de declara
ções negativas.

O boletim deve conter:

1) o estoque anterior ;
2) o total das entradas e saídas,

dia a dia, durante a semana;
3) o estoque do último dia da

semana;

4) no item "saída", as quantida
des distribuídas para consu
mo da população e as desti
nadas à industrialização.

(MA-SUNAB — Portaria n.o 87, de
29-8-69 — DO-II de 4-9-69, p. 2.287)

MUSEU DO C.AFÉ — Fundação —
Criação

Será criada pelo Executivo Fe
deral a Fundação Museu do Café,
vinculada ao Ministério da Indús
tria e do Comércio, com sede e
fôro na Cidade de Campinas, em
São Paulo, com a finalidade de
documentar a história do café,
bem como as técnicas empregadas
nas diversas fases de sua produ
ção, beneficiamento e comerciali
zação (Decreto-lei n.° 777, de
20-8-69 — DO de 21-8-69, p. 7.098).

MUSEU DO CAFÉ — Fundação —
Estatutos

Aprovados os estatutos da
Fundação Museu do Café, compre
endendo a discriminação dos seus
órgãos constitutivos, as funções de
seus dirigentes, composição dos
Conselhos de Administração e Fis
cal, bem como o regime finan
ceiro da entidade (Decreto n.o
65.198, de 19-9-69 — DO de 22-9-69,
p. 7.977).

PEIXE — Abastecimento — Mar

gens de Comercialização na
Bahia

O Superintendente da SUNAB
autorizou ao Delegado da Autar
quia na Bahia a fixar as margens
de comercialização para a venda
do peixe fresco e congelado, evis-
cerado ou não (MA-SUNAB —
Portaria n.o 96, de 29-9-69 — DO-11
de 6-10-69, p. 2.630).

PESCA — Arrasto de Portas — Es

tado do Bio

O Superintendente da SUDEPE
proibiu o emprego de arrasto de
portas ou pelo sistema de pare-
lhas em áreas costeiras ao Estado
do Rio de Janeiro, em profundi
dades inferiores a 15 metros, aos
barcos maiores de 5 toneladas de
carga (MA-SUDEPE — Portaria n o
330, de 3-9-69 — DO-11 de 15-9-69
p. 2.398).

PESCA — Arrasto de Portas
Proibição — Santa Catarina

O Superintendente da SUDEPE
proibiu o emprêgo de arrasto de
portas, mesmo pelo sistema de pa-
relhas, em áreas costeiras de San
ta Catarina, de profundidades in
feriores a 15 metros, aos barcos de
mais de 5 toneladas do carga
(MA-SUDEPE — Portaria n.o 309,
de 22-8-69 — DO-11 de 27-8-69, p.
2.234).

PESCA — Bagre — Proibição —
Eio Grande do Sul

O Superintendente da SUDEPE
proibiu a pesca e venda de bagre
de qualquer espécie no Estado do
Rio Grande do Sul entre 1° de

Janeiro e 31 de março de cada
ano; obrigou os estabelecimen
tos que industrializam e comer
cializam o pescado a apresenta
rem, durante o período de proibi
ção até 31 de dezembro de cada
ano, ao Serviço do Acordo de Pes
ca e demais autoridades compe
tentes, seus estoques de bagre
para serem liberados, total ou
parcialmente, mediante forneci
mento de Guia de Trânsito pelos
portos de fiscalização do Serviço
do Acordo; e fixou em 30 cm o
tamanho menor do bagre para
pesca no Estado (MA-SUDEPE —
Portaria n.° 305, de 22-8-69 —
DO-11 de 27-8-69, p. 2.234).

PESCA — Camarão Sete Barbas —
Proibição — Sta. Catarina

O Superintendente da SUDEPE
proibiu, no Estado de Santa Ca
tarina, a pesca do Camarão Sete
Barbas com uso de rêdes tipo ar
rasto de portas que tenham mais
de 12 metros de comprimento na
tralha permitido o emprêgo de
uma rêde por embarcação de pes
ca (MA-SUDEPE — Portaria n.o
307, de 22-8-69 — DO-11 de 27-8-69,
p. 2.234).

PESCA — Convenção — Conserva
ção do Atum do Atlântico

O presidente da República pro
mulgou a Convenção Internacio
nal para a conservação do atum e
afins do Atlântico, aprovada pelo
Decreto-lei n.o 478, de 1969 (De
creto n.o 65.026, de 20-8-69, DO de
22-8-69, p. 7.151).

PESCA — Pescador Profissional —

Renovação de Autorização

O Superintendente da SUDEPE
decidiu que todo pescador profis
sional deverá renovar anualmente
a autorização concedida pelo ór
gão. Essa renovação será efetua
da pelas Inspetorias Estaduais da
SUDEPE mediante a apresentação
pelo interessado, de sua Caderneta
de Inscrição Pessoal (MA-SUDEPE
— Portaria n.o 296, de 12-8-69 —
DO-11 de 19-8-69, p. 2.173).

PESCA — Proibição — São Paulo

O Superintendente da SUDEPE
proibiu a pesca nas seguintes lo
calidades do Estado de São Paulo:

a) represamento de Limoeiro,
Euclides da Cunha e Graminha,
no Rio Pardo, Municipio de no
mes idênticos;

b) postos de pslcultura de Var-
ginha e Pedreira, nos Municípios
de São Bernardo do Campo e
Santo Amaro.

A proibição também se aplica às
distâncias menores de mil metros
à jusante e 500 metros a montan
te de tõdas as barragens, saltos e
escadas para peixes (MA-SUDEPE
— Portaria n,° 339, de 11-9-69 —
DO-11 de 24-9-69, p. 2.469),

PESCA — Taxa — Amadores —

São Paulo

O Superintendente da SUDEPB
determinou a cobrança de taxa
no valor de 1/10 do salário-míni-
mo vigente em Brasilia para a
pesca exercida por amadores, com
linha de mão, caniço simples e
puçá, nas seguintes localidades do
Estado de São Paulo:

a) Represa de Barra Bonita e de
Barlri, no rio Tietê, localizadas
nos Municípios do mesmo nome;
b) Barragem de Usina Lucas No

gueira Garcez, no rio Paranapa-
nema. Município de Santo Gran
de;
c) Pôsto de Americana, rio Atl-

baia. Município de Americana;
d) Cochelra de Emas, Município

de Piraçununga;
e) Barragem de Juplá, e roprê-

sa de Ilha Solteira, no Alto Para
ná;
f) Represa de Xavantes, rio Pa-

ranapanema. Município de Xavan
tes;
g) Reprêsa de Jurumirim, rio

Paranapanema, Municipio de Pira-
Jú;

h) Barragem de Ibltlnga, rio
Tietê, Município de Ibitinga;
i) Barragem de Promlssão, rio

Tietê, Município de Promissão;
j) Barragem de Santa Branca,

Município de Santa Branca (MA-
SUDEPE — Portaria n.o 340, de
11-9-69 — DO-11 de 24-9-69, p.
2.469).

PREVIDÊNCIA SOCIAL RURAL —
Regulamento

Aprovado o Regulamento da
Previdência Social Rural que
transforma em segurados obriga
tórios do sistema, filiados ao INPS,
os trabalhadores de emprêsas pro
dutoras e fornecedoras de cana-de-
açúcar, os safrístas e os emprei
teiros e organizações, embora não
constituídas sob forma de emprê-
sa, mas que utilizem aquela mão-
de-obra. Os beneficiários terão di
reito a auxíllo-doença, aposenta
doria por invalidez, aposentadoria
por velhice, e a seus dependen
tes será garantido o recebimento
de auxílio-reclusão, auxílio-fune-
ral e pensão por morte. O Fundo
de Assistência ao Trabalhador Ru
ral prestará assistência médica aos
segurados e dependentes.
As contribuições do segurado

serão calculadas inicialmente na
base de 4% do salário-mínimo re
gional. As emprêsas terão de reco
lher quantia igual à devida por
seus empregados do setor rural e
2% do salário-mínimo regional por
empregado, para custeio das pres
tações decorrentes de acidente de
trabalho. A empresa abrangida
pelo Plano Básico fica dispensada,
com relação a seu setor rural, de'
qualquer outra contribuição para
a  Previdência Social, para o
FUNRURAL ou para fim análo
go (Decreto n.o 65.106, de 5-9-69
— DO de 8-9-69, p. 7.573).

REFLORESTAMENTO — Exporta
ção — Pinho — Alteração

O Presidente do Instituto Bra
sileiro de Desenvolvimento Flores
tal alterou a Portaria n. 107, de
1967, que trata da participação das
emprêsas no quadro de exporta
dores de madeira de pinho, dando
a seguinte redação ao art. 7.0;
"As emprêsas que excederem,

com 03 seus reflorestamentos, as
exigências mínimas requeridas
para assegurar a sua participa
ção no quadro de exportadores de
madeira de pinho, terão compu
tados os excedentes com o objeti
vo de aumentar os seus percen
tuais, a contar de 1-1-69 na rela
ção do fator de aferição represen
tada pelas médias resultantes dos
índices apurados na conformida-

70 A LAVOURA



legislação agrícola

de do que estabelece a Resolução
n.° 50 de 1969, do CONCEX. A fim
de permitirem a divulgação pré
via dos percentuais de refloresta-
mento, as emprésas exportadoras
deverão apresentar até 30 de no
vembro de 1969 os projetos técni
cos relativos às obrigações de flo
restas: caso contrário, ficarão su
jeitas ao cancelamento do regis
tro e à suspensão da atribuição
dos contingentes exportáveis (MA-
IBDF — Portaria n.o 1.076, de
25-8-69 — DO-II de 12-9-69, p,
2.388).

REFLORESTAMENTO — Prazo
para Projetos

O Presidente do Instituto Bra
sileiro de Desenvolvimento Flo
restal fixou a data de 30-11-69
como prazo máximo para entrega
dos projetos de florestamento e/
ou reflorestamento de que trata a
Dei n.o 5.106, de 1966 (MA-IBDF
— Portaria n.o 1.132 de 26-9-69 —
DO-II de 8-10-69, p. 2.649).

TRABALHADOR E EMPREGADOR
RURAL — Sindicatos — En
quadramento

Para efeito ,de enquadramento
sindical, foi fixada a conceltuação
de trabalhador e empregador ru
ral, bem como definidos os crité
rios da contribuição sindical ru
ral. Por trabalhador rural enten
de-se; a) pessoa jurídica que pres
ta serviços a empregador rural,
medlãhte remuneração de qual
quer espécie; b) quem, proprie
tário ou não, trabalhe. Individual
mente ou em regime de economia
familiar, assim entendido o tra
balho dos membros da mesma fa
mília Indispensável' à própria sub
sistência e exercido em condições
de mútua dependência e colabo
ração, ainda que com a ajuda
eventual de terceiros. Empregador
rural considera-se: 1) a pessoa fí
sica ou jurídica que, tendo ern-
pregado, empreende a qualquer tí
tulo atividade econômica rural; 2)
quem, mesmo em regime de eco
nomia familiar, e ainda que sem
empregado, explora área que ex
ceda o módulo rural ou outro li
mite qtie venha a ser fixado, para
cada região, pelo Ministério do
Trabalho.
A contribuição devida as enti

dades sindicais da categoria pro
fissional será lançada e cobrada
dos empregadores rurais, toman
do-se por base um dia do salârlo-
mínlmo regional por módulo e
fração contidos no Imóvel rural
objeto do lançamento. O IBRA
cuidará a partir de 1970, do lan
çamento e cobrança daquêle Im-
pósto (Decreto-lei n.o 789, de
26-8-69 — DO de 27-8-69, p.
7.274).

TRIGO NACIONAL — Abasteci
mento — Ensacado — Preços

O Superintendente da SUNAB
alterou o preço do trigo de produ
ção nacional quando vendido em
sacos de primeiro e segundo usos,
autorlzandcxum aumento de, res-
pectlvamenf^ NCRS 0,80 e NCR$
0,55 sobre o preço do cereal a gra
nel na quantidade de 60kg. Pela
Portaria n.» 80, de 1969 (Ver BLA/
69, p. 555), o acréscimo do preço
do produto era de NCRS 1,00, se
acondlclonado com saco de pri
meiro uso, e de NCrS 0,80, se acon
dlclonado com o de segundo uso

(MA-SUNAB — Portaria n.':» 83, de
28-8-69 — DO-II de -49-69,
p. 2.287).

TRIGO NACIONAL — Abasteci
mento — Safra 1969/70 — Preços

O Superintendente da SUNAB
fixou os preços do trigo de pro
dução nacional a ser adquirido.
Integralmente, pelo Govêmo atra
vés do Banco até 30-1-70, bem
como os preços de entrega do pro
duto aos moinhos para Industria
lização .
É a seguinte a tabela dos pre

ços a serejp pagos aos trltlculto-
res:

Pêso Preço
p/hectolltro (NCrS 60 kg)
84 28,62
83 28,35
82 28,08
81 27,81
80 27,54
79 27,27
78 (básico) 27,00
77 26,73
76 26,46
75 26,19
74 25,92
73 25,65
72 25,38
71 25,11
70 24,84
69 24,30
68 23,76
67 23,22
66 22,68
65 22,14

Êsses preços referem-se a 60
quilos de trigo a granel, são e lim
po, com grau de umidade de 13%,
O trigo com grau de umidade até
14% terá o preço diminuído de
NCRS 0,35 em cada 69kg e o que
tiver mais de 14% até 15% sofrerá
o desconto de NCRS 0,70 em cada
60kg, dedução essa a ser efetua
da da parcela no ato da compra.
O trigo será entregue aos moi

nhos para Industrialização, nos
locais de estocagem, mediante fa
turamento aos preços abaixo Indi
cados, por tonelada métrica a gra
nel (exclusive ICM)

Pêso Preço
p/hectolltro (NCRS/t)
78 . 335,00
77 331,65
76 328,30
75 325,95
74 321,60
73 318,25
72 314,90
71 311,55
70 308,20
69 304,85
68 301,50
67 298,15
66 294,80
65 291,45

O preço de venda ao moinho
será acrescido das despesas por
tuárias abaixo discriminadas, por
Estado:

Rio Grande do Sul .. NCrS 6,00/t
Santa Catarina NCrS 9,00/t
Paraná NCrS 9.00/t

(MA-SUNAB — Portaria n.o 80, de
14-8-69 — DO-II de 15-8-69,
p. 2.157)

Nota da Redação: Os preços do tri
go em grão nacional ora fi
xados, substituem aqueles es
tabelecidos pela Portaria n.o
938, de 1968 (Ver BLA/68, p.

228) revogada pela presente
portaria.

ESTADO DA GUANABARA

AGRICULTURA — Produtividade
— Tabela de Pontos

O Secretário de Agricultura In
troduziu modificações na tabela
de pontos para julgamento em
1969, dos candidatos Inscritos na
Categoria de Produtividade Clas
se D, estabelecida pela Lei n.o 584,
de 1964:

H — Categoria de Produtividade

Classe D — Aos criadores que
apresentarem maior produção de
ovos, por lote, base de 500 aves;

ITENS
Pontos

máximos
por Item

a) Número de ovos pro
duzidos em percenta
gem 60

b) Pêso médio dos ovos
coletados 20

c) Limpeza dos ovos na
coleta 10

d) Uniformidade S

e) Características da ra
ça 2

TOTAL 100

Escala de pontos para preenchi
mento da tabela:

Pontos

a) Número de ovos produ
zidos em percentagem:

I — 70% ou mais 60
II — cada 1% para me

nos, deduzir 0,8

b) Pêso médio dos ovos
coletados:

I — 60 gramas ou mais .. 20
n — até 55 gramas 15
m — até 50 gramas 10
IV — menos de 50 gramas O

o) Limpeza dos ovos na
coleta:

I — 100% limpos 10
n — até 95% limpos 5
m — menos de 90% limpos O

d) Uniformidade 8

e) Característica da raça 2

(MA-NAB — Portaria "E" n.° 2,
de 22-8-69, DO-GB de 5-9-69,
p. 15.271)

FEIRAS-LIVRES — Suspensão de
Matrícula de Felrantes

O  Secretário da Agricultura
suspendeu a concessão de novas
matrículas de felrantes, a partir
de 25-9-69, e o funcionamento dos
caminhões de produtor nas cabe
ceiras das felras-llvres, a partir de
janeiro de 1970 (SA-GB — Porta
ria "E" n.o 4 de 24-9-69 — DO-GB
de 2-10-69, p. 16.661).

ESTADO DE SÃO PAULO

CAFÉ CRU — ICM — Saídas

O Coordenador da Administra
ção Tributária alterou as bases de
cálculo do ICM para as saídas de
café cru, enquadrando-as nêste
esquema:

1 — Saídas para o Exterior — De
10 a 30 de setembro de 1969, NCrS
93,34 por saca. A partir de l.o de
outubro, NCrS 104.00;
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2 — Saídas para outros Estados —
De 10 a 30 de setembro, NCrS ..
87,00. A partir de 1.° de outubro
NCrS 94,00.

3 — Saídas para industrialização
— Com destino direto às Indús
trias de solúvel localizadas em .São
Paulo ou em outros Estados. Nes
tes casos a base de cálculo será
o valor da operação, na forma
prevista no Regulamento do ICM.
Sempre que houver alterações nos
valores das cambiais representati
vas de exportação ou nos preços
de garantia fixados pelo IBC, as
bases de cálculo serão modifica
das na mesma proporção.
Quanto aos cafés oriundos de

outros Estados, os créditos do ICM
sòmente serão admitidos até o
valor dos respectivos preços de
garantia, salvo quando se trata de
cafés procedentes de outros Es
tados acobertados por certifica
dos de origem emitidos até 31-3-69,
em relação aos quais serão aceitos
os créditos constantes dos respec
tivos certificados.

Nas saídas do território paulis
ta e quando o produto destinado
à exportação deixe o Pais através
de porto de outro Estado, a base
de cálculo será Igual à estabele
cida para as saldas diretas com
destino ao exterior.

com estas normas, poderão pagar
as respectivas diferenças, até
30-9-69, sem multas ou quaisquer
acréscimos (SP-CAT — Portaria n.®
2, de 17-9-69 — DO-SP de 18-9-69,
P. 14).

CITRICULTURA — Comemoração
— Calendário

mentes, definiu as suas finalida
des e estabeleceu que a certllica-
çâo será exercida através do ór
gão especifico do Departamento
de Assistência Supletiva e das Di
visões Regionais Agrícolas (SA-GB
— Resolução s/n.°, de 20-8-69 —
DO-SP de 21-8-69, pl3).

O Governador Instituiu o Dia do
Cltrlcultor, que será comemorado
anualmente na 2.a segunda-feira
do mês de junho, na Estação Ex
perimental de Limeira — Municí
pio de Cordelrópolls.
(Decreto s/n.c de 22-8-69 — DO-
SP- de 26-8-69 p. 4).

SERICICULTURA — Amoreira —
Ovos de Slrgos — Preços

O  Secretário da Agricultura
aprovou a nova tabela de preços
para a venda de ovos de sirgos,
estacas e mudas de amoreira pelo
Serviço de Serlcultura:

DEFESA SANITÁRIA VEGETAL —
Cancro Cítrlco — Inclneração

Ovos de sirgos NCRS

O Instituto Biológico proibiu,
até segunda ordem, a formação de
novos viveiros e o cultivo de qual
quer planta cítrica, nos Municí
pios de Darcena e Junquelrópo-
lls, e saída de mudas, galhos fru
tas, sementes e fólhas desses tipos
de plantas, determinando ao mes
mo tempo, a Inclneração das exis
tentes em viveiros, pomares ou
quintais nas zonas rurais e ur
banas (SA-IB — Portaria n.o 65
de 26-9-69 — DO-SP de 30-9-69,
p. 22).

Criadores em geral 0,50 o grama
Fora do Estado .. 0,75 o grama

Mudas e estacas

Estacas comuns ... 2,00 o cento
Mudas enraizadas . 10,00 o cento
Mudas enxertadas . 30,00 o cento

Os preços de estacas e mudas
para fora do Estado, ficam ma-
Jorados em 50%.

Os contribuintes que houverem
recolhido o ICM de 10 a 18 de
setembro de 1969, em desacordo

SEMENTES — Certificação

O Secretário da Agricultura re
gulamentou a certificação de se-

O pedido de estacas e mudas
não podem ser inferior a 500
(SA-GB — Resolução n.o 2, de
30-9-69 — DO-SP de 1-10-69,
p. 30)

"A LAVOURA" — HA 70 ANOS

NOVEMBRO 1899 DEZEMBRO

Mais uma árvore que produz cêra, N.D.R.; O cré

dito agrícola na França, de Antônio de Medeiros;

Prosperidade do Estado da Bahia, Antônio de Me

deiros; A Escola Primária e a Lavoura, G.V.; Trans

crições; A Seleção e os seus efeitos sobre as

plantas cultivadas, por Henry L. Viimorim, tradu

ção do Dr. G. Vert; O Lavrador, Boietim do Club

Agrícoia do Aito do imbé, N.D.R.; Ensino Agrícola,

A cultura da amoreira no Japão, G.V.; Duas plan
tas oleaginosas, G.V.; Conferências: Apicultura,
Resumo das conferências realizadas pelo Dr. Ger

mano Vert; Necroiogia; Crônicas Agrícolas; Varie

dades: Liceu de Pelotas; Fibra de Ananás; As fô-

ihas de tomates; Uma fazenda de cobras; Os te

tos de fôihas de zinco; Os falsificadores e a le

gislação na Idade Média; Uma nova saída para
a mandioca; Lavoura mecânica; Melhoramentos na

preparação do café em grãos; Farinha de bananas.

Campos de demonstração G. V.; Uma visita ao En

genho Centrai do Capim em Ururaí (Campos—RJ),

Dr. Ad. Moraies de Los Rios; Transcrições; A Se

leção e os efeitos sobre as plantas cultivadas, por

Henry L. Viimorim, tradução do Dr. G. Vert (con

clusão); Propaganda do café. Capitão de Mar e

Guerra José Carlos de Carvalho; Sociedade Agrí

cola Pastoril do Rio Grande do Sul; Conferências:

Resumo da conferência realizada na Sociedade,

Carlos Kastrup; Ensino Agrícola, Ainda as batatas

inglêsas, G.V. Subsoiamento, G. V.; Crônicas Agrí

colas; Variedades: Cultura do trigo no Brasil; O

Capim Limão; Vasilha de ferro para o álcool; Des

truição da cuscuta, ou cipó-humano; Resistência das

videiras americanas; Agrônomos regionais nas co

lônias portuguêsas; Nôvo concorrente no mercado

do café.

72 A LAVOURA

I



IIVDUSTRIA /VIETALUHGICA

IV. S. DA APABECIDA S.A

\ ESCRITÓRIO EM SÃO PAULO;
Rua Libero Bodoró, 471 —

20.° and. - Tel. 32-9339

Caixa Postal: 8070

ENXADAS

forjada e calçada

COM AÇO CARBONO

referência

N °3027-C

M
C
-7

"y
•o

>

CORINGA"
Marca Registrada

USINA EM SOROCABA:

E. F. S. - "DESVIO THOMAZ '

RUA JURUÁ N.° 1 13

TEL.; 2-0052 - C. POSTAL, 40

LEGITIMAS

DA MAIS ALTA QUALIDADE

TEMPERA GARANTIDA

TIPO:

RIO DE JANEIRO

MINAS GERAIS

ESPIRITO SANTO

ESTRE ITA

C Ô R AZUL

CORTE POL I DO

ESCRITÓRIO NO RIO DE JANEIRO:

Avenida Rio Branco, 39 - 18.° andar, sala 1801 - Fone 223-3597



RAÇÕES
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e OARNE

GADOLUX 24
com 24 % de proteínas digestíveis
(30 7o total) e 20.000 U. VIT. A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 7g de proteínas digestíveis
e 22 °/o total

Cia. Luz Stearica

Moinho da Luz
Rua Benedito Otoni, 23 e 24

Rio de Janeiro — GB

Tela: 228-0489 - 228-3022 - 228-6063
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